
 BrazilianJournalofEcologyISSN 1516-5868 

 

 

BRAZILIAN JOURNAL OF ECOLOGY 

REVISTA BRASILEIRA DE ECOLOGIA 

 

 

PublicationoftheEcologySocietyof Brasil 

 

Editores: Dr. Julio Cesar Voltolini 

Dra.Jézili Dias 

 

Colectivo de Autores: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mailing Adress 

Rua do Matão – Travessa 14 – no.321 

Cidade Universitária – São Paulo – SP 

e-mail: contato @seb-ecologia.org.br 

www.seb-ecologia.org.br 

 

 



BrazilianJournalofEcologyISSN 1516-5868 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    FICHA CATOLOGRÁFICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       

BrazilianJournalofEcology 

Revista Brasileira de Ecologia 

Vol1                   Ano 20 – 2020 

São Paulo – SP – EcologySocietyof Brasil 

(Sociedade de Ecologia do Brasil) 

 

Anual 2020 

I EcologiaII Sociedade de Ecologia do Brasil 



BrazilianJournalofEcology  ISSN 1516-5868 

BRAZILIAN JOURNAL OF ECOLOGY 

EcologySocietyofEcologu 

Sociedade de Ecologia do Brasil 

 

BOARD 

Dra. SusiMissel Pacheco 

 Presidente 

Dr. Marcelo Dutra da Silva 

 Vice-Presidente  

Dr. Júlio Cesar Voltolini 

Primeiro Secretário 

Dr. Jonas Bernardes Bica 

 Segundo Secretário 

Dra. Karla Conceição Pereira  

 Primeira Tesoureira 

Dra. Bianca Schuiz Stone 

 Segundo Tesoureiro 

 

Conselho Fiscal 

Dra. Fernanda Maurer D´Agostini                                                                                                                  
Dra. Solange Ikeda Castrillon                                                                                                                   
Dra. Edisa Ferreira Inocêncio Nascimento 

 

Conselho Consultivo 

Dra. Simoni Maria Loverde Oliveira 
Dra. Jézili Dias 
Dr. Geraldo Magela Moraes Salvio 

 

ASSESSOR BOARD 

Dra. Karla Conceição Pereira – APTA -SP 

Dr. Mauricio Lamano Ferreira - UNINOVE 

Dra. Edisa Nascimento – SEB 

Dra. SusiMissel Pacheco –Instituto Sauver 

 



1 - Desafios na gestão de unidades de conservação federais brasileiras  

Paulo Ricardo de Andrade Coimbra, Carolina Ribeiro Gomes, Geraldo Majela Moraes Salvio, 
José Emílio Zanzirolani de Oliveira 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas Gerais - Campus 
Barbacena, Barbacena, MG 

 

2 - Avaliação do processo de restauração de um fragmento de mata ciliar na região de Santa 
Maria, RS  

Gilneia Mello do Amaral¹; Suzane B. Marcuzzo²; Andressa de Oliveira Silveira¹; Denise Ester 
Ceconi¹ 

1Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental – Centro de Tecnologia 
(gmello808@gmail.com)  

2Departamento de Ensino – Colégio Politécnico – Universidade Federal de Santa Maria – Santa 
Maria – RS – Brasil 

3 - Como andam os lagartos com a mudança do clima? A performance fisiológica de 
Glaucomastixlittoralis em diferentes temperaturas temperatures 

Beatriz Nunes Cosendey1 , Barry Sinervo2 , Carlos Frederico Duarte Rocha1 , Donald Miles3 , 
Patrícia Almeida-Santos1 , Paulo Nogueira-Costa4 , Vanderlaine Amaral Menezes5 

1Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Departamento de Ecologia, Rio de Janeiro, RJ 
2University ofCalifornia, Ecology&EvolutionaryBiologyDepartment, Santa Cruz, CA (in 
memoriam) 3Ohio University, Center for EcologyandEvolutionaryStudies, Columbus, OH 
4Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Instituto de Estudos em Saúde e Biológicas, 
Marabá, PA 5Fundação Centro Universitário Estadual da Zona Oeste, Unidade de Biologia, Rio 
de Janeiro, RJ 

4 - Ecologia trófica de Hemigrammussp. eHemigrammusneptunus (Characiformes, 
Characidae) em um riacho no município de Guajará, Amazonas  

Fabricia da Silva Lima¹, Ana Luiza Costa Silva¹, Lucena Rocha Virgilio2 

1- Universidade Federal do Acre, Laboratório de Ecologia Aquática, Cruzeiro do Sul, Acre.  

E-mail: fabricial2918s@gmail.com  

2 - Programa de Pós-Graduação em Biodiversidade e Biotecnologia (Bionorte), Universidade 
Federal do Acre, Rio Branco, Acre. 

5 - Evidências parasitológicas em parques e bosques de Curitiba, Paraná 

Anna Carolina BenattoLucca1 , Emily Carolainy Nunes de Oliveira1 , Edinalva Oliveira2 , Camila 
Nunes de Morais Ribeiro1  

1Biomedicina, Universidade Positivo, Curitiba, PR. e-mail:  



a_benato@hotmail.com  

2Universidade Federal do Paraná, Setor Litoral; e-mail: edinaoli@yahoo.com.br 

6 - Primeiros registros de coruja-preta (Strixhuhula, Daudin, 1800) nas cidades de Valença e 
Vassouras no estado do Rio de Janeiro 

Marc Alexandre Doria de Souza Petroff e Gabriela Carlos Mendes 

 Associação Nacional para Pesquisas, Conservação e Preservação de Strigiformes, Divisão de 
Pesquisa, Rio de Janeiro, RJ. 

 



   v. 1 n. 1 p 1-14 2020 

Desafios na gestão de unidades de conservação federais 

brasileiras 
 

Challenges in the management of Brazilian federal parks 
 

Paulo Ricardo de Andrade Coimbra, Carolina Ribeiro Gomes, Geraldo 

Majela Moraes Salvio, José Emílio Zanzirolani de Oliveira 
 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sudeste de Minas 

Gerais - Campus Barbacena, Barbacena, MG 
 

 

Resumo 

A criação de Unidades de Conservação (UC) no Brasil é importante devido 

a ocupação desordenada do ambiente e o uso inadequado dos recursos 
naturais. Essa criação, direcionada à proteção ambiental, visou proteger a 

biodiversidade, sobretudo endêmica, nos locais compreendidos pelo 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. A cada 
proposta de implementação de UC existem novos desafios de gestão, de 

planejamento e a inerente dificuldade de atingir os objetivos pelo qual foram 

criadas. No intuito de avaliar esses desafios de gestão das UC federais 
brasileiras compilou-se informações sobre planos de manejo, regularização 

fundiária, infraestrutura, formação dos gestores e conselhos gestores das UC 

dos grupos de Proteção Integral e de Uso Sustentável. A fonte de dados foi 
o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, disponibilizado pelo 

Ministério do Meio Ambiente. Percebeu-se que UC são estratégias de 
proteção da biodiversidade nacional, de interesse social, ambiental e 

científico, além de importantes nas economias locais. Nestas Unidades, a 

ausência de Planos de Manejo (em aproximadamente 68,62%) demonstrou 
fragilidade latente, sendo mais grave no grupo de Uso Sustentável (em 

aproximadamente 75,44%). Em 85,33% existem Conselho Gestor, com 

aumento relativo nos últimos anos. Detectou-se melhoria na infraestrutura 
das UC. Conclui-se que importantes serviços ambientais têm ocorrido nas 

UC e se forem necessárias novas Unidades deve-se atentar aos devidos 

aportes financeiros que permitam sua gestão. 
Palavras-chave: Área Natural Protegida, SNUC, Parque Nacional. 

 

Abstract 

The creation of Conservation Units (UC) in Brazil is important because of 

the disorderly occupation of the environment and the inappropriate use of 

natural resources. This creation, directed to environmental protection, aimed 
at protecting biodiversity, particularly endemic to sites encompassing the 

National Nature Conservation Areas System. Each UC implementation 

proposal have new challenges of management, planning and the inherent 
difficulty of achieving the goals for which they were created. And in order 

to evaluate these management challenges of Brazilian federal UC is 

compiled information on management plans, land tenure regularization, 
infrastructure, training of managers and management boards of the UC 

groups of Integral Protection and Sustainable Use. The data source was the 

National Register of Conservation Units, made available by the Ministry of 
the Environment. It was noticed that UC are strategies for the protection of 

national biodiversity, of social, environmental and scientific interest, in 

addition to being important in local economies. In these Units, the absence 
of Management Plans (approximately 68,62%) demonstrated latent 

weakness, being more severe in the Sustainable Use group (approximately 

75,44%). There is a Management Council in 85,33%, with a relative 

increase in recent years. Was detected improvement in the infrastructure of 

UC. In conclusion, important ecosystem services have taken place in the UC 

and if necessary new Units attention should be paid to appropriate financial 
contributions to enable its management. 

Keywords: Natural Protected Area, SNUC, National Park. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O estabelecimento de Áreas Protegidas (AP) é a principal 

estratégia mundial de conservação dos recursos naturais, 

ecossistemas e habitats (Jenkins & Joppa, 2009; Leroux et 

al., 2010). No cenário de gestão destes espaços, há metas 

internacionais a cumprir visando a proteção da natureza. Os 

esforços de proteção da biodiversidade na década de 2011 a 

2020 foram propostos em 2010 durante a 10ª Conferência 

das Partes, na Convenção sobre Diversidade Biológica 

ocorrida em Nagoya, Província de Aichi, no Japão. Nesta 

proposta, denominada Metas de Aichi, a de número 11 

dispõe que até 2020 pelo menos 17% das áreas terrestres e 

10% das áreas marinhas e costeiras estejam legalmente 

protegidas por meio de sistemas de AP geridas de maneira 

efetiva e equitativa, sendo ecologicamente representativas e 

satisfatoriamente interligadas (MMA, 2016). 

 

O governo brasileiro, visando atender aos pactos 

internacionais assumidos, aumentou consideravelmente a 

área do território nacional protegido por Unidades de 

Conservação (UC). Importante assinalar que entre 2003 e 

2007 o país criou 74% das áreas protegidas no mundo 

(Medeiros & Young, 2011). No contexto da América do Sul, 

o estudo realizado por Salvio & Gomes (2017) mostrou o 

avanço da cobertura protegida nos países. No início dos anos 

2000, o Brasil protegia cerca de 15% do seu território, e em 

2016, esse valor chegou a 17,2%. Em 2018, segundo dados 

do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) 

o país possuía 18,6% do seu território protegido por UC 

(CNUC, 2019). Esse avanço, segundo Salvio & Gomes 

(2017), coincidiu com a criação dos sistemas, que se 

tornaram comuns a partir do final dos anos 1990 e início dos 

anos 2000. No Brasil, o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC) foi estabelecido em 2000, 

por meio da Lei n° 9.985 de 18 de Julho, com critérios, 

normas e objetivos da gestão das UC (Brasil, 2000). A 

criação dos sistemas de gestão representou passo 

fundamental na conservação dos ecossistemas e na 

manutenção da qualidade de vida do homem na terra, sendo 

o grande desafio em sua implementação o de assegurar a 

efetividade do manejo (Bezerra et al. 2018).  

 

Na Lei do SNUC se determina os instrumentos capazes de 

sustentar a qualidade da gestão, por possuírem objetivos, 

funções e particularidades, que necessitam ser vistos e 

compreendidos de modo sistêmico, tais como Plano de 

Manejo e Conselho Gestor. Esse Sistema divide as UC em 

dois grupos, Proteção Integral e Uso Sustentável, que 

abrigam categorias de manejo com características 

específicas (Tabela 1) (Brasil, 2000). De acordo com o 

CNUC, em 2019 no Brasil haviam 1004 UC federais, 964 

estaduais, 341 municipais, totalizando 2.309, sendo a área 

correspondente a 2.546.797 quilômetros quadrados (CNUC, 

2019). 

 

Apesar do aumento expressivo de Áreas Protegidas no Brasil 

em relação a outros países, sobretudo a partir da 

promulgação do SNUC, o Sistema ainda apresenta 

fragilidades (Salvio, 2017). Os desafios estão atrelados a 

fatores de ordem técnica e científica, de distribuição, de 

dimensão, mas sobretudo de escassez de recursos e 

instrumentos apropriados ao seu manejo. Os principais 

entraves são: não regularização fundiária, falta de recursos 
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financeiro e humano, deficiência de estruturas e 

instrumentos de gestão (como Planos de Manejos e 

Conselhos Gestores) (Medeiros, 2006). 

 

 

 

Tabela 1 – Categorias de Unidades de Conservação (UC) presentes no grupo de Proteção Integral e de Uso Sustentável do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza no Brasil.

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

UC de Proteção Integral UC de Uso Sustentável 

Estação Ecológica Área Proteção Ambiental 

Reserva Biológica Área de Relevante Interesse Ecológico 

Parque Nacional  

(Estadual ou Natural Municipal) 

Floresta Nacional  

(Estadual ou Municipal) 

Monumento Natural Reserva Extrativista 

Refúgio de Vida Silvestre Reserva de Fauna 

 Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

 Reserva Particular do Patrimônio Natural 

Fonte: Brasil (2000), adaptado. 

 

Sobre o Plano de Manejo, a Lei nº 9.985/2000, estabeleceu 

que as Unidades de Conservação devem elaborá-lo no prazo 

de cinco anos após a data de criação da Unidade. Ainda, este 

Plano abrangerá a “área da unidade de conservação, sua zona 

de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo 

medidas com o fim de promover sua integração à vida 

econômica e social das comunidades vizinhas” (Brasil, 

2000). 

 

Para garantir a participação de grupos sociais na gestão das 

UC, o SNUC prevê a criação dos Conselhos Gestores. Tais 

Conselhos são regulamentados pelo Decreto 4.340, de 22 de 

agosto de 2002, com a afirmação no Capítulo V, Art. 17: “as 

categorias de Unidade de Conservação poderão ter (…) 

conselho consultivo ou deliberativo, sendo estes presididos 

pelo gestor da unidade de conservação” (Brasil, 2002). A 

partir de então, várias iniciativas estão sendo feitas por 

instituições e órgãos envolvidos na gerência desses locais, no 

intuito de dar concretude as disposições contidas nesta 

legislação. Todavia, a efetivação e o exercício dos conselhos 

gestores deparam com desafios diversos (Macedo, 2007). 

 

Embora o Brasil tenha atingido a meta de conservação de 

Aichi, protegendo 18% do seu território continental e 26% 

de sua área marinha, falta ainda gerir efetivamente tais áreas 

(CNUC, 2020). Diagnóstico realizado pelo Tribunal de 

Contas em 2015 constatou que 59% das 453 UC analisadas 

encontravam-se com médio índice de implementação e 

gestão e 30% com baixo índice (TCU, 2015). No mesmo 

estudo, o TCU constatou que no continente Latino-

americano, somente 54% das áreas analisadas encontram-se 

com índice médio de implementação e gestão. No 

continente, há destaque negativo para os planos de manejo, 

os quais receberam a avaliação mais baixa, tendo no Brasil a 

situação agravada pelo fato deste instrumento servir como 

pré-requisito legal à implementação de outras atividades nas 

Unidades. De acordo com Medeiros & Young (2011), a 

maior parte dos problemas existentes tem causa comum: 

insustentabilidade financeira das unidades de conservação, 

ou seja, recursos insuficientes de implantação e manutenção, 

incluindo a criação de novas áreas. Os recursos alocados, 

infelizmente, não vêm acompanhando a expansão do 

sistema. 

 

Reconhecendo o desafio proposto pela Convenção sobre a 

Diversidade Biológica, em 2004 esta adotou o Programa de 

Trabalho para as Áreas Protegidas – VII/28 – no qual os 

países signatários deveriam avaliar, até 2010, a efetividade 

de gestão de seus sistemas de áreas protegidas (CBD, 2004; 

IBAMA, 2007). Visando avaliar, em tempo, o estado das UC 

no Brasil, foi firmado trabalho conjunto entre o Ministério 

do Meio Ambiente (MMA), o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e 

a organização WWF-Brasil. Estes apresentaram os 

resultados de 292 UC avaliadas, sendo a efetividade de 

gestão: alta em 22,6% (66 UC), média em 46,2% (134 UC) 

e baixa em 31,2% (91 UC) (WWF Brasil & ICMBio, 2012). 

 

De forma generalizada tem-se que considerar prioritária as 

ações relacionadas à melhoria no sistema como: 

investimento em infraestrutura, equipamentos e manutenção 

no intuito de melhorar as condições de trabalho; 

estabelecimento de políticas de recursos humanos que 

estimulem a permanência de servidores em locais remotos; 

determinação do número mínimo de pessoas na gestão de 

unidades; desenvolvimento de mecanismos de 

descentralização e captação de recursos de forma a garantir 

previsibilidade e constância. Em conjunto com estas ações 

encontram-se a formação dos gestores, as práticas de 

planejamento e os processos de gestão e também, com 

destaque, a necessidade da demarcação e regularização 

fundiária e a elaboração de planos de manejo (IBAMA, 

2007). 

 

OBJETIVOS 

Analisar os desafios encontrados na gestão de Unidades de 

Conservação federais brasileiras nos aspectos relativos a 

planos de manejo, infraestrutura, regularização fundiária, 

formação dos gestores e conselhos gestores.  
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MATERIAL E MÉTODOS 

Foram pesquisadas informações qualitativas e quantitativas 

que retratavam os desafios na gestão das Unidades de 

Conservação federais brasileiras mediante o levantamento 

sistemático de dados secundários já disponíveis à consulta 

sobre planos de manejo, infraestrutura, regularização 

fundiária, formação dos gestores e conselhos gestores. As 

fontes foram sites oficiais do Ministério do Meio Ambiente 

(MMA) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) e os Relatórios Parametrizados de 

cada UC federal inseridas no Cadastro Nacional de Unidades 

de Conservação (CNUC). A complementação dos dados foi 

por meio de pesquisa documental em Planos de Manejo das 

UC e artigos, teses e livros. 

 

As UC, de acordo com o grupo e a categoria, tiveram os 

dados tabulados sobre a infraestrutura, a formação dos 

gestores e os conselhos gestores. A apresentação dos dados 

seguiu Prodanov & Freitas (2013) e constitui-se de tabelas e 

figuras, com descrição e, por vezes, a porcentagem. 

 

 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os benefícios detectados por este método foram: ampla 

cobertura de manifestações, fornecimento de arcabouço 

teórico, larga abrangência e baixo custo. Os resultados foram 

organizados inicialmente pelos Planos de Manejo e Conselho 

Gestor das UC federais, adicionando dados sobre biomas, 

regularização fundiária e formação acadêmica dos gestores. 

 

Planos de Manejo e Conselho Gestor nas Unidades de 

Conservação Federais 

No Brasil, dados do CNUC (2020) apresentam 149 UC 

federais de Proteção Integral, representando 501.163 km2 de 

área protegida. Dessas, segundo ICMBio (2020a), 105 

possuem Plano de Manejo e 44 não possuem. Dentre as 855 

UC federais de Uso Sustentável que protegem 1.216.713 

km2, 670 são Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(RPPN), sendo que 210 possuem Plano de Manejo e 645 não 

possuem. Na Tabela 2 encontram-se dados sobre os Planos 

de Manejo das 1004 UC federais. Apesar da sua relevância, 

68,62% das 1004 Unidades de Conservação federais 

brasileiras ainda não possuem este documento. Ao analisar 

isoladamente o grupo das Unidades de Uso Sustentável o 

resultado é de aproximadamente 75,44% sem Plano de 

Manejo. 

 

Tabela 2 – Planos de Manejo nas Unidades de Conservação (UC) federais brasileiras por grupos. 

Grupo de UC Possuem Não possuem TOTAL 

Proteção Integral 105 (10,46%) 44   (4,38%) 149   (14,84%) 

Uso Sustentável 203 (20,92%) 652 (64,24%) 855   (85,16%) 

Total 305 (31,38%) 699 (68,62%) 1004 (100,00%) 

Fonte: ICMBio (2020a), adaptado pelos autores. 

 

Comparando com os dados de 2005 divulgados por 

Drummond, Franco & Ninis (2006), cerca de 53% das UC 

federais não possuíam Planos de Manejo, outras 21% 

estavam em fase elaboração, 2% em fase de revisão e 

somente 24% possuíam este documento atualizado. A 

ausência deste documento técnico coloca em ameaça as 

ações da Unidade, como o estabelecimento de seu 

zoneamento e demais instruções regulatórias do uso do 

espaço e do manejo dos recursos naturais (Milano, 2000; 

TCU, 2015), inclusive a implantação das estruturas físicas 

necessárias à gestão do território (TCU, 2015). Por isso, 

segundo Vasques (2008), este instrumento é obrigatório e 

auxiliar na gestão das UC, devendo ser elaborado a partir de 

dados da Unidade, de seu entorno e norteado nas 

peculiaridades socioambientais do local e em outras 

informações relevantes. Este documento de gestão tem como 

premissa apontar possibilidades, normatizar e ordenar as 

ações no interior e entorno das Unidades de modo a 

proporcionar meios que atendam aos serviços ecológicos, 

científicos e socioeconômicos (Milano, 2001). Portanto, este 

serve também como referência na análise de gestão de uma 

UC. 

 

Outra referência de gestão de UC é o Conselho Gestor. 

Considerando que as RPPN não possuem este Conselho, 

então deve-se retirar o total de 670 das 1004 UC federais e 

considerar apenas 334, sendo 149 de Proteção Integral e 185 

de Uso Sustentável. Nestas, os Conselhos estão presentes em 

285 (85,33%) (Tabela 3) (ICMBio, 2020b).

Tabela 3 – Conselho Gestor nas Unidades de Conservação federais brasileiras por grupos. 

Grupo de UC Possuem Não possuem TOTAL 

Proteção Integral 129 (38,62%) 20   (5,99%) 149   (44,61%) 

Uso Sustentável (*) 156 (46,71%) 29   (8,68%) 185   (55,39%) 

Total 285 (85,33%) 49 (14,67%) 334 (100,00%) 

Fonte: ICMBio (2020b), adaptado pelos autores. (*) Foram desconsideradas as 670 RPPN, por não possuírem Conselho Gestor. 

 

Comparando com os dados de 2005 divulgados por 

Drummond, Franco & Ninis (2006), do total de 277 UC 

federais (117 do grupo de Proteção Integral e 160 de Uso 

Sustentável) somente 73 possuíam Conselho Gestor (26,35% 

do total). Destacando os dados de 2009, relatado por 

Machado, Costa & Vilani (2012), as UC federais tiveram 
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aumento na quantidade, atingindo 304 federais (131 de 

Proteção Integral e 173 de Uso Sustentável), mas apenas em 

108 haviam Conselhos (35,53% do total). Em 2020 houve 

aumento percentual (85,33% do total possuíam Conselho) e 

as 226 UC com Conselho representaram mais que o dobro da 

quantidade de 2009 (que era 108). Esse aumento perceptível 

na quantidade de Conselhos Gestores em UC federais 

brasileiras realça a importância deste mecanismo de gestão, 

embora Loureiro & Cunha (2008) citam que há dificuldades 

relacionadas ao seu funcionamento. 

 

Em relação às categorias de manejo, as 149 UC de Proteção 

Integral se dividem em: Estação Ecológica, total de 30; 

Monumento Natural, 5; Parque Nacional, 74; Refúgio de 

Vida Silvestre, 9; Reserva Biológica, 31. A quantidade 

relativa de Planos de Manejo e de Conselho Gestor destas 

categorias encontram-se, respectivamente, nas Tabelas 4 e 5. 

 

Tabela 4 – Planos de Manejo nas Unidades de Conservação federais brasileiras de Proteção Integral.

Categoria UC Possuem Não possuem TOTAL 

EE 21 (14,09%) 9   (6,04%) 30   (20,13%) 

MN 1   (0,67%) 4   (2,68%) 5     (3,35%) 

PN 57 (38,26%) 17 (11,41%) 74   (49,67%) 

ReViS 2   (1,34%) 7   (4,70%) 9     (6,04%) 

ReBio 24 (16,11%) 7   (4,70%) 31   (20,81%) 

Total (%) 105 (70,47%) 44 (29,53%) 149 (100,00%) 

Fonte: ICMBio (2020a), adaptado pelos autores. 

Legenda: EE = Estação Ecológica; MN = Monumento Natural; PN = Parque Nacional; ReViS = Refúgio da Vida Silvestre; 

ReBio = Reserva Biológica. 

 

Em 2020 percebe-se que 70,47% das UC federais do grupo 

de Proteção Integral possuem Planos de Manejo (Tabela 4). 

Considerando apenas os 74 Parques Nacionais, 57 possuem 

Plano de Manejo (equivalendo a 77,03% dos Parques). A 

categoria Parque é a mais antiga dentre as demais, com a 

primeira Unidade criada em 1934, mas ainda há os que não 

possuem Plano de Manejo, como o do Pico da Neblina, 

criado em 1979 no Amazonas (ICMBio, 2020a). De acordo 

com o TCU (2015), 36 Parques Nacionais foram fechados à 

visitação e desses 19 (53%) não possuíam Plano de Manejo. 

Por outro lado, dos 33 Parques abertos, 28 (85%) possuíam 

esse Plano. 

 

Em 2020, 129 das 149 UC federais de Proteção Integral 

possuíam Conselho Gestor, representando 86,59% (Tabela 

5). Machado, Costa & Vilani (2012) relataram que em 2009 

eram 26 Conselhos instituídos nas cinco categorias e em 

2012 eram 100 UC com Conselho.

Tabela 5 – Conselho Gestor nas Unidades de Conservação federais brasileiras de Proteção Integral.

Categoria UC Possuem Não possuem TOTAL 

EE 26 (17,45%) 4   (2,68%) 30   (20,13%) 

MN 2   (1,34%) 3   (2,01%) 5     (3,35%) 

PN 67 (44,97%) 7   (4,70%) 74   (49,67%) 

ReViS 7   (4,70%) 2   (1,34%) 9     (6,04%) 

ReBio 27 (18,13%) 4   (2,68%) 31   (20,81%) 

Total (%) 129 (86,59%) 20 (13,41%) 149 (100,00%) 

Fonte: ICMBio (2020b), adaptado pelos autores. 

Legenda: EE = Estação Ecológica; MN = Monumento Natural; PN = Parque Nacional; ReViS = Refúgio da Vida Silvestre; 

ReBio = Reserva Biológica 

 

As UC federais de Uso Sustentável contam com 855 

Unidades distribuídas em sete categorias das quais 206 

possuem Plano de Manejo e 649 não (Tabela 6). É 

importante mencionar que a categoria Reserva de Fauna, 

prevista pelo SNUC (Brasil, 2000), não possui nenhuma 

Unidade. Destacando-se as Florestas Nacionais, por serem 

categoria antiga, 53 das 67 possuíam os Planos, equivalendo 

a 79,10%. Estes valores são relevantes se confrontados com 

os de 2005 onde apenas 12% das Florestas Nacionais 

possuíam Planos de Manejo. 

 

Considerando os dados da Tabela 6, onde se insere a Reserva 

Particular do Patrimônio Natural, tem-se que 24,09% 

possuem Plano de Manejo, mas se for avaliar somente as 

demais categorias o percentual torna-se 55,14% (102 das 185 

UC de Uso Sustentável). Ao examinar os dados dessas UC 

federais quanto aos Planos de Manejo, percebe-se que a 
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situação é crítica. A importância dos referidos Planos ocorre 

devido a organização espacial da Unidade e das ações que 

possibilitam a inserção desta à vida socioeconômica das 

comunidades próximas. Muito deve ser realizado visando 

melhoria deste cenário. O planejamento e a gestão se tornam 

efetivos quando os objetivos específicos relacionados à 

biodiversidade são claramente expressos no Plano de Manejo 

(IBAMA, 2007). 

 

 

Tabela 6 – Planos de Manejo nas Unidades de Conservação federais brasileiras de Uso Sustentável.

Categoria UC Possuem Não possuem TOTAL 

RESEX 23   (2,69%) 43   (5,03%) 66 (7,72%) 

RDS 1   (0,12%) 1   (0,12%) 2 (0,24%) 

FLONA 53   (6,20%) 14   (1,64%) 67 (7,84%) 

ARIE 4   (0,47%) 9   (1,05%) 13 (1,52%) 

APA 21   (2,45%) 16   (1,87%) 37 (4,32%) 

RPPN 104 (12,16%) 566 (66,20%) 670 (78,36%) 

Total (%) 206 (24,09%) 649 (75,91%) 855 (100,00%) 

Fonte: ICMBio (2020a), adaptado pelos autores. 

Legenda: RESEX = Reserva Extrativista; RDS = Reserva de Desenvolvimento Sustentável; FLONA = Floresta Nacional; ARIE 

= Área de Relevante Interesse Ecológico; APA = Área Proteção Ambiental; RPPN = Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Foram consideradas as 670 RPPN e não citada a Reserva de Fauna por inexistir essa área. 

 

Considerando as 1004 UC federais, tem-se 311 com Planos 

de Manejo (105 de Proteção Integral, Tabela 4; 206 de Uso 

Sustentável, Tabela 6), equivalendo a 30,98%. Estes dados 

comparados com os 24% obtidos por Drummond, Franco & 

Ninis (2006), no ano de 2005 demonstra a tendência de 

melhoria. Este aumento relacionado a todas as categorias se 

deve, em grande parte, à maior facilidade de se realizar o 

Plano de Manejo, pois na atualidade os Planos tem sido 

elaborados pelo próprio ICMBio, de acordo com D'Amico, 

Coutinho & Moraes (2018), e não por consultorias como era 

anteriormente. 

 

Ainda sobre a Reserva Particular do Patrimônio Natural, esta 

possui gestão privada nas 670 unidades que necessitam ter o 

Plano de Manejo (Tabela 6), mas não o Conselho Gestor 

(Brasil, 2000), por isso não consta da Tabela 7. É importante 

mencionar que a Categoria Reserva de Fauna, prevista pelo 

SNUC (Brasil, 2000), não possui nenhuma Unidade. Assim, 

as cinco categorias restantes encontram-se representadas por 

185 unidades na Tabela 7, tendo Conselho Gestor em 156 

(84,32%) (ICMBio, 2020b). Já em 2018, eram 118 (66%) 

que possuíam o Conselho (MMA, 2018).  

 

Tabela 7 – Conselho Gestor nas Unidades de Conservação federais brasileiras de Uso Sustentável.

Categoria UC Possuem Não possuem TOTAL 

RESEX 61 (32,97%) 5   (2,70%) 66   (35,67%) 

RDS 2   (1,08%) 0   (0,00%) 2     (1,08%) 

FLONA 58 (31,35%) 9   (4,87%) 67   (36,22%) 

ARIE 7   (3,78%) 6   (3,24%) 13     (7,02%) 

APA 28 (15,14%) 9   (4,87%) 37   (20,01%) 

Total (%) 156 (84,32%) 29 (15,68%) 185 (100,00%) 

Fonte: ICMBio (2020b), adaptado pelos autores. 

Legenda: RESEX = Reserva Extrativista; RDS = Reserva de Desenvolvimento Sustentável; FLONA = Floresta Nacional; ARIE 

= Área de Relevante Interesse Ecológico; APA = Área Proteção Ambiental. Foram desconsideradas as 670 RPPN, por não 

possuírem Conselho Gestor. 

 

A maior parte dos Conselhos Gestores são consultivos, 

porém, podem ser deliberativos como no caso das Reservas 

Extrativistas que, em 66 Unidades existentes desta categoria, 

61 possuem os Conselhos deliberativos. No caso das 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável, as duas possuem 

Conselho Gestor, sendo uma delas a de Itapuã-Baquiá, 

localizada em Gurupá, estado do Pará, cujo Conselho foi 

criado pela Portaria n° 46, de 05/06/2009 (Brasil, 2009). 

Neste cenário, os Conselhos assumem função mais 

significativa por legitimar o perfil e a relação das famílias 

que usufruem dessas Unidades. Assim como o Plano de 

Manejo, o Conselho Gestor é mecanismo primordial na 

gestão eficiente de uma Unidade, pois dentre suas atribuições 

estão a elaboração de seu plano de ação e do regimento 

interno, bem como implementar e ratificar o próprio Plano 

de Manejo (Brasil, 2016). 
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O aumento na porcentagem de Conselhos deve refletir na 

melhor efetividade de gestão das UC. Entretanto, dados do 

TCU (2015) permitem notar que nas UC que possuíam 

conselho ele era pouco ou não atuante. Logo, ao existir de 

modo não efetivo, os conselhos deixam de ser mecanismos 

de governança que podem contribuir com a melhoria da 

gestão das áreas protegidas. Machado (2008), afirma que a 

atuação deste instrumento, quando realizada de modo 

efetivo, impõe permanente diálogo entre segmentos sociais e 

o Estado, na tomada de decisões e na efetivação de políticas 

de conservação dos recursos naturais. Deste modo, os 

Conselhos têm potencial de mitigar possíveis situações 

conflituosas a partir da implantação de Unidades, visto que 

busca integrá-las ao contexto no qual estão inseridas. Além 

disso, afirma o TCU (2015), os Conselhos Gestores das UC 

constituem importante ferramenta por envolver a 

participação da sociedade no estabelecimento de diretrizes e 

na gestão dessas áreas protegidas. 

 

Considerando as 334 UC federais, tem-se 285 com Planos de 

Manejo (129 de Proteção Integral, Tabela 5; 156 de Uso 

Sustentável, Tabela 7), equivalendo a 85,33%. Estes dados 

comparados com os 58% citados em 2015 pelo TCU (2015) 

demonstra a tendência de melhoria em todas as categorias, o 

que auxilia pela gestão compartilhada da área. 

 

Infraestrutura nas Unidades de Conservação federais 

brasileiras 

Garantir recursos suficientes à implantação e manutenção 

das áreas naturais protegidas corresponde a uma das metas 

aprovadas pela Convenção sobre Diversidade Biológica. 

Visando preencher essa lacuna, segundo o Ministério do 

Meio Ambiente, por meio do Departamento de Áreas 

Protegidas, foi criado o Sistema de Projeção de 

Investimentos Mínimos para a Conservação (IMC). Este 

mecanismo consiste em uma série de planilhas de cálculo, 

cujo objetivo é estimar gastos mínimos em infraestrutura e 

outras despesas essenciais à gestão do SNUC. Na projeção 

de custos foi utilizado o programa Minimum Conservation 

System (MICOSYS), sendo este ajustado à realidade 

brasileira (Brasil, 2016). Porém, grande parte das UC 

federais brasileiras não dispõem de tais investimentos, como 

pode ser observado nas informações apresentadas na Tabela 

8. 

 

Das 327 UC analisadas quanto aos 16 itens mencionados na 

Tabela 8, cerca de 20% possuem a infraestrutura e 

benfeitoria nas UC. Foi constatado que grande parte das UC 

federais brasileiras não dispõem de equipamentos básicos, 

sendo que cerca de 48% não haviam telefone, mais de 33% 

não haviam computador e cerca de 38% não tinham acesso à 

internet. Esta situação se reflete em muitos países e como 

exemplo na América do Sul, segundo Porurcq et al. (2017), 

na Colômbia os investimentos também são insuficientes ao 

gerenciamento das atividades básicas, sendo atribuído a cada 

Parque Nacional cerca de US$ 100.000,00 por ano o que, em 

média, corresponde a menos de US$ 0,50 por hectare de 

unidade protegida. 

 

Considerando as UC de Proteção Integral, nas suas cinco 

categorias, quanto aos 16 itens relacionados à infraestrutura 

observa-se, na Tabela 9, a ausência dos itens em muitas 

categorias. Estas ausências ocorrem devido ao caráter 

próprio de cada tipo de categoria, mas pode servir também 

de parâmetro aos investimentos que são necessários. 

Importante notar que os dados se referem aos disponíveis no 

CNUC (2017) e que por vezes não contempla todas as UC 

de cada categoria. 
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Tabela 8 – Infraestrutura nas Unidades de Conservação federais brasileiras.

Comunicação e Benfeitorias Situação 

Possuem (%) Não Possuem (%) 

Abrigo   20   6,1   307 93,9 

Alojamento 101 30,9   226 69,1 

Camping   11   3,4   316 96,6 

Centro de Visitantes   37 11,3   290 88,7 

Computador 217 66,4   110 33,6 

Estacionamento   40 12,2   287 87,8 

Guarita   59 18,0   268 82,0 

Hotel – Pousada     8   2,4   319 97,6 

Internet 200 61,2   127 38,8 

Laboratório   15   4,6   312 95,4 

Lanchonete   13   4,0   314 96,0 

Mirante   26   8,0   301 92,0 

Portaria   43 13,1   284 86,9 

Restaurante     7   2,1   320 97,9 

Sede (no limite da UC)   84 25,7   243 74,3 

Telefone 169 51,7   158 48,3 

Total (16 itens) 1050 20,1 4.182 79,9 

Fonte: CNUC (2017), adaptado pelos autores. 

 

Avaliando a Tabela 9 em que somente 19% das 32 Estações 

Ecológicas existentes na esfera federal possuem laboratório, 

sendo que esta categoria possui como objetivo principal a 

realização de pesquisas científicas, conforme disposto na Lei 

do SNUC (Brasil, 2000). Sobre os Parques Nacionais, 

categoria que visa recreação e turismo ecológico, verifica-se 

que apenas 22% possuem centro de visitantes e somente 26% 

possuem portaria. 

 

De acordo com Drumond, Franco & Ninis (2006), a média 

de visitantes registrados nos Parques Nacionais entre 1994 e 

2003 superou 1,5 milhão de visitantes por ano. Dados de 

2017 obtidos do ICMBio (Souza & Simões, 2018) apontam 

que o número de visitantes nos Parques Nacionais brasileiros 

atingiu a marca de 10,7 milhões de turistas por ano e que 

houve aumento de cerca de 20% em relação ao ano de 2016. 

Ainda citou que os Parques mais visitados foram: a) o da 

Tijuca, no estado do Rio de Janeiro, onde encontra-se o 

Cristo Redentor; b) o de Iguaçu, no Paraná, onde encontra-

se as cataratas; c) de Jericoacoara, no estado do Ceará; d) 

Parque Nacional Marinho de Fernando de Noronha, em 

Pernambuco; e) o de Brasília, no Distrito Federal. Porém, o 

crescente aumento de visitantes não se associa com a 

melhoria na infraestrutura destas unidades. Dados sobre a 

infraestrutura da UC de Uso Sustentável são apresentados na 

Tabela 10. 

 

Nas UC de Uso Sustentável, apenas 54% das unidades 

possuem computador, 48% acesso à internet e 40% telefone. 

Apesar de conquistas importantes como a criação do 

ICMBio em 2007, órgão gestor das Unidades de 

Conservação Federais, os avanços foram tímidos. Isso pode 

estar ligado, de certa forma, pelo fato de não se ter a 

preocupação de avaliar a origem dos problemas de gestão 

que são específicos de cada categoria de manejo, bioma e 

região (Medeiros, 2006). 
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Tabela 9 – Infraestrutura nas Unidades de Conservação de Proteção Integral.

Comunicação e Benfeitorias PARNA 

(73 UC) 

ESEC 

(32 UC) 

REBIO 

(31 UC) 

REVIS 

(8 UC) 

MONA 

(3 UC) 

Abrigo   4   4   3 - - 

Alojamento 28 18 23 - - 

Camping 10   1 - - - 

Centro de Visitantes 16   3   8 - - 

Computador 59 27 27   4 3 

Estacionamento 16   5   5 - - 

Guarita 22 10   9 - - 

Hotel – Pousada   3 - - - - 

Internet 57 26 24   4 3 

Laboratório   3   6   5 - - 

Lanchonete 10 - - - - 

Mirante 19   1   1 - - 

Portaria 19   3   4   

Restaurante   3 - - - - 

Sede (no limite da UC) 20 14 15 - - 

Telefone 51 20 20   3 2 

Total (16 itens) 340 138 144 11 8 

Fonte: CNUC (2017), adaptado pelos autores. 

Legenda: PARNA = Parque Nacional; ESEC = Estação Ecológica; REBIO = Reserva Biológica; REVIS = Refúgio de Vida 

Silvestre; MONA = Monumento Natural 

 

Regularização Fundiária nas Unidades de Conservação 

federais brasileiras 

É fato explícito que a política de regularização fundiária nas 

Unidades de Conservação federais brasileiras, não obteve a 

prioridade necessária. Os dados na Tabela 11 permitem 

inferir quão crítica é essa conjuntura, pois, em média, apenas 

17,9% das UC federais estão totalmente regularizadas. No 

que se refere à regularização fundiária, esta pode ser tratada 

como uma série de medidas cujo intuito é regularizar as 

ocupações em Unidades de Conservação. A Lei 9.985/2000 

dispõe que de acordo com a categoria da UC é determinado 

se a mesma deve ser constituída por áreas de posse e domínio 

público, particulares ou ambos (Brasil, 2000). 

Os princípios contidos nos propósitos da conservação podem 

contrastar com as percepções das populações inseridas no 

interior e entorno das Unidades, resultando em conflitos, 

pela capacidade limitada de muitos países em impor os 

regulamentos existentes (Chapin, 2004). No Brasil, a 

situação se reproduz, pois grande parte das UC não possuem 

questão fundiária resolvida, sendo considerada como 

importante no processo de efetiva implementação da 

Unidade. De acordo com Drummond, Franco & Ninis 

(2006), no país, “o padrão histórico de fraco controle 

governamental sobre as terras e sobre os usos dos recursos 

naturais conexos têm contribuído para criar e perpetuar 

inúmeros problemas sociais, administrativos e judiciais”. 
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Tabela 10 – Infraestrutura nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável. 

Comunicação e Benfeitorias RESEX  

(62 UC) 

RDS  

(02 UC) 

FLONA 

(67 UC) 

ARIE 

(16 UC) 

APA 

(33 UC) 

Abrigo   5 -   3 -   1 

Alojamento  6 - 17   3   6 

Camping - - - - - 

Centro de Visitantes - -   6   1   3 

Computador 39 - 37   5 16 

Estacionamento   1 -   9   1   3 

Guarita   6 - 12 - - 

Hotel – Pousada   4 -   1 - - 

Internet 34 - 31   6 15 

Laboratório - -   1 - - 

Lanchonete   2 -   1 - - 

Mirante   2 -   2 -   1 

Portaria   1 - 13   1   2 

Restaurante   2 -   1 -   1 

Sede (no limite da UC)   9 - 18   2   6 

Telefone 27 - 28   4 14 

Total (16 itens) 138 0 180 23 68 

Fonte: CNUC (2017), adaptado pelos autores. 

Legenda: RESEX = Reserva Extrativista; RDS = Reserva de Desenvolvimento Sustentável; FLONA = Floresta Nacional; ARIE 

= Área de Relevante Interesse Ecológico; APA = Área Proteção Ambiental. 

 

Tabela 11 – Regularização Fundiária nas Unidades de Conservação federais brasileiras por grupos. 

Situação Proteção Integral (%) Uso Sustentável Total (% média) 

Não informado   58 116 174   (52,0%) 

Não regularizado   33   19 52   (15,5%) 

Parcialmente regularizado   30   19 49   (14,6%) 

Totalmente regularizado   29   31 60   (17,9%) 

Total 150 185 335 (100,0%) 

Fonte: CNUC (2018), adaptado pelos autores. 

 

A regularização territorial e os conflitos advindos desta, tem 

se mostrado como revés na implementação das Unidades de 

Conservação, principalmente as de uso restrito, 

comprometendo sua eficácia na preservação do meio 

ambiente, tanto no Brasil quanto em outras partes do mundo 

(Chapin, 2004; Drummond; Franco & Ninis, 2006). 

 

Comparando os dados de 2020 com o de anos anteriores, 

tem-se Luezinger (2002) que relata no Brasil, em 2002, cerca 

de 36% das UC de uso indireto possuíam habitantes em seu 

interior, sendo 51% dos Parques Nacionais, 26% das 

Reservas Biológicas e 28% das Estações Ecológicas. Em 

2005, de acordo com Drummond, Franco & Ninis (2006), 

das 231 UC cujas categorias exigem ser de domínio público, 

157 eram consideradas não regularizadas, 50 parcialmente 

regularizadas e apenas 24 regularizadas. 

 

Na Tabela 12 encontram-se os dados relacionados à questão 

fundiária nas categorias de manejo de Proteção Integral. 

Constatou-se que cerca de 8% dos Parques Nacionais 

brasileiros possuem situação fundiária totalmente 

regularizada, 26% parcialmente regularizada, 23% não 

regularizada e 43% não apresentam informações. De acordo 

com dados do IBAMA e ICMBio, em 2009, dos 64 Parques 

Nacionais existentes nenhum apresentava situação fundiária 

totalmente regularizada. Além disso, 53% apresentavam 

questão fundiária não regularizada, 28% parcialmente 

regularizada e 19% não apresentavam informação (Kury, 

2009). 
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Tabela 12 – Regularização Fundiária nas Unidades de Conservação federais brasileiras de Proteção Integral. 

Situação PARNA ESEC REBIO REVIS MONA Total 

Não informado 32   7   8 6 4   57   (38%) 

Não regularizado 17   7   8 1 0   33   (22%) 

Parcialmente regularizado 19   6   5 0 0   30   (20%) 

Totalmente regularizado   6 11 10 2 1   30   (20%) 

Total 74 31 31 9 5 150 (100%) 

Fonte: CNUC (2018), adaptado pelos autores. 

Legenda: PARNA = Parque Nacional; ESEC = Estação Ecológica; REBIO = Reserva Biológica; REVIS = Refúgio de Vida 

Silvestre; MONA = Monumento Natural 

 

É importante ressaltar que as pendências de regularização 

fundiária e fragilidades na demarcação e sinalização são 

fatores que impedem a consolidação territorial das AP. 

Dados do TCU (2015) demonstram relevantes pendências de 

regularização fundiária e de consolidação de seus limites, 

impactando negativamente na gestão desses territórios e 

gerando conflitos pela posse e uso da terra. Apesar da 

diminuição de Unidades de Proteção Integral não 

regularizadas, nota-se considerável aumento de Unidades 

que não possuem dados referentes à questão, o que 

presumivelmente demonstra a falta de prioridades com a 

categoria mais antiga do sistema. 

 

Cabe evidenciar que de acordo com o disposto na Lei nº 

9.985/2000, as categorias Refúgio da Vida Silvestre e 

Monumento Natural não demandam por dominialidade 

pública, podendo ser constituídas por áreas particulares 

“desde que seja possível compatibilizar os objetivos da 

unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do 

local pelos proprietários” (Brasil, 2000). As informações 

referentes à situação fundiária nas categorias de manejo que 

fazem parte do grupo de Uso Sustentável se encontram na 

Tabela 13. 

 

As Reservas Extrativistas (RESEX) encontram-se em grande 

parte na região Norte, aproximadamente 70%, com destaque 

ao estado do Pará, com 23 Unidades. Das 66 Reservas, 

apenas dez encontram-se totalmente regularizadas, sendo 

sete localizadas na região Norte e o restante nas regiões 

Nordeste, Sudeste e Sul, com uma Unidade em cada. Dados 

de 2005, apresentados por Drummond, Franco & Ninis 

(2006), revelaram que do grupo de UCs de Uso Sustentável, 

a categoria Reserva Extrativista possuía somente duas 

Unidades totalmente regularizadas, de um total de 43. 

 

Com relação às categorias de manejo Área de Proteção 

Ambiental (APA) e Área de Relevante Interesse Ecológico 

(ARIE), a legislação também não exige dominialidade 

pública, podendo ser constituídas também por terras 

privadas. Destaca-se que “respeitados os limites 

constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições 

para a utilização de uma propriedade privada localizada em 

seu interior” (Brasil, 2000). Inexiste inter-relação entre o ano 

de criação da Unidade e seu nível de regularização fundiária. 

Tal problemática é algo que sempre esteve presente na 

política ambiental do país e, não tem sido tratada com a 

devida atenção que requer, sendo provavelmente o mais 

difícil entrave a ser solucionado nas UC federais brasileiras. 

 

Tabela 13 – Regularização Fundiária nas Unidades de Conservação federais brasileiras de Uso Sustentável.

Situação 
Categoria Total 

RESEX RDS FLONA ARIE APA Unidades 

Não informado 32 2 40 11 31 116 

Não regularizado 11 0   7   0   1 19 

Parcialmente regularizado 13 0   3   0   3 19 

Totalmente regularizado 10 0 17   2   2 31 

TOTAL 66 2 67 13 37 185 

Fonte: CNUC (2019), adaptado pelos autores. 

Legenda: RESEX = Reserva Extrativista; RDS = Reserva de Desenvolvimento Sustentável; FLONA = Floresta Nacional; ARIE 

= Área de Relevante Interesse Ecológico; APA = Área Proteção Ambiental. 

 

Formação acadêmica dos gestores das Unidades de 

Conservação federais brasileiras 

Outro fator primordial nas Unidades de Conservação 

federais brasileiras são os recursos humanos e sua formação 

acadêmica. Dados obtidos em 2018 sobre a formação 

acadêmica de 181 gestores (do total de 335 Unidades) 

encontram-se no Figura 1. Observou-se que quase 50% dos 

gestores pesquisados possuem formação em Ciências 

Biológicas. Além desses, os formados em Agronomia eram 

14%, em Engenharia Florestal eram 12%, em Medicina 

Veterinária eram 5%, em Geografia eram 5%, em 

Oceanologia eram aproximadamente 2% e este mesmo 

percentual os formados em Oceanografia. Há também 

gestores com formação em Administração, Direito, 

Educação Física, Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, 

Engenharia Química, Pedagogia, entre outras. 
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Os gestores desses espaços são importantes atores dentro do 

sistema e, segundo Faria & Pires (2013, p. 39), é fundamental 

“que o chefe da UC seja bem capacitado e apto a exercer 

plenamente seu direito, autoridade e saberes”. Em 2014, 

Mattar et al. (2018), haviam 1.381 agentes no ICMBio e 96% 

atuavam diretamente na gestão das UC e os demais 

encontravam-se nas sedes regionais do instituto. 

 

Em pesquisa semelhante, relacionada a formação dos 

gestores de Unidades de Conservação do sistema estadual de 

áreas protegidas em Minas Gerais, Alves et al. (2011, p. 

354), constatou que “a formação profissional dos gerentes 

das UC de Minas Gerais abrange doze áreas, com destaque 

para Biologia com 45,6%, e Agronomia, Engenharia 

Florestal e Geografia com 6,5% cada uma”. Em ambos os 

casos, é possível verificar predomínio das ciências naturais, 

notadamente a Biológica. Segundo Diegues (2001, p.125), 

os profissionais com origem de formação nesta área, em 

geral, são influenciados pela ideologia preservacionista, com 

origem nos Estados Unidos, onde qualquer ação do homem 

diante da natureza seria prejudicial. Mesmo a formação 

acadêmica dos gestores podendo exercer influência na 

administração das Unidades, este diagnóstico possui 

limitações diante do grau de complexidade que envolve a 

gestão de uma UC. Portanto, considerar somente este fator 

seria demasiado simplista. 

 

 

 

Figura 1 – Formação acadêmica dos gestores das Unidades de Conservação federais brasileiras. 

Fonte: CNUC (2018), adaptado pelos autores. 

 

CONCLUSÃO 

O conjunto de Unidades de Conservação desempenha função 

singular nas estratégias de proteção da biodiversidade 

nacional. Estes espaços são importantes no desenvolvimento 

das economias locais, principalmente nas Unidades de Uso 

Sustentável, como também por meio de atividades turísticas. 

Além disso, inúmeras pesquisas científicas e programas de 

educação ambiental são desenvolvidos no interior destes 

locais. Então, as Unidades são imbuídas de relevante missão 

socioambiental.  

 

Sobre o Plano de Manejo, é possível notar que o conjunto de 

Unidades de Conservação exibe fragilidades pela sua 

ausência em aproximadamente 68,62% destas Unidades. 

Notório enfatizar que a legislação determina que se crie o  

 

Plano de Manejo no máximo em cinco anos após a data de 

sua criação. Ao analisar isoladamente o grupo das Unidades 

de Uso Sustentável o resultado chega a aproximadamente 

75,44%. 

 

Da mesma forma que o Plano de Manejo, o Conselho Gestor 

é instrumento essencial na gestão transparente e eficiente de 

uma UC, além de serem locais de comunicação e 

compartilhamento de ideias entre representantes de órgãos 

governamentais e da sociedade civil. Das 334 Unidades 

objetos deste estudo, cerca de 285 (cerca de 85,33%) 

possuem Conselho Gestor. Apesar do aumento de Conselhos 

Gestores nos últimos anos, muitas Unidades ainda não 

dispõem deste importante dispositivo obrigatório. 

 

A infraestrutura necessária ao bom funcionamento das UC 

federais é precária, sendo necessário melhorias visando 

atender aos propósitos a que tais unidades foram criadas. 

 

A partir da análise sobre a questão fundiária nas Unidades de 

Conservação federais, notou-se que ainda não há a prioridade 
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necessária, sendo elevado o número de UC com pendências 

fundiárias e, muitas dessas criadas há décadas. Grande parte 

das UC federais brasileiras não dispõem de recursos 

suficientes voltados à regularização fundiária. Do mesmo 

modo, são insuficientes os investimentos em equipamentos, 

infraestrutura e pessoal. 

 

Portanto, depreende-se que as UC federais brasileiras 

carecem de investimentos significativos que assegurem seus 

relevantes serviços de proteção e conservação da 

biodiversidade brasileira, diante das largas ameaças que esta 

vem suportando. Entretanto, a implementação destas áreas já 

existentes, não pode ser subterfúgio que impossibilite a 

criação de novas Unidades, pois corre-se o risco de perder 

com a sanha do sistema capitalista de produção os relevantes 

espaços do ponto de vista ecológico. 

 

Ao identificar e analisar os principais problemas enfrentados 

na gestão das UC percebe-se que há lacunas, informações 

esparsas e os desafios são muitos. Deste modo, a base de 

dados desta pesquisa poderá subsidiar estudos subsequentes 

que dialoguem com a temática, acrescendo outras 

perspectivas que possam melhorar a gestão dessas Unidades. 
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Resumo 

Para avaliar a eficiência das técnicas de recuperação e verificar seu processo 

de restauração é necessário o monitoramento desses ambientes. O objetivo 

desse estudo foi monitorar o processo da naturalidade em um fragmento de 
mata ciliar após sete anos da implantação de técnicas de recuperação no 

riacho Lagoão do Ouro, região central do Rio Grande do Sul. Para tal, foram 

selecionadas duas áreas de 300 m2 cada, divididas em quatro subparcelas 
para avaliar os tratamentos de área plantio por nucleação, área de 

regeneração natural, remanescente de mata nativa e mata com Pinus sp. Os 

resultados foram submetidos à análise para testar as hipóteses de que após 
sete anos da implantação de técnicas de restauração a área apresentou 

melhorias se comparada ao primeiro ano de monitoramento. Como 
resultado, a técnica de nucleação utilizada na área é mais adequada para 

recuperar o local, do que o isolamento; e que o tratamento que recebeu o 

plantio de espécies por nucleação apresentou os melhores indicadores 
biológicos. Concluímos que as espécies de grupo funcional classificadas 

como preenchimento usadas no plantio por nucleação, podem ser 

recomendadas em situações semelhantes de degradação e de mesma região, 
pois apresentaram melhor desempenho de acordo com os indicadores 

mensurados. 

Palavras-chave: Monitoramento, Regeneração natural, Nucleação, 
Atividade enzimática. 

 

Abstract  

To assess the efficiency of recovery techniques and verify their restoration 

process, monitoring of these environments is necessary. The objective of 

this study was to monitor the natural process in a fragment of the riparian 
forest seven years after the implementation of recovery techniques in the 

Lagoão do Ouro stream, central region of Rio Grande do Sul. For this 

purpose, two areas of 300 m2 each were selected, divided into four subplots 
to evaluate the treatments of area planted by nucleation, area of natural 

regeneration, remnant of native forest and forest with Pinus sp. The results 

were subjected to analysis to test the hypotheses that seven years after the 
implementation of restoration techniques, the area showed improvements 

compared to the first year of monitoring. As a result, the nucleation 

technique used in the area is more suitable for recovering the site, than 
isolation; and that the treatment that received the planting of species by 

nucleation presented the best biological indicators. We concluded that the 

species of functional group classified as filling used in planting by 
nucleation, can be recommended in similar situations of degradation and in 

the same region, as they presented better performance according to the 

measured indicators. 

Keywords: Monitoring, Natural regeneration, Nucleation, Enzymatic 

activity. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

As áreas de florestas primárias mundiais perderam 3,8 

milhões de hectares em 2019, sendo que somente no Brasil 

houve uma perda de 36% (Global Forest Watch, 2020). O 

uso intensivo de terras sem um planejamento adequado 

degrada o solo e altera matas ciliares, modificando suas 

características físicas, químicas e biológicas (Filoso et al., 

2017), sendo que as principais formas de alteração e 

fragmentação da floresta mundial estão relacionadas com a 

extração industrial de madeira, seguido da expansão agrícola 

e incêndios florestais (Moreira, 2017).  

 

Uma vez que a área passa por danos ambientais intensos e 

ocasionando perda da fertilidade do solo é necessário buscar 

técnicas de recuperação e restauração ecológica (Holl, 2017). 

A restauração ecológica é definida como um “processo de 

auxiliar a recuperação de um ecossistema que foi degradado 

ou destruído” (Gann et al., 2020). Os profissionais da 

restauração criam as condições necessárias para que as 

plantas, animais e micro-organismos possam realizar o 

trabalho de recuperação por conta própria.  

 

Segundo Crouzeilles et al. (2019), atualmente os objetivos 

de recuperação e restauração estão mais próximos, pois além 

de retomar a revegetação da área degradada passou-se a 

buscar o aumento da diversidade de espécies nativas, 

almejando alcançar a sustentabilidade do meio natural ao 

longo do tempo. Diante disso, entender como ocorre a 

regeneração florestal é um passo importante para obter 

sucesso nos projetos de recuperação e restauração ecológica. 

Conforme Chazdon (2016) a regeneração florestal é 

dinâmica e sofre variação ao longo tempo e espaço, além 

disso, é integrante do ciclo de desenvolvimento de florestas 

naturais, sendo fundamental para a sobrevivência, 

desenvolvimento e manutenção da comunidade vegetal.  

 

Ainda, as características do ambiente interferem na forma 

como ocorre a regeneração natural, que atua no processo de 

sucessão florestal (McDonald et al., 2019). A sucessão 

ecológica da área está relacionada com a capacidade de 

transformações e modificações que ocorrem na composição 

e estrutura de uma vegetação ao longo do tempo (Holl, 

2017). Além disso, outros fatores fundamentais na sucessão 

ecológica são: conhecer a classificação das espécies em 

grupos ecológicos na área de estudo e utilizar parâmetros 

fitossociológicos, tais como densidade de indivíduos por 

espécies, dominância, frequência, classe de tamanhos, índice 

de Shannon, entre outros, que caracterizem o estágio de 

sucessão dessas comunidades (Benites et al., 2020). Diante 

disso, muitas técnicas usadas para restauração são baseadas 

na sucessão ecológica, possibilitando a redução de custo 

fundamentado nos mecanismos naturais, induzindo a 

regeneração local tais como a nucleação (Freitag et al., 

2018). A nucleação parte do princípio em que núcleos de 

vegetação plantada aumentam a dispersão de sementes e o 

estabelecimento de mudas de outras espécies, e a propagação 

dos núcleos não é fortemente inibida por fatores abióticos ou 

bióticos (Holl et al., 2020). 

 

A avaliação e o monitoramento dessas áreas são essenciais 

para obter sucesso nos projetos de recuperação ou 

restauração florestal, pois muitas vezes é necessário 

reformular as trajetórias sucessionais e modificar os 
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objetivos iniciais (Holl & Brancalion, 2020). Ademais, não 

realizar atividades de manutenção da área, sem dúvida, 

ocasiona a perda de investimento, sem contar que é nesta 

etapa que iniciam as condições para a autocondução da área 

em recuperação (Viani et al., 2018).  

 

Via de regra, os resultados das avaliações e monitoramento 

periódico são obtidos por meio do uso de indicadores 

ambientais (dos Reis Oliveira et al., 2020), tais como: 

estrutura da vegetação, diversidade, mortalidade, 

porcentagem de cobertura de copas, gramíneas, regeneração 

natural, entres outros. Assim, é imprescindível conhecer o 

histórico da área, identificar quais os fatores que levaram a 

degradação do local e os seus níveis, sendo possível 

selecionar os melhores indicadores para o monitoramento 

(Hua et al., 2018).  

 

Nessa perspectiva, um dos principais problemas dos solos às 

margens do riacho Lagoão do Ouro, região central do Rio 

Grande do Sul, é a erosão causada por atividades de 

dragagem no leito do corpo d’água. Além disso, apresenta 

alteração de textura de solo, química e deficiência de 

nutrientes. Contudo, foi aplicada técnicas de nucleação, uma 

com plantio de espécies nativas no local para reestabelecer a 

regeneração natural, a qual foi monitorada por um ano 

(Ceconi, 2010). 

 

No entanto, para avaliar a eficiência da técnica aplicada é 

necessário um tempo maior de observação. Assim, o 

presente estudo busca responder as seguintes hipóteses: 1) 

Acredita-se que após sete anos da implantação de técnicas de 

restauração a área apresente melhorias se comparada ao 

primeiro ano de monitoramento. 2) Espera-se que a área que 

recebeu a nucleação apresente uma maior abundância e 

diversidade de vegetação bem como melhor qualidade do 

solo quando comparada com a área que foi apenas isolada.  

 

OBJETIVO 

Monitorar o processo de restauração em um fragmento da 

mata ciliar após sete anos da implantação de técnicas de 

recuperação no riacho Lagoão do Ouro, região central do Rio 

Grande do Sul. 

 

METODOLOGIA  

Área de estudo 

O estudo foi realizado nas margens do riacho Lagoão do 

Ouro, na bacia hidrográfica do Rio Vacacaí-Mirim, no 

município de Santa Maria, RS, coordenadas geográficas 29 ̊ 

45’S e 53 ̊ 43’W (figura 1). O clima é subtropical I pouco 

úmido (Alvares et al., 2014), com a temperatura média anual 

variando entre 17,9 a 19,2 ºC e a precipitação média anual 

variando de 1400 a 1760 mm (Roppa, et al., 2007). O relevo 

revela-se levemente ondulado, evidenciado pelo aspecto de 

coxilhas e planícies aluviais no qual ocorre variação das 

cotas altimétricas entre 40 a 200 m, demostrando uma 

paisagem com pouca variação (Spiazzi, 2002). O local 

apresenta uma variação de solos classificados como 

Argissolo Bruno-Acizentado, Argissolo Vermelho-Amarelo, 

Argissolo Vermelho, e Planossolo Háplico, sendo 

considerados solos com pouca fertilidade e muito 

susceptíveis à erosão hídrica (Streck et al., 2002).  

 

Figura 1- Localização da área de estudo e respectivos 

tratamentos. 

 
 

Coleta de dados 

Para avaliar as áreas em recuperação (parcelas que receberam 

plantio de espécies nativas e parcelas em regeneração 

natural) e para fins comparativos com área de mata nativa e 

com Pinus sp., e com fins estatísticos, denominou-se as áreas 

de tratamentos. Os tratamentos foram: área recuperada (AR), 

onde em 2009 recebeu o plantio de 19 espécies nativas da 

região selecionadas conforme levantamentos 

fitossociológicos na região (Budke et al., 2004), dispostas 

em um sistema de nucleação conforme resolução CONAMA 

429/11 (Brasil, 2011) com cinco repetições cada (tabela 1); 

área em processo de regeneração natural (ARN); área 

remanescente de mata nativa (MN) e área com povoamento 

da espécie invasora exótica (Ramos et al., 2019) Pinus sp. 

(AP). O delineamento experimental foi com quatro 

tratamentos e quatro repetições, em parcelas de 300 m². 

Conforme Londe et al. (2020) o plantio de mudas arbóreas 

em projetos de restauração pode ser definido como 

restauração ativa, regeneração natural por sucessão 

secundária como restauração passiva, e intervenções na 

regeneração natural como restauração assistida. 
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Tabela 1 - Espécies nativas usadas na recuperação da mata ciliar do riacho lagoão do ouro, Santa Maria, RS. 

Nome Científico Nome comum Família Classificação 

Sucessional 

Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) Hieron. ex Niederl. Chal-chal Sapindaceae PI, SI 

Apuleia leiocarpa (Vogel) J. F. Macbr. Grápia Fabaceae ST, C 

Ateleia glazioviana Baill. Timbó Fabaceae PI 

Cabralea canjerana (Vell.) Mart. Canjerana Meliaceae ST 

Casearia sylvestris Sw. Chá-de-bugre Malvaceae PI, SI, ST 

Cedrela fissilis Vell. Cedro Meliaceae SI, ST 

Citharexylum myrianthum Cham. Tarumã-de-espinho Verbenaceae ST 

Cupania vernalis Cambess. Camboatá-vermelho Sapindaceae ST 

Diospyrus inconstans Jacq. Maria-preta Ebenaceae ST 

Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong. Timbaúva Fabaceae PI, SI, ST 

Eugenia involucrata DC. Cerejeira-do-mato Myrtaceae ST 

Eugenia uniflora L. Pitangueira Myrtaceae PI, SI 

Luehea divaricata Mart. & Zucc. Açoita-cavalo Tiliaceae SI 

Parapiptadenia rigida (Benth.) Brenan. Angico-vermelho Fabaceae SI 

Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. Canafístula Fabaceae PI, SI 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. Pessegueiro-do-mato Rosaceae SI, ST 

Schinus terebinthifolius Raddi Aroeira-vermelha Anacardiaceae PI 

Handroanthus heptaphyllus (Vell.) Mattos Ipê-roxo Bignoniaceae SI, ST 

Trichilia catingua A. Juss. Catiguá Meliaceae ST, C 

 

Avaliação da Vegetação: Estrutura e Diversidade 

Para monitorar o avanço da restauração dos tratamentos AR 

e ARN, foram analisados aspectos estruturais da vegetação 

como altura, diâmetro e diâmetro de copa das espécies 

plantadas, bem como de diversidade dos indivíduos 

regenerantes mensurados como indicadores de 

sustentabilidade da área. 

 

Assim, a avaliação da vegetação realizada no tratamento AR 

considerou as medidas de altura (m) e diâmetro do colo (cm) 

de todas as mudas plantadas, as quais foram categorizadas 

pelo traço funcional em grupo de preenchimento (espécies 

pioneiras e secundárias iniciais de rápido crescimento e copa 

densa) e grupo de diversidade (espécies secundárias iniciais 

e tardias de crescimento mais lento e frutos maiores) 

(Rodrigues et al., 2009). Foi usado como critério de 

classificação para amostragem os indivíduos do componente 

arbóreo com diâmetro da altura do peito (DAP) ≥ 3 cm e 

altura superior a 2,80 m e os demais foram classificados 

como indivíduos jovens. Mensurou-se também o diâmetro de 

copa (DP) das plantas, realizando-se duas medições 

perpendiculares (DP1 e DP2), com auxílio de uma trena para 

posterior cálculo da área da copa (AC), pela fórmula: AC= 

π.r2, onde r = (DP1+DP2) (Resende et al., 2015). Avaliou-se 

também a porcentagem da mortalidade, porcentagem da área 

coberta com gramíneas e quantificaram-se os indivíduos 

desenvolvidos na área por regeneração natural.  

 

As espécies foram avaliadas e classificadas de acordo com 

dois grupos funcionais, sendo eles: grupo de preenchimento 

e grupo de diversidade. O primeiro é constituído 

principalmente por espécies pioneiras e algumas secundárias 

iniciais que apresentam rápido crescimento e uma ampla 

cobertura de copa, enquanto que no grupo de diversidade 

incluem-se as espécies que não se enquadram no grupo 

anterior e apresentam crescimento lento e/ou pequena 

cobertura de copa (Meli et al., 2017). 

No tratamento ARN foi estimada a porcentagem da área 

coberta com gramíneas e quantificaram-se os indivíduos que 

se desenvolveram na área devido a regeneração natural. Os 

indivíduos oriundos da regeneração natural, dos tratamentos 

AR e ARN, foram classificados conforme seu grupo 

ecológico e calculou-se o índice de Shannon-Wiener (H’) 

segundo Brower & Zar (1984). 

 

Os resultados dos indicadores de estrutura dos grupos de 

preenchimento e de diversidade foram submetidos à análise 

de variância a 5% de probabilidade de erro. Quando 

significativos, foram submetidos ao teste de Duncan 

mediante do uso do software Assistat, versão 7.7 (Silva & 

Azevedo, 2016).  

 

Avaliação da Serrapilheira e Atividade Enzimática do Solo  

Como a qualidade do solo (química e biológica) e a 

quantidade de serapilheira sofre influência do tipo de 

composição da vegetação, a partir desta etapa foram 

considerados os quatros tratamentos (AR, ARN, AP, MN), 

para efeito de comparações, sendo que o tratamento MN 

seria uma referência e o tratamento AP um solo alterado pela 

influência da invasora exótica. 

 

Desta forma, a coleta do solo para análise química foi 

realizada com pá de corte na profundidade 0-10 cm. As 

amostras foram armazenadas em sacos plásticos e 

encaminhadas ao Laboratório Central de Análises de Solo da 

UFSM, onde foram homogeneizadas, peneiradas (2 mm) 

para avaliar os parâmetros de pH em água, acidez potencial 

(H+Al), alumínio trocável (Al), matéria orgânica, capacidade 

de troca de cátions em pH7 (CTC pH 7), capacidade de troca 

de cátions efetiva (CTC efetiva), saturação por bases (V), Ca, 

Mg, K, P, S, Cu, Zn e B conforme metodologia proposta por 

Tedesco et al. (1995).  

 

As amostras de serapilheira foram coletadas com a utilização 

de um gabarito de 50 x 50 cm e acondicionadas em sacos 
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plásticos, sendo considerados como componentes da 

serapilheira folhas e galhos com diâmetro menor que 2 cm. 

A separação das amostras levou em consideração as 

seguintes frações: folhas; galhos; gramíneas e miscelânea. 

Em seguida, o material foi seco em estufa a 65 °C e pesado 

para determinar a biomassa seca das amostras. Em relação a 

atividade enzimática foram determinadas quatro enzimas do 

solo: urease, β-glucosidase, fosfatase ácida seguindo os 

procedimentos propostos por Dick et al. (1996), e hidrólise 

do diacetato de fluoresceína proposto por Green et al. (2006).  

As enzimas são um indicador adequado da atividade 

catabólica do micro-organismo do solo. Essas propriedades 

biológicas são altamente sensíveis para detectar distúrbios no 

solo bem como sua recuperação (Pertile et al., 2020). 

 

Com o propósito de verificar o efeito dos parâmetros 

químicos, processos ecológicos (serapilheira) sob a atividade 

enzimática, realizou-se uma análise NMDS (Nonmetric 

Multidimensional Scaling). Este método que consiste na 

ordenação não paramétrica, que plota as parcelas em um 

gráfico de dispersão, de modo que as distâncias euclidianas 

entre as parcelas são proporcionais à dissimilaridade entre 

elas (Babweteera & Brown, 2009). Utilizou-se o programa 

estatístico R para realização das análises (R Development 

Core Team, 2016), por meio da biblioteca Vegan (Oksanen 

et al., 2016). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A altura é um indicador de resposta lenta em áreas 

restauradas de até 15 anos (Londe et al., 2020), contudo é um 

atributo importante para determinar a velocidade de 

crescimento como potencialidade da espécie e consequente 

estrutura vegetal da área. No que se refere à altura das mudas 

implantadas no tratamento AR (plantio em outubro de 2009, 

mudas com um ano em setembro de 2010 e mudas com sete 

anos de idade em fevereiro de 2017), ocorreu variação no 

crescimento das espécies, onde algumas tiveram crescimento 

superior às outras desde o primeiro ano do plantio.  

 

A variação das alturas em outubro de 2009 sofreu influência 

pela falta de uniformidade das alturas das mudas utilizadas 

no plantio (variaram entre 0,68 a 4,15 m). Contudo em 

setembro de 2010 percebeu-se que as espécies pioneiras e as 

secundárias iniciais apresentavam um crescimento maior do 

que as espécies classificadas como secundárias tardias ou 

clímax, sendo que destas últimas, algumas não 

sobreviveram, sendo elas: A. leiocarpa (Grápia), C. 

canjerana (Canjerana), C. fissilis (Cedro), C. vernalis 

(Camboáta- vermelho) e D. inconstans (Maria-preta), isso 

demonstra a falta de resistência das espécies em tolerarem 

fatores limitantes, tais como a competição, solo pobre em 

nutrientes e matéria orgânica, corte por formigas e outros 

insetos, queima pelo sol e geadas intensas, o que dificulta a 

adaptação ao ambiente, local esse extremamente degradado 

(Mazón et al., 2019).  

 

Na avaliação de fevereiro de 2017 constatou-se que após sete 

anos do plantio a seguinte altura entre as espécies de 5,63 m 

em A. glazioviana (Timbó), 4,23 m em E. contortisiliquum 

(Timbaúva), 3,99 m em L. divaricata (Açoita- cavalo), e 3,37 

m em S. terebinthifolius (Aroeira-vermelha), que já 

apresentavam maiores alturas em setembro de 2010, 

mantiveram-se com o melhor desempenho e com um índice 

de 85% de sobrevivência, fato este que evidencia que quanto 

mais alto for o indivíduo maior será a chance de 

sobrevivência (Brownw; Fraser; Snowball, 2018). 

 

O diâmetro do colo apresentou desempenho semelhante ao 

da altura, contudo houve destaque para o diâmetro de 13,4 

cm em E. contortisiliquum (Timbaúva), logo após 12,5 cm 

em A. glazioviana (Timbó), e 9,30 cm em L. divaricata 

(Açoita-cavalo). Esse comportamento é importante, pois, 

segundo Marcuzzo et al. (2020) as espécies que apresentam 

diâmetro do colo maior são as mesmas que possuem um 

amplo sistema radicular, contribuindo com o seu 

desenvolvimento. O mesmo não aconteceu para o T. catigua 

(Catiguá) com 0,10 cm, pois foi a espécie que apresentou a 

menor altura e diâmetro do colo, característico das espécies 

secundárias tardias ou clímax, que naturalmente possuem um 

crescimento mais lento. Embora a avaliação em relação aos 

atributos estrutura, composição, funcionamento e serviços 

ecossistêmicos seja realizada separadamente, cada um desses 

atributos possui elevada interdependência entre si (Reid et 

al., 2018). Assim, a altura e o diâmetro de colo terão 

influência na formação da copa, diz respeito à forma como a 

comunidade vegetal será organizada espacialmente e 

enquanto tempo será capaz de eliminar as gramíneas no 

local. 

 

Por sua vez, no modelo de plantio estudado, as espécies que 

foram cultivadas no tratamento AR foram agrupadas em 

grupos de preenchimento (Tabela 1) e diversidade (Tabela 

2). Também foi avaliada as médias das alturas (H), diâmetro 

do colo (D), diâmetro à altura do peito (DAP), área de copa 

(AC) e percentual de mortalidade (Mor). De maneira geral, 

os resultados mostram que as espécies que estão no grupo de 

preenchimento apresentam H, D, DAP e DC maiores e a Mor 

menor do que as espécies que estão no grupo de diversidade, 

cumprindo o seu objetivo principal no processo de 

recuperação e restauração florestal. 

 

As espécies A. glazioviana (Timbó), L. divaricata (Açoita-

cavalo), S. terebinthifolius (Aroeira-vermelha), P. dubium 

(Canafístula), C. myrianthum (Tarumã-de-espinho), E. 

contortisiliquum (Timbaúva) e P. myrtifolia (Pessegueiro-

do-mato) fazem parte do componente arbóreo, e 

apresentaram DAP ≥ 3,0 cm e altura superior a 2,80 m. 

Observa-se que o grupo de preenchimento contém a maioria 

das espécies do componente arbóreo, enquanto que a maior 

parte das espécies do grupo de diversidade está classificada 

como juvenis, entretanto a área não possuiu dossel formado 

e apresenta grande quantidade de gramíneas. 

 

As espécies que formam o grupo de preenchimento são em 

sua maioria pioneiras, ou seja, precisam de luz para germinar 

e tem um crescimento muito rápido, porém com ciclo de vida 

curto (entre 10 a 25 anos), o que contribuí com o 

fornecimento de sombra para as não-pioneiras que as 

substituirão ao longo do tempo (Mangueira; Holl; Rodrigues, 

2018), também auxiliam com a maior parte do recobrimento 

do solo, quando comparada com as espécies do grupo de 

diversidade. Devido essas características elas promovem a 

atração e conservação da avifauna, pois as copas dão 

condição de poleiro para as aves, que ajudam no aumento da 

densidade de deposição de sementes (Vogel et al., 2018). A 

E. contortisiliquum (Timbaúva) mostrou-se como uma 
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espécie com potencial para preenchimento, uma vez que, 

juntamente com A. glazioviana (Timbó) e L. divaricata 

(Açoita- cavalo), foram as que cresceram rapidamente em 

altura e diâmetro do colo, sendo capaz de sobreviver 96,6% 

dos indivíduos plantados, superando assim a mato 

competição. 

 

A mortalidade do primeiro ano de implantação foi de 28,95 

% das espécies no tratamento AR (Ceconi, 2010). Após mais 

de sete anos de implantação houve no geral um aumento na 

mortalidade dos indivíduos, chegando a 49,47 %, sendo que 

das espécies implantadas cinco tiveram 100% de 

mortalidade. Das espécies sobreviventes, as que estão no 

grupo de preenchimento apresentaram em média uma 

mortalidade de 24,28% dos indivíduos (Tabela 2), sendo que 

P. rigida (Angico-vermelho) e P. dubium (Canafístula) 

foram espécies que obtiveram a maior porcentagem de 

mortalidade do seu grupo e A. glazioviana (Timbó) e L. 

divaricata (Açoita-cavalo) sobreviveram 100. 

 

Entretanto, o grupo de diversidade apresentou um percentual 

médio de mortalidade maior, de 38,57%, resultado 

influenciado principalmente pela alta mortalidade de T. 

catigua (Catiguá) e P. myrtifolia (pessegueiro-do-mato), por 

outro lado a E. uniflora (pitangueira) foi a única espécie do 

grupo a sobreviver com 100% dos indivíduos, mesmo 

apresentando um crescimento lento (Tabela 3). Já o P. 

myrtifolia (pessegueiro-do-mato) e C. myrianthum (tarumã-

de-espinho) obtiveram um crescimento razoável em altura e 

diâmetro à altura do peito, sendo classificados como do 

componente arbóreo, porém, a mortalidade do P. myrtifolia 

(pessegueiro-do-mato) foi bem superior ao do C. 

myrianthum (tarumã-de-espinho). Resultado semelhante foi 

encontrado por Marcuzzo; Araújo; Gasparin, (2015), que 

observaram que o P. myrtifolia (pessegueiro-do-mato) 

apresentou maior valor em altura e uma das maiores taxas de 

mortalidade.  

 

 

Tabela 2- Altura (H), diâmetro do colo (D), diâmetro à altura do peito (DAP), área de copa (AC) e percentual de mortalidade (Mor) 

de espécies nativas de preenchimento utilizadas na recuperação da mata ciliar do riacho Lagoão do Ouro, Santa Maria, RS. 

*Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Duncan a 5 % de probabilidade de erro. (-)  

Grupo Preenchimento H (m) D (cm) DAP (cm) AC (m2) Mor (%)  

A. glazioviana 5,63 a* 12,51 b 7,70 b 13,5 b 0 c  
S.terebinthifolius 3,37 d 6,30 d 3,40 d 8,10 c 10 b  

E. contortisiliquum 4,23 b 13,4 a 9,0 a 17,1 a 10 b  
P. dubium 3,40 d 6,80 d 4,40 c 4,50 d 60 a  

C. sylvestris 1,55 f 4,20 e − 0,70 e 30 b  

L. divaricata 3,99 c 9,30 c 3,90 cd 4,20 d 0 c  
P. rigida 2,48 e 2,30 f − 0,60 e 60 a  

 

Tabela 3- Altura (H), diâmetro do colo (D), diâmetro à altura do peito (DAP), área de copa (AC), percentual de mortalidade 

(Mor), de espécies nativas de diversidade, utilizadas na recuperação da mata ciliar, riacho Lagoão do Ouro, Santa Maria, RS. 

*Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Duncan a 5 % de probabilidade de erro. (-) 

medidas abaixo do padrão definido para DAP pela metodologia. 

Grupo de diversidade H (m) D (cm) DAP (cm) AC (m2) Mor (%) 

P. myrtifolia 3,40 a 5,7 a 3,5 a 4,90 a 90 a 

C. myrianthum 3,43 a 5,1 b 3,1 a 3,99 a 10 cd 

H. heptaphyllus 2,16 b 2,8 c − 1,40 b 10 cd 

E. involucrata 1,36 e 2,7 c − 0,40 cd 30 bc 

E. uniflora 1,57 d 2,9 c − 1,10 bc 0 d 

T. catigua 1,13 f 1,0 d − 0,20 d 90 a 

A. edulis  1,90 c 3,1 c − 0,90 bc 40 b 

Ainda, Marcuzzo; Araújo; Gasparin, (2015) recomendam 

que essa espécie seja plantada na etapa seguinte, quando 

houver cobertura de copa maior e o solo tiver presente 

espécies leguminosas, o mesmo processo é indicado para C. 

vernalis (Camboata- vermelho) e C. canjerana (Canjerana). 

No geral as espécies implantadas no tratamento AR 

apresentaram uma mortalidade acima do valor de 10%, tido 

como valor de referência (Nunes et al., 2015). Podendo ter 

sido causado, em parte, pela variação dos tamanhos das 

mudas conduzidas no campo, pois, segundo Lima Filho et al. 

(2019), mudas com maiores dimensões (>30 cm) são mais 

resistentes a condições adversas, como a competição com 

gramíneas exóticas. Na literatura encontraram-se valores 

para mortalidade de mudas que variaram entre 30% a 70% 

(Reis et al., 2015). É importante compreender que a 

porcentagem de mortalidade acima do valor aceitável, indica 

a necessidade imediata de ações de intervenções nos 

plantios, uma vez que a diminuição do número de espécies 

pode comprometer a comunidade arbórea em longo prazo. 

 

O recobrimento do solo conferido pela cobertura de copa das 

espécies de preenchimento e de diversidade representou 

20,53% da área do tratamento AR, sendo que o grupo de 

preenchimento apresentou uma porcentagem de cobertura 

significativamente maior que o grupo de diversidade, sendo 

estas 16,16% e 4,29%, respectivamente. As espécies de A. 

glazioviana (timbó), E. contortisiliquum (timbaúva) e a S. 

terebinthifolius (aroeira-vermelha), foram as que obtiveram 
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o maior valor de cobertura para a área, com 12,9% e estão 

classificadas no grupo de preenchimento. 

 

A baixa área coberta pelas copas dificulta a criação de 

condições adequadas de intensidade luminosa, umidade e 

temperatura. As áreas que apresentam uma porcentagem de 

cobertura de copa maior desfavorecem o crescimento de 

gramíneas competidoras, influenciada pela redução da 

disponibilidade de luz, reduzindo assim os custos de 

manutenção (Marcuzzo; Viera; Salim, 2020), caso ainda 

houvessem, e permitindo um ambiente mais adequado para o 

desenvolvimento de espécies tidas como secundárias tardias 

ou clímax, que nestas condições poderiam sobreviver.  

A cobertura de copas também influência na quantidade de 

serapilheira, pois quanto maior a porcentagem de cobertura 

de copas do local maior será o fornecimento de folhas, galhos 

secos e matéria orgânica em vários níveis de decomposição 

(Villa et al., 2016). Ao comparar o tratamento AR ao 

tratamento ARN verificou-se uma grande quantidade de 

espécies invasoras como gramíneas, Eucaliptus e Pinus, 

evidenciando ainda mais a necessidade de replantio com 

espécies nativas que potencializem recobrir com sombreamento a 

área de mata ciliar. 

 

O tratamento AR está sendo recuperado embora de forma 

lenta e com grande resistência devido à baixa cobertura de 

copa e um alto índice de mortalidade, principalmente à 

medida que se afasta do curso d’água, o que impede a 

diminuição de gramíneas invasoras. Isto pode estar 

relacionado com as espécies escolhidas para o replantio, 

sendo que o mérito do uso da técnica de nucleação está na 

escolha das espécies que constituirão a nova comunidade e 

que auxiliarão no retorno da biodiversidade local (Lima et 

al., 2016). Outro fator é o clima da região, pois baixas 

temperaturas no inverno comprometem o desenvolvimento 

da vegetação, sendo necessário um tempo maior para que as 

espécies do grupo de preenchimento se desenvolvam 

satisfatoriamente (Marcuzzo; Araújo; Gasparin, 2015).  

 

Para Meli et al. (2017) ao escolher as espécies que serão 

utilizadas na recuperação da área degradada deve-se levar 

em consideração o seu grupo funcional (preenchimento ou 

diversidade), pois existem espécies que são pioneiras, 

entretanto não são espécies indicadas para o sombreamento, 

o que contribuí para o desenvolvimento de gramíneas. 

Assim, levando em consideração o que foi exposto e as 

condições em que este estudo foi implantado, verifica-se que 

nem todas as espécies utilizadas no grupo de preenchimento 

foram adequadas, uma vez que após sete anos ainda não 

ocorreu o fechamento do dossel. 

 

Com relação à regeneração natural no tratamento AR foram 

contabilizados 32 indivíduos de 9 espécies (Figura 2). 

Segundo Gioria; Pysek; Osborne (2016), as espécies exóticas 

se desenvolvem mais rapidamente por apresentarem um 

desempenho melhor em pouco tempo, devido a maior 

eficiência na utilização de recursos disponíveis na área. 

Dentre as espécies nativas, 72,72% são classificadas como 

pioneiras (S. terebinthifolius, C. sylvestris, A. edulis, Syagrus 

romanzoffiana (Cham.) Glassman e Myrsine coriaceae (Sw.) 

R. Br. Ex Roem. & Schult.) e 27,27% são espécies 

classificadas como secundárias iniciais (P. myrtifolia, L. 

divaricata e Sapium glandulosum (L.) Morong.) (Figura 1). 

Nota-se que somente as espécies de S. glandulosum 

(Leiteiro), S. romanzoffiana (Jerivá) e M. coriaceae 

(Capororoca) não foram plantadas na área no início da 

recuperação. Isso demonstra a importância e a influência que 

as espécies nativas escolhidas para o processo têm sobre a 

regeneração natural do local, que após produzirem sementes 

passam a se regenerar.  

 

Figura 2- (A) Distribuição das espécies regenerantes do 

tratamento AR e classificação sucessional das espécies 

nativas; (B) Distribuição das espécies desenvolvidas no 

tratamento ARN e classificação sucessional das espécies 

nativas. 

 
O potencial de regeneração é maior nos primeiros anos, 

sendo que a vegetação que prevalece constitui-se 

principalmente de herbáceas, samambaias e gramíneas 

(Mangueira; Holle; Rodrigues, 2018). Segundo Resolução 

CONAMA n°33/94 (Brasil, 1994) os estádios da sucessão 

florestal no Rio Grande do Sul, são formados estágio inicial 

de regeneração (1-10 anos), médio (10-50 anos) e avançado 

de regeneração (> 50). A área de estudo deste trabalho já 

completou sete anos, portanto estaria no estádio da sucessão 

ecológica conhecida como inicial de regeneração, onde as 

vassouras e as carquejas (Baccharis spp.) são as espécies 

predominantes. Estágio característico por espécies que 

possuem ciclo de vida curto, mas contribuem na melhora das 

condições microclimáticas locais, fornecendo sombra e 

umidade, promovendo o desenvolvimento das espécies 

florestais (Rydgren et al., 2018). 

 

As espécies que foram plantadas no tratamento AR estão 

contribuindo com a regeneração natural do local, com a 

chegada de sementes. No tratamento ARN ocorre em menor 

intensidade, pois nesta área há maior concorrência de 

gramíneas, o que dificultam o desenvolvimento de outras 

espécies podendo comprometer o processo de sucessão 

ecológica. De modo geral, tanto o tratamento AR como o 

ARN apresentaram grande quantidade de indivíduos Pinus 

sp., o que demonstra a influência que os tratamentos sofrem 

com a proximidade da área de estudo com um povoamento 

desta espécie. 

 

As espécies A. edulis (chal-chal), S. terebinthifolius (aroeira-

vermelha) e P. myrtifolia (pessegueiro-do-mato) foram 

espécies regenerantes comuns aos tratamentos AR e ARN, 

sendo que no primeiro ano de monitoramento Ceconi (2010) 
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já observou que a S. terebinthifolius (aroeira-vermelha) e o 

P. myrtifolia (pessegueiro-do-mato) tinham potencial de se 

regenerar naturalmente na área avaliada. Essas espécies 

possuem elevada porcentagem de germinação e dispersão 

zoocórica, o que as torna atrativas à avifauna da região, 

sobretudo, o aumento das espécies zoocóricas são um 

importante indicativo do estabelecimento da floresta (Beltrán 

& Howe, 2020). Das espécies nativas com maior quantidade 

de indivíduos, destaca-se a S. terebinthifolius, com uma 

soma de 27 indivíduos. Sendo que desses nove foram 

plantados no tratamento AR e o restante é originado pela 

influência da regeneração natural, que estão distribuídas 

igualmente nos tratamentos AR e ARN. 

 

Essa grande quantidade de S. terebinthifolius pode estar 

associada à sua floração precoce, que pode ocorrer desde o 

primeiro ano de vida (Gama & Jesus, 2019), bem como à sua 

capacidade de sobreviver com baixo nível de nutrientes. Isto 

ocorre devido à espécie não ser muito exigente, estando 

adaptada a germinar e demonstrar um bom desenvolvimento 

em locais abertos e de pequenas clareiras (Staples et al., 

2020). Um estudo desenvolvido por Grizi (2010) identificou 

uma influência positiva do cultivo da S. terebinthifolius 

(Aroeira-vermelha) em áreas de recuperação, sobre os 

aspectos de fertilidade do solo a partir do segundo ano de 

implantação da espécie. 

 

O índice de diversidade de Shannon encontrado para as 

espécies que se desenvolveram na área AR foi de 1,71. Já em 

ARN o valor decresce para 1,60, resultado da baixa 

diversidade florística da área. Apesar dos valores estarem 

coerentes com o exposto por Bambolim et al. (2018), que 

descreveu que o valor desse índice normalmente fica entre 

1,5 e 3,5, estudos apontam que para amostras menores que 

50 indivíduos a diversidade é subestimada e que o índice 

perde a capacidade de discriminar comunidades (Hubálek, 

2000).  

 

Associado a esses resultados cabe salientar ainda, a 

importância da serapilheira no processo de restauração, a 

qual sua formação faz parte do retorno de matéria orgânica e 

de elementos essenciais para o solo, sendo a principal forma 

de deslocamento de nutrientes da vegetação para o solo 

florestal (Martins et al., 2018). A média de produção de 

serapilheira em massa seca em ordem decrescente 

encontrada foi: 10.021 kg ha-1 no tratamento AP (5% folhas, 

11% galhos, 6% gramíneas e 78% acícula), 6.761 kg ha-1 no 

tratamento AR (12% folhas, 7% galhos, 41% gramíneas e 

40% miscelânea), seguido por 5.824 kg ha-1 no tratamento 

MN (33% folhas, 31% galhos, 36% miscelânea) e por 3.820 

kg ha-1 no tratamento ARN (11% folhas, 6% galhos, 50% 

gramíneas e 33% miscelânea). Resultados com valores 

superiores foram encontrados Cordeiro et al., (2016) na 

mesma região do estado em mata nativa com 6.65 kg ha-1 de 

deposição anual de serapilheira e 65,69% de folhas, 20, 21 

% de miscelânea e 14, 10 % de galhos. 

 

Estatisticamente os tratamentos apresentaram diferenças 

(Figura 3). O tratamento AP apresentou a maior produção de 

serapilheira, porém isto não significa que a área apresenta 

uma boa fertilidade. Este valor pode estar relacionado com a 

elevada quantidade de acículas, pois trata de um material de 

difícil degradação devido à grande quantidade de lignina 

(Carvalho et al., 2019). Assim, quanto maior a velocidade de 

deposição deste material sobre o solo e menor a velocidade 

da sua decomposição, maior será a quantidade de 

serapilheira depositada na área (Villa et al., 2016), 

influenciando o modo da ciclagem de nutrientes.  

 

Figura 3- Formação da serapilheira nos diferentes 

tratamentos. Legenda: AR- área recuperada, ARN- área em 

processo de regeneração natural, AP- área com Pinus sp. e 

MN- área de mata nativa. *Médias seguidas de letras iguais 

não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Duncan a 5 

% de probabilidade de erro.  

 

 
O tratamento AR apresentou valores menores de serapilheira 

quando comparado com o tratamento AP e valor superior aos 

tratamentos MN e ARN. Destaca-se também a semelhança 

na composição do material da serapilheira dos tratamentos 

AR e ARN, que apresentaram proximidades no valor de 

folhas e galhos, contudo verifica-se que o tratamento AR 

possuiu menores quantidades de gramíneas e uma maior 

contribuição na fração de miscelânea. Possivelmente 

associada a maior presença de espécies nativas que foram 

plantadas e que contribuíram com a maior quantidade de 

serapilheira, consequentemente uma maior ciclagem de 

nutrientes no local. Na medida em que vai ocorrendo 

decomposição da serapilheira acumulada no solo, geralmente 

ocorre um contínuo aumento da fertilidade, principalmente 

devido ao restabelecimento de nutrientes presentes na 

matéria orgânica (Toscan; Guimarães; Temponi, 2017), o 

que também beneficia o incremento de biomassa microbiana 

do solo e da biodiversidade edáfica. 

 

O tratamento MN acumulou 5.824 kg/ha-1 massa seca de 

serapilheira, valor esse compatível com os valores 

encontrado por Brun (2011), onde estudando estágios 

sucessionais de regeneração, constatou um acúmulo de 

5.200; 5.700 e 7.100 Kg ha-1de serapilheira para os estágios 

médio, avançado e floresta primária, respectivamente. 

Enquanto Schumacher et al. (2018) relatam um acúmulo de 

6.900 Kg ha-1, para uma Floresta Estacional Decidual em 

Santa Maria, RS, ficando este valor acima do encontrado 

para o tratamento MN. Em contrapartida, o tratamento MN 

registrou uma ligeira queda no acúmulo da serapilheira 

quando comparada com tratamento AR, podendo estar 

associado à alta atividade decompositora da amostra, o que 

justificaria um maior valor de matéria orgânica. A análise da 

composição foliar é considerada a fração mais adequada para 

comparar os tratamentos, uma vez que fornece a maior 

21 



   v. 1 n. 1 p. 15-28 2020 

quantidade de nutrientes para o solo, contribuindo de forma 

efetiva com a ciclagem de nutrientes (De Menezes et al., 

2020).  

 

Visto dessa forma, verifica-se que o tratamento MN, apesar 

de não ter o maior acúmulo de serapilheira, apresentou a 

maior porcentagem de folhas, com 33%, seguido pelo 

tratamento AR com 12%, ARN com 11% e por fim o 

tratamento AP com 5%. A composição da serapilheira 

acumulada nas mais diversas florestas, na maioria das vezes, 

é formada principalmente por folhas, cerca de 60% a 80% e 

o restante é composto por ramos e cascas (He & Monaco, 

2017). Entretanto, neste estudo verificaram-se valores mais 

baixos para a fração das folhas e valores mais elevados para 

a fração de gramíneas nos tratamentos AR (41%) e ARN 

(50%) e para a fração miscelânea, sendo encontrados os 

seguintes valores para os tratamentos AR 40%, MN 36% e 

no ARN 33%.  

 

As espécies gramíneas presentes em grande quantidade na 

camada de serapilheira no tratamento ARN, contribuem com 

a parcela de material em decomposição e ajudou a manter a 

umidade do solo. Por outro lado, pode impedir a formação 

de um banco de sementes e/ou plântulas no solo, causado 

pela manta que se forma sobre o mesmo e ocasiona o 

abafamento abaixo desta cobertura (Krishna & Mohan, 

2017). Deste modo, é fundamental monitorar e controlar as 

gramíneas invasoras em áreas de recuperação impedindo a 

sua influência negativa na regeneração natural. 

 

A porcentagem de cobertura do solo por gramíneas mostrou-

se com incidência elevada no tratamento ARN, com 85,5% 

do solo coberto por estas, enquanto o tratamento AR 

apresentou um valor de 50%.  Estes altos percentuais 

correspondem aos resultados obtidos na análise da 

composição da serapilheira já discutidos anteriormente. 

Provavelmente, esses altos valores estão relacionados à 

baixa cobertura de copas, a falta de algum tipo de 

intervenção de limpeza da área e influência do histórico, visto 

que, as características do entorno demonstram alta incidência 

de gramíneas.  

Assim, é importante que o desenvolvimento da cobertura de 

copa seja rápido para dominar a competição por gramíneas, 

bem como buscar práticas inovadoras de controle da 

competição e utilizar as espécies florestais mais adaptáveis 

às condições reais do campo, tais como as espécies 

zoocóricas que possuem uma maior resistência a gramíneas 

(De Almeida & Viani, 2019). A ordem da fração foliar vista 

anteriormente, foi a mesma para os valores obtidos da 

matéria orgânica. Isto pode ter sido causado pelo fato de o 

fornecimento de nutrientes ao solo estar mais relacionado 

com a quantidade de folhas produzidas do que à qualidade da 

mesma ao longo do ano (Bauer, Führ; Schmitt, 2017).  

 

Por sua vez, Castellanos-Barliza et al. (2018) expõem que a 

produção de material orgânico é influenciada pela ciclagem 

de nutrientes, que por sua vez, é influenciada pela deposição 

e decomposição da serapilheira. Os valores de matéria 

orgânica encontrados para os tratamentos foram: 4,82% 

(MN), 4,70% (AR), 4,13% (ARN) e 3,70% (AP), sendo que 

os tratamentos MN e AR não diferiram estatisticamente. 

Houve um aumento nos teores da matéria orgânica nos 

tratamentos AR e ARN quando comparado com os valores 

encontrados por Ceconi (2010), ficando próximo aos valores 

obtidos para o tratamento MN e superiores ao tratamento AP. 

Isto é reflexo do aumento na quantidade e diversidade de 

plantas e dos microrganismos nas áreas. Contudo, este é um 

processo lento que necessita de estratégias de aceleração do 

incremento de matéria orgânica. 

 

Os resultados da análise química revelaram que a CTC 

potencial e efetiva foi alterada pelos tratamentos testados. 

Para CTC pH7 as médias não foram estatisticamente 

diferentes entre AR, ARN e MN (Tabela 3). Entretanto a 

matéria orgânica do solo no tratamento AR (4,7%) foi 

estatisticamente diferente apenas dos tratamentos ARN 

(4,13%) e AP (3,7%), provavelmente pelas diferenças de 

vegetação estabelecidas nos locais. 

 

Os valores encontrados de fósforo foram baixos para todos 

os tratamentos (Tabela 4). Contudo, a maioria dos solos 

brasileiros apresenta uma deficiência de fósforo, sendo este 

um elemento limitante para o crescimento das plantas, pois é 

responsável por impulsionar o desenvolvimento das raízes 

(Schumacher et al., 2018). 

 

Estudos desenvolvidos por vários pesquisadores têm 

mostrado a relação do crescimento de algumas espécies com 

a concentração de fósforo. Souza et al. (2009), por exemplo, 

desenvolveu uma pesquisa com o objetivo de identificar as 

exigências nutricionais do C. fissilis (Cedro) onde avaliou os 

efeitos da fertilização completa e da omissão de nutrientes no 

desenvolvimento de plântulas dessa espécie.  

 

Os resultados obtidos neste estudo mostraram que o N e P 

foram os nutrientes mais limitantes para o desenvolvimento 

da espécie. Os teores de S e B no solo não apresentaram 

diferenças significativas de acordo os tratamentos testados. 

Provavelmente isto ocorreu pelo pouco tempo de 

estabelecimento do estudo (sete anos). Todavia, parâmetros 

biológicos e microbiológicos são indicadores de respostas 

mais rápida que o teor de nutrientes para indicar a qualidade 

do solo. Sendo também considerados ótimos indicadores da 

qualidade do solo, com respostas rápidas sob as ações 

antrópicas e climáticas, o que favorece no monitoramento de 

recuperação de áreas degradadas (Schloter et al., 2018). 
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Tabela 4- Atributos químicos do solo no tratamento área em recuperação (AR), tratamento área em regeneração natural (ARN), 

tratamento Pinus sp e tratamento mata nativa (MN). 

 *Médias seguidas de letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Duncan a 5% de probabilidade de erro. H+Al: 

acidez potencial; Al: alumínio trocável; MO: matéria orgânica; CTC pH7: capacidade de troca de cátions potencial; CTC efet: 

capacidade de troca de cátions efetiva; V: saturação por bases; Ca: cálcio trocável; Mg: magnésio trocável; K: potássio disponível; 

P: fósforo disponível; S: enxofre disponível; Cu: cobre disponível; Zn: zinco disponível; B: boro disponível.  

Atributo AR ARN AP MN 

pH em água 5,15* a 5,08 a 5,13 a 4,86 a 

H+Al (cmolc dm-3) 14,35 a 15,48 a 10,60 a 16,88 a 

Al (cmolc dm-3) 1,45 a 2,03 a 1,05 a 1,75 a 

MO (%) 4,70 a 4,13 b 3,70 c 4,82 a 

CTC pH7 (cmolc dm-3) 27,73 a 27,23 a 20,38 b 23,78 ab 

CTC efet (cmolc dm-3) 14,83 a 13,78 a 10,83 b 8,65 c 

V (%) 49,73 a 43,95 ab   48,48 a 29,08 b 

 Ca (cmolc dm-3) 8,76 a 7,78 a 6,70 ab 4,93 b 

Mg (cmolc dm-3) 4,43 a 3,78 ab 2,90 b 1,83 c 

K (mg dm-3) 86,0 a 84,0 ab 64,0 b 53,0 c 

P (mg dm-3) 2,08 a 2,20 a 2,63 a 2,23 a 

S (mg dm-3) 14,80 a 16,35 a 15,83 a 16,93 a 

Cu (mg dm-3) 0,84 b 0,88 ab 1,04 a 0,77 b 

Zn (mg dm-3) 1,39 a 1,42 a 0,66 b 1,18 a 

B (mg dm-3) 0,28 a 0,28 a 0,23 a 0,23 a 

 

O tratamento AR apresentou a maior quantidade de 

serapilheira e uma maior atividade de FDA, em torno de 

59,48 mg F g solo seco-1 h-1. Já o tratamento ARN e MN não 

apresentaram diferenças estatísticas, com valores de 49,54 

mg e 45,36 mg F g solo seco-1 h-1, respectivamente, e por 

último o tratamento AP com 35,22 mg F g solo seco-1h-1 

(Figura 4A). Apesar de o tratamento ARN apresentar valores 

de FDA maiores que ao tratamento MN e AP, este foi o que 

obteve o menor valor de serapilheira entre todos os 

tratamentos. Entretanto, 50 % da composição da serapilheira 

desta área é formada por gramíneas e o seu sistema radicular 

pode ter contribuído com o material orgânico, aumentando a 

atividade da FDA, pois ela atua na decomposição da matéria 

orgânica do solo (Carmo et al., 2012). 

 

Os valores da β-glucosidase (106,95 µg pNF g solo seco -1 h-

1) e fosfatase (1141 µg pNF g solo seco-1 h-1) foram maiores 

para o tratamento MN (Figura 4B e 4C).  

 

Este comportamento deve ter ocorrido em resposta fração 

foliar, pois apesar de não ser a área com maior quantidade de 

serapilheira foi o tratamento que apresentou a maior 

porcentagem foliar, com 33%. O tratamento AR teve a maior 

quantidade de serapilheira e a segunda maior porcentagem 

de folhas, o que influenciou na maior atividade da β-

glucosidase (80,86 µg pNF g solo seco-1h-1), quando 

comparado ao tratamento ARN (60,54 µg pNF g solo seco-1 

h-1) apresentado diferenças estatísticas. Porém o tratamento 

AR apresentou uma menor atividade da fosfatase (777 µg 

pNF g solo seco-1 h-1), enquanto os tratamentos ARN (818 

µg pNF g solo seco-1 h-1) e o tratamento MN (1141 µg pNF 

g solo seco-1 h-1) apresentaram valores maiores, porém não 

diferiram estatisticamente. O tratamento AP apresentou a 

maior quantidade de serapilheira, isto influenciado pela 

grande quantidade de acículas, que é de difícil degradação, 

originando menores valores para porcentagem de folhas, 

matéria orgânica, FDA, β-glucosidase e fosfatase. 

 

Na análise enzimática do solo não foram registradas 

diferenças significativas entre as áreas estudadas para os 

valores da urease (Figura 4 D). Este resultado era o esperado, 

tendo em vista que a atividade desta enzima tende a ser mais 

baixa no início da sucessão ecológica aumentar conforme 

ocorrem melhorias na vegetação e o aumento da matéria 

orgânica, sendo na fase do clímax o ponto auge da sua 

atividade (Pancholy & Rice, 1973). 
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Figura 4- Valores da Hidrólise do Diacetato de Fluoresceína (FDA) (A), β-Glicosidase (B), Fosfatase (C) e da urease (D) em 

amostras de solo dos tratamentos AR (Área recuperada), ARN (Área de regeneração natural), AP (Área de Pinus sp) e MN (Mata 

nativa). 

* As médias seguidas pela mesma letra não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Duncan a 5% de probabilidade de erro.  

 

Estudos comprovam que as enzimas são bons indicadores da 

qualidade do solo. Por exemplo, Marcuzzo et al. (2014) 

analisaram duas áreas com sete anos de restauração e 

compararam seus resultados com uma área de referência de 

floresta natural com intuito de avaliar a atividade enzimática 

como indicador biológico. Os autores concluíram que as 

enzimas amidase, urease, fosfatase e arilsulfatase se 

manifestaram como um bom indicador de restauração 

ecológica, confirmando que as duas áreas restauradas 

resgataram o processo de sucessão, contudo não alcançaram 

a condição da floresta natural (área de referência). Também 

Mendes et al., (2016) verificaram o potencial das análises de 

atividade enzimática, considerando a arilsulfatase, β-

glicosidade e fosfatase ácida como indicadores de grande 

sensibilidade. Uma meta-análise utilizando 139 observações 

de 62 estudos de todo o mundo (Wade et al., 2018) concluiu 

que todas as atividades enzimáticas foram maiores no plantio 

direto em comparação com o preparo do solo, ou seja, toda 

atividade que altera o solo reduz sua capacidade biológica. 

O trabalho de Silva (2004) demonstrou que os solos 

reflorestados com espécies nativas e exóticas exibiram uma 

maior atividade microbiológica. Com relação à hidrólise de 

FDA, constatou-se que é um indicador eficiente da atividade 

microbiológica, principalmente em solos reflorestados. A 

ordenação pela análise de escalonamento multidimensional 

não-métrico (NMDS) (Figura 4) separou as amostras de 

acordo com o efeito dos parâmetros químicos e da 

serapilheira sobre a atividade enzimática do solo. Por meio 

dessa ordenação pode-se observar que a matéria orgânica foi 

o parâmetro que mais influenciou os agrupamentos dos 

pontos referentes aos tratamentos AR (1-3), tratamento ARN 

(5-7) e o tratamento MN (13-16), enquanto o tratamento de 

AP (9-12) e os pontos 4, 8 e 14 não teve similaridade com as 

unidades amostrais. 
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Figura 5- Escalonamento Multidimensional Não Métrico (NMDS) de acordo com o efeito dos parâmetros químicos e da 

serapilheira sobre a atividade enzimática do solo nos tratamentos AR (1-4), tratamento ARN (5-8), tratamento AP (9-12) e 

tratamento MN (13-16). 

 

 
 

Por meio desta análise ficou evidente a importância de 

promover o aumento da matéria orgânica nas áreas que 

sofreram algum processo de degradação. Para que isso 

ocorra é necessário o retorno da vegetação e aumento da 

cobertura vegetal, assim terá uma maior deposição de 

serapilheira sobre o solo, que ao se decomporem elevariam 

o teor de matéria orgânica, que resultaria na ciclagem de 

nutrientes ocasionado pela atividade enzimática deste solo. 

 

Por fim, os indicadores ecológicos usados neste estudo 

adequaram-se como linha de base por apresentar valores de 

naturalidade como as referências de restauração 

possibilitando comparar diferentes áreas como tratamentos 

(Londe et al., 2020). 

 

CONCLUSÃO 

Considerando as condições deste estudo, até o momento, 

concluímos que após sete anos ocorreram melhorias durante 

o processo de restauração na área de mata ciliar do riacho 

Lagoão do Ouro, pois a atividade enzimática foi influenciada 

positivamente pela matéria orgânica devido aumento da 

serapilheira. Também constatamos que a técnica de plantio por 

nucleação utilizada no tratamento AR é mais adequada para 

recuperar a área degradada, devido ao baixo potencial de 

regeneração natural da região. Por fim, afirmamos que o 

monitoramento da área em processo de recuperação foi 

fundamental, pois permitiu identificar quais espécies de 

grupo funcional classificadas como preenchimento usadas 

no plantio por nucleação, podem ser recomendadas em 

situações semelhantes de degradação e de mesma região, 

pois apresentaram melhor desempenho de acordo com os 

indicadores mensurados. 
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Resumo 

Glaucomastix littoralis é uma espécie brasileira de lagarto da família 

Teiidae, endêmica de quatro restingas do Estado do Rio de Janeiro, que se 

encontra em perigo de extinção. O objetivo desse estudo foi avaliar a 
resistência da espécie sob diferentes temperaturas corpóreas. Para isso, 

identificamos as temperaturas voluntárias e preferenciais da espécie e 

traçamos sua curva de performance fisiológica, tendo como variáveis o 
tamanho, o desempenho locomotor e a temperatura crítica (máxima e 

mínima) dos indivíduos. Identificamos uma temperatura preferencial de 

38°C (variando entre 37,3 e 40°C) para G. littoralis, com temperaturas 
voluntárias mínimas e máximas de 31°C e 43,6°C, respectivamente. A 

temperatura crítica da espécie variou entre 14,2 ± 1,6°C (mínima) e 42,4 ± 

1,1°C (máxima) (média + desvio padrão). Identificamos que o desempenho 
locomotor de G. littoralis foi influenciado tanto pelo tamanho dos 

indivíduos, quanto pela temperatura a qual foram submetidos durante a 

corrida, tendo essa última variável desempenhado um importante papel no 
vigor exibido durante o teste. O melhor desempenho locomotor dos 

indivíduos foi registrado na faixa de temperatura entre 35 e 40°C, não 

apresentando movimentação abaixo dos 20°C e acima dos 41°C. O 
desempenho locomotor está intimamente ligado com a manutenção da 

espécie, pois quando os lagartos ultrapassam sua faixa de temperatura ideal, 

gradualmente perdem suas capacidades de funcionamento e movimentação 
e aumentam seu tempo de permanência nos abrigos. Assim, mesmo que 

consigam suportar a temperatura do ambiente, a limitação dos movimentos 

irá interferir na sua dinâmica e ecologia, diminuindo a capacidade vital dos 
indivíduos e populações. 

Palavras chave: performance fisiológica, Teiidae, temperatura 

preferencial, desempenho locomotor 
 

Abstract 

Glaucomastix littoralis is a threatened Brazilian lizard species belonging to 

the Teiidae family, endemic of four restinga areas (sand dune coastal 

habitats) of Rio de Janeiro State. The aim of this research was to investigate 

the species endurance to different body temperatures. For this, we identify 

voluntary and preferential temperature of the species and plot its curve of 

physiological performance, having as variable the size and locomotor 
performance of the individuals and the critical temperature (maximum and 

minimum) of the species. We identify a preferential temperature of 38°C 

(varying between 37.3 and 40°C) for G. littoralis and a maximum and 
minimum voluntary temperature of 31°C and 43.6°C, respectively. Critical 

temperature of species varied between 14.2 ± 1.6°C (minimum) and 42.4 ± 

1.1°C (maximum). The locomotor performance of G. littoralis was 
influenced either by the size of the individuals, as by the temperature in 

which they were tested in, being this last variable showed higher influence 

on the stamina. Best performance of individuals (longest distance traveled 
in meters) was recorded in the temperature range of 35 and 40°C, showing 

no movements below 20°C and above 41°C. Species performance is highly 

connected with species persistence, because when lizards exceed their ideal 
temperature range, they gradually lose their functioning and movement 

capacities and increase their restriction hours in shelters. In this way, even 

if lizards can withstand the environmental temperature, the limitation of 

their movements will interfere in their dynamic and ecology, reducing vital 

capacity of individuals and populations.   

Keywords: physiological performance, Teiidae, preferential temperature, 

stamina 

INTRODUÇÃO 

A crise climática é classificada como um forte fator de 

impacto ao ambiente natural, podendo causar alterações 

físicas no hábitat, mudanças nas condições ambientais e 

alteração da biodiversidade (e.g. Sun et al., 2012; Cahil et al., 

2015; IPCC, 2019). Além de causar mudanças na 

temperatura, umidade e precipitação as quais os seres estão 

acostumados, a crise climática também pode diminuir o 

número, e/ou descaracterizar, os micro-hábitats com 

microclimas adequados às espécies (Wake, 2007; Sinervo et 

al., 2010; Diele-Viegas et al., 2020). 

 

Os lagartos são, de forma geral, bons modelos para avaliar 

os riscos das mudanças ambientais nas espécies pois, além 

de serem ectotérmicos, têm sua ecologia térmica 

relativamente bem conhecida (Huey et al, 2009). Os lagartos 

realizam ajustes comportamentais e/ou fisiológicos a fim de 

atingir seu equilíbrio térmico, que é influenciado pela 

qualidade do hábitat (Huey et al., 2010; Cooper et al, 2001; 

Menezes et al., 2000; 2011). Assim, eles utilizam diferentes 

estruturas da vegetação em busca de condições que melhor 

atendam suas necessidades diárias e de microclimas com 

temperaturas adequadas às suas atividades (Cosendey et al., 

2019a; Silva e Araújo, 2008; Radder, 2005). 

 

A sobrevivência de uma população depende da capacidade 

de movimentação dos seus indivíduos (i.e. forrageamento, 

busca por abrigo, demarcação de territórios, recursos e 

parceiros sexuais). No entanto, uma vez que a probabilidade 

de um indivíduo permanecer ativo varia com a temperatura 

ambiental, determinar a dependência térmica de traços 

fisiológicos particulares, como o desempenho locomotor, 

fornece meios para prever as respostas a novos nichos 

térmicos (Gunderson e Leal, 2016; Gilbert e Miles, 2016; 

2017). Posto que a crise climática é identificada como a 

principal responsável pela alteração do nicho térmico dos 

organismos (Ribeiro e Navas, 2012), compreender como a 

variação da temperatura influencia a plasticidade fisiológica 

e comportamental dos indivíduos, seus limites de tolerância 

e como respondem às mudanças ambientais tem sido 

considerado um assunto chave para a manutenção do 

ambiente e manejo adequado das populações de lagartos 

(Bonino et al., 2015; Cahil et al., 2015). Nesse sentido, o 

desempenho fisiológico dos indivíduos pode ser analisado a 

partir de um viés ecológico uma vez que se unam dados sobre 

a ecologia da espécie e informações sobre a sensibilidade 

térmica da população, como a amplitude de temperatura 

corpórea e o desempenho locomotor em diferentes 

temperaturas (Huey e Stevenson, 1979). 

 

As mudanças climáticas são consideradas uma das maiores 

ameaças à biodiversidade global, sendo uma das principais 

causas da prevista “sexta extinção em massa” (Cahil et al., 

2015; Ceballos et al., 2015), havendo uma probabilidade de 

desaparecimento de 40% das populações e de 20% das 

espécies de lagartos até 2080 (Sivervo et al., 2010). Estudos 

acerca da influência da crise climática nas espécies de 

lagartos têm sido realizados com diferentes famílias ao redor 

do globo, não tendo sido identificados, no entanto, estudos 

dessa natureza com a família Teiidae até quatro anos atrás. 
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Glaucomastix littoralis (Rocha et al., 2000) é uma espécie de 

lagarto brasileira da família Teiidae classificada sob status 

de ameaça de extinção por órgãos ambientais nacionais na 

categoria “Em Perigo” (MMA/ ICMBio, 2018). Endêmica de 

apenas quatro restingas do Estado do Rio de Janeiro, essa 

espécie encontra-se ativa entre 8h00 e 15h00, com uma 

temperatura corporal média em torno dos 38ºC (Teixeira-

Filho et al., 1995; Menezes e Rocha, 2011). Devido à 

distribuição restrita e fragmentada de G. littoralis e ao seu 

estado de ameaça, a proteção de todas as suas populações é 

fundamental para a persistência da espécie.  

 

Assim, a fim de gerar dados sobre a resistência de G. 

littoralis a diferentes temperaturas ambientais, traçamos a 

curva de performance fisiológica da espécie. Essas análises 

contribuirão com informações importantes para a 

manutenção das quatro únicas populações endêmicas desta 

espécie ameaçada, auxiliando sua conservação. 

 

OBJETIVOS 

O objetivo do estudo foi (1) estimar a temperatura 

preferencial da espécie; (2) mensurar o desempenho 

locomotor dos indivíduos (em diferentes faixas de 

temperatura e tamanhos corpóreos); e (3) calcular a 

temperatura crítica máxima e mínima da espécie. 

 

METODOLOGIA 

Local de estudo e Coleta de dados 

Durante o período de atividade de G. littoralis (08h00-

15h00), coletamos 25 indivíduos na restinga de Barra de 

Maricá – RJ. Os indivíduos foram coletados na 

fitofisionomia do tipo Aberto Não Inundado de Clúsia, área 

de maior ocorrência da espécie (Menezes e Rocha, 2013), 

com o uso tanto de laços de nylon presos a varas de pesca, 

quanto com armadilhas de cola (Rocha et al., 2009). Esta 

restinga está localizada no município de Maricá, a leste da 

cidade do Rio de Janeiro (22°57’S, 42°52’W) e possui uma 

extensão de 6,2km de costa. O clima geral desta região é 

quente e úmido, com verão quente e chuvoso e inverno seco, 

sendo classificado como Aw no sistema de Köppen (Franco 

et al, 1984).  

 

Dentre os lagartos coletados, cinco indivíduos eram jovens, 

treze adultos e sete não conseguimos definir o sexo. A 

determinação do sexo foi realizada pela eversão do 

hemipênis pressionando levemente com os dedos a base da 

cauda dos lagartos, além da observação do tamanho da 

largura da mandíbula.  Embora seguro, o método da eversão 

pode causar desconforto se for forçado e evitamos causar 

qualquer estresse adicional aos indivíduos. Os jovens 

machos são parecidos em tamanho com as fêmeas adultas e, 

para alguns indivíduos, não conseguimos identificar o sexo 

de forma segura. Os indivíduos coletados foram 

transportados para o laboratório em sacos de pano ou filó e 

acondicionados individualmente em caixas de plástico 

transparentes de 20L (39 x 24 cm) com ventilação natural 

(pequenos orifícios para passagem de ar), mantidas em uma 

sala sem fluxo de pessoas externas. Cada caixa (terrário) foi 

forrada de areia e folhiço, a fim de simular o substrato 

original ao qual a espécie está acostumada, sendo 

constantemente suprida de água. Quando acondicionados por 

mais de um dia, os indivíduos eram alimentados com 

tenébrios (larvas do besouro Tenebrio molitor).  

Análise de dados 

A performance (estamina) da espécie foi avaliada pelo 

desempenho locomotor dos indivíduos (Gilbert e Miles, 

2017). Para isso, utilizamos uma esteira ergométrica 

pequena, fechada nas laterais com material opaco e com 

acrílico transparente na frente, que fornecia um estímulo 

visual para a corrida. Os indivíduos foram colocados, um por 

vez, na esteira em uma velocidade constante (0,27m/s) 

(Gilbert e Miles, 2016). Quando apresentavam dificuldade 

em manter a corrida, os indivíduos eram retirados da esteira 

e virados de costas; caso se desvirassem sozinhos, eram 

estimulados a correr por mais um tempo, até atingir a 

exaustão (incapacidade de se desvirar quando colocado em 

decúbito dorsal; Huey et al., 1990).  

 

O cálculo da estamina foi realizado com base no número total 

de metros percorridos por cada indivíduo (número de voltas 

da esteira). Todos os testes foram filmados para registro e 

análises. A variação do desempenho locomotor dos 

indivíduos nas diferentes faixas de temperatura (variando 

entre 13 e 44°C) foi testada pelo Modelo Linear 

Generalizado (GLM - do inglês Generalized Linear Model), 

tendo o comprimento rostro-cloacal (CRC) como covariável. 

O CRC de cada indivíduo foi mensurado (em milímetros) 

com um paquímetro e a temperatura dos indivíduos (em oC) 

foi mensurada com um termômetro digital (Ômega HH-

25TC Thermometer) que estava acoplado a um fio ultrafino 

colado no ventre do lagarto (próximo a região peitoral) com 

fita micropore, antes e após a corrida.  

 

A temperatura preferencial (Tpref) da espécie foi mensurada 

em pistas de placas de eucatex de aproximadamente 90 x 15 

x 40 cm (comprimento x largura x altura) que criavam um 

gradiente fototérmico (Gilbert e Miles, 2017), sendo os 

cálculos realizados segundo Hertz e colaboradores (1993). 

Para o cálculo da temperatura crítica, colocamos os 

indivíduos próximos a uma lâmpada halógena de 100W 

(temperatura crítica máxima – TCMáx) ou próximos a um 

recipiente com gelo (temperatura crítica mínima – TCMin) 

(Moritz et al, 2012). A cada minuto, a capacidade do 

indivíduo de retornar à posição normal (dorsal para cima) 

após ser virado com o ventre para cima era checada, sendo 

considerada sua temperatura crítica (máxima e mínima) o 

momento em que este perdia momentaneamente essa 

capacidade. Nesses três experimentos (Tpref, TCMáx e TCMín), 

a temperatura corporal dos indivíduos foi monitorada com 

auxílio de sensores de temperatura ligados a uma Hobbo 

Data Logger, que registrava a temperatura dos indivíduos por 

minuto.  

As análises laboratoriais foram realizadas durante os meses 

de julho, agosto e outubro de 2015, sempre dentro do período 

de atividade da espécie. Os indivíduos foram selecionados 

para os testes de forma randômica. O teste de temperatura 

preferencial e estamina foram realizados, respectivamente, 

no máximo de duas a três vezes com cada indivíduo, em dias 

alternados, e nenhum indivíduo foi submetido aos dois testes 

de temperatura crítica (máxima ou mínima). As análises 

estatísticas e os gráficos foram desenvolvidas no software R. 

Para a realização desse trabalho, foram obtidas as devidas 

licenças pelo SISBIO n° 51223-4 e CEUA n° 8503241118. 

Após as sessões, os lagartos foram soltos na área de restinga 

onde foram capturados.  
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RESULTADOS  

Análise de temperatura 

A análise da temperatura preferencial (Tpref) de G. littoralis 

resultou em um total de 5353 registros de temperatura. 

Glaucomastix littoralis apresentou uma Tpref de 38°C 

(mediana), com 50% dos valores registrados na pista de 

corrida variando entre 37,3°C e 40,0°C (amplitude de 

temperatura ou set point range - Tset). O registro de 

temperatura mais baixa voluntariamente atingida pela 

espécie durante o experimento foi de 31°C, enquanto a 

temperatura voluntária máxima foi de 43,6°C.  

 

Para a análise de temperatura crítica (TC), foi utilizado um 

total de 46 registros (23 para TCmín e 23 para TCmáx). Os 

limites da TC calculados para a espécie foram de até 23,1°C 

abaixo e 2,4°C acima da amplitude de temperatura da Tset. 

Assim, os indivíduos G. littoralis testados apresentaram uma 

TCmin média de 14,2 ± 1,6°C (10,3°C a 17,7°C) e uma TCmax 

média de 42,4 ± 1,1°C (40,1°C a 44,5°C). 

 

Desempenho locomotor  

O teste do desempenho locomotor contou com um total de 

63 registros de estamina. Os indivíduos testados quanto ao 

desempenho locomotor apresentaram um comprimento 

rostro-cloacal (CRC) médio de 65,8 + 7,4 cm, variando entre 

53,7cm e 75,4cm. Os jovens tiveram um CRC médio de 54,3 

+ 2,1cm e os adultos de 69,8 + 2,7cm. Os indivíduos sem 

sexo determinado não foram considerados nas análises de 

diferenças sexuais. A maioria dos indivíduos (85,5% dos que 

apresentaram movimentação) obteve uma performance de 

até 100m de caminhada na esteira. A exceção foi um outlier 

com registro de desempenho muito superior aos demais 

(1752,4 m). Para não distorcer a análise dos dados, não 

usamos esse registro. Assim, a distância percorrida por G. 

littoralis variou entre 8 e 366,4m com uma movimentação 

média de 64,1 + 60,4m de caminhada (figura 1). 

 

Figura 1 - Performance (em metros) dos 25 indivíduos 

Glaucomastix littoralis testados na esteira ergométrica em 

diferentes faixas de temperatura (°C). 

 
Curva de performance 

A partir dos dados de tamanho (CRC) e desempenho 

locomotor (estamina), traçamos a curva tridimensional de 

performance da espécie (figura 2), relacionando essas 

informações com a faixa de temperatura na qual os 

indivíduos foram testados. De acordo com o GLM, o 

desempenho locomotor da espécie foi influenciado tanto pela 

temperatura (GL = 54; p < 0,001; Z = 22,1) quanto pelo CRC 

dos indivíduos (GL = 54; p < 0,001; Z = 6,0). No entanto, 

apesar dos indivíduos maiores tenderem a possuir uma 

melhor performance, a principal variável influenciando seu 

desempenho foi a temperatura. A curva demonstra maiores 

movimentações de G. littoralis (maior metragem percorrida) 

entre 35°C e 40°C, enquanto os extremos de temperatura 

(extremos da curva) exibem uma diminuição no desempenho 

seguida de ausência de movimentação (figura 2). 

 

Figura 2 - Curva de performance dos indivíduos testados, 

relacionando as variáveis temperatura (°C) e tamanho (mm) 

com o desempenho locomotor (m) da espécie Glaucomastix 

littoralis. 

 
 

DISCUSSÃO 

O valor da temperatura preferencial mensurado para G. 

littoralis na pista de eucatex (38°C) está de acordo com a 

temperatura corpórea anteriormente identificada para a 

espécie, dentro da qual esta realiza suas atividades diárias 

(Menezes e Rocha, 2011). Um pouco além dos limites de 

37.3°C e 40°C - limites mínimo e máximo da Tpref registrados 

na pista de corrida - foram identificadas as temperaturas 

voluntárias mínima e máxima (31°C – 43.6°C). Neste 

intervalo, os indivíduos ainda realizam suas atividades, 

porém em menor intensidade, até atingirem suas 

temperaturas críticas (TC) e por fim cessarem 

completamente a movimentação (Huey e Stevenson, 1979; 

Huey e Slatkin, 1976).  

 

De acordo com a literatura, a temperatura crítica máxima 

(TCmáx) é classificada como o ponto máximo de tolerância 

dos indivíduos a altas temperaturas (e.g. Zug et al, 2001; 

Huey e Stevenson, 1979, e Huey e Slatkin, 1976). A partir 

desse limite, a movimentação fica descoordenada e os 

indivíduos perdem a sua capacidade de escape, passando a 

correr risco de superaquecimento. Da mesma forma, a 

temperatura crítica mínima (TCMín) marca o limite de 

tolerância ao frio, abaixo do qual o indivíduo também perde 

a capacidade de movimentação e escape, podendo entrar em 

narcose e morrer por hipotermia.  

 

Assim, as temperaturas críticas representam os limites 

térmicos após os quais a espécie perde sua habilidade 

motora, tornando-se mais vulneráveis. Diferentemente das 
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temperaturas voluntárias – maior e menor valor identificados 

pelo teste da temperatura preferencial – a TC é calculada por 

uma média de valores (Zug et al., 2001). Dessa forma, é 

possível que alguns indivíduos pontualmente ultrapassem o 

limite estipulado para TC sem que haja danos para o animal, 

como foi o caso da temperatura voluntária máxima, 

registrada em 43,6°C (em contraponto com os 42,4°C da 

TCmáx).  

 

Glaucomastix littoralis apresentou uma menor margem de 

segurança a temperaturas elevadas do que a baixas 

temperaturas, como esperado para a maioria dos metazoários 

(Randall et al., 2000), o que pode influenciar na sua 

capacidade em lidar com as mudanças climáticas (Medina et 

al, 2012). Quando os lagartos ultrapassam sua faixa de 

temperatura ideal (amplitude de Tset), os indivíduos 

gradualmente perdem suas capacidades de funcionamento e 

de movimentação (Zug et al, 2001). A alteração da 

resistência e do desempenho locomotor pode afetar o 

desenvolvimento e a reprodução da espécie uma vez que, 

influenciando sua locomoção, influenciam também seu 

forrageamento (Sinervo et al, 2010). A restrição do tempo 

gasto nas atividades vitais, pode diminuir, ao longo dos anos, 

a taxa reprodutiva dos indivíduos e consequentemente a 

densidade da população, podendo levar a extirpações locais 

e totais (Cosendey et al., 2016).  

 

No ambiente natural, a faixa ótima de temperatura dentro da 

qual os lagartos exercem suas funções fisiológicas vitais é 

alcançada pelo ajuste da posição do corpo em relação ao 

substrato e pela busca por micro-ambientes com intensidades 

de luz e temperaturas distintas (Huey e Stevenson, 1979; 

Huey e Slatkin, 1976; Oliveira et al., 1994; Menezes et al., 

2000; 2001; Dias e Rocha, 2014). A diversidade de micro-

hábitats proporcionada pela vegetação de uma área 

desempenha um importante papel auxiliar ao suprir essa 

necessidade de diferentes microclimas ao longo do dia, 

permitindo que os lagartos encontrem o seu equilíbrio 

térmico (Cosendey et al., 2019a). Com isso, os distúrbios 

ambientais, frequentes nas áreas de restinga onde a espécie 

ocorre (Cosendey et al, 2016; 2020), exercem grande 

influência na ecologia e dinâmica das populações.  

 

Quando as temperaturas ambientais ultrapassam os limites 

da temperatura corpórea tolerada pelos indivíduos, estes 

permanecem nos abrigos diminuindo o número de horas em 

atividade no ambiente (Sinervo et al, 2010). O aumento das 

horas de restrição nos abrigos, apesar de ser um mecanismo 

de regulação térmica e fisiológica, prejudica o 

forrageamento e a busca de parceiros sexuais, podendo levar 

a uma mudança na dinâmica e ecologia das populações. De 

acordo com o IPCC (2019), o cenário climático mais 

provável, dentro da atual taxa de emissão de gases do efeito 

estufa, prevê uma elevação de 1,1 a 2,6°C na temperatura 

média global até 2100. Essa previsão coloca G. littoralis, já 

ameaçada pelos distúrbios físicos no ambiente 

(MMA/ICMBio, 2018; Cosendey et al., 2020), também sob 

ameaça da crise climática. Assim, é importante considerar o 

fator climático  ao se analisar o grau de ameaça dessa 

espécie, atualmente classificada como “em perigo” 

(MMA/ICMBio, 2018), bem como aumentar a fiscalização, 

proteção e restauração das únicas quatro áreas de restinga 

onde ela ocorre (Cosendey et al, 2019b). 

A restinga de Barra de Maricá, local onde os indivíduos 

foram coletados, pertence a uma Área de Proteção Ambiental 

criada pelo Decreto Estadual n° 7.230 de 23 de abril de 1984, 

com uma área total de 8,3km2 (Pereira et al, 2001). Mesmo 

sendo uma Unidade de Conservação, esta restinga passou por 

um intenso processo de urbanização nos últimos 30 anos 

(Cosendey et al., 2016). As outras três áreas de ocorrência da 

espécie (restinga de Grussaí/RPPN, Jurubatiba/Parque 

Nacional e Marambaia/APA – Menezes e Rocha, 2013) 

também são Unidades de Conservação onde foram 

registrados diferentes elementos de distúrbio nos últimos 14 

anos (Cosendey et al, 2020). Essas intervenções antrópicas 

são responsáveis por perda e fragmentação do hábitat, 

alterando a disposição, quantidade e variedade de 

microclimas utilizados pela espécie, influenciando sua 

ecologia. 

 

CONCLUSÃO 

Neste experimento, G. littoralis demonstrou uma melhor 

performance na faixa de temperatura entre 35°C e 40°C. 

Abaixo dos 20°C e acima dos 41°C os indivíduos testados 

não apresentaram movimentação, mostrando maior margem 

de tolerância a temperaturas mais baixas do que a 

temperaturas elevadas. Tanto no teste de desempenho 

locomotor quanto no de temperatura crítica, os indivíduos de 

G. littoralis perderam sua capacidade de movimentação em 

algum grau após os 40°C, limite máximo estipulado na Tset e 

dentro dos padrões identificados para a maioria dos 

metazoários. Uma vez que os lagartos utilizam os diferentes 

microclimas proporcionados pela vegetação para atingir seu 

equilíbrio térmico, a conservação da estrutura física e da 

fitofisionomia das áreas de ocorrência da espécie é de 

extrema importância na redução do risco de extinção da 

espécie em função das mudanças climáticas globais. 
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RESUMO 

Estudar o hábito alimentar de peixes nos fornece informações 

fundamentais sobre a autoecologia das espécies e possibilita 
compreender as relações entre a ictiofauna e outros componentes do 

sistema aquático. Neste contexto, o presente trabalho teve o objetivo de 

avaliar a sobreposição alimentar e analisar a dieta de espécies do gênero 

Hemigrammus, caracídeos de pequeno porte, o Hemigrammus sp e 

Hemigrammus neptunus Zarske & Géry, 2002 em um pequeno riacho 

com vegetação preservada, no município de Guajará, AM. Para 
amostragem, foi selecionado um ponto com extensão de 100 m e nele 

foi coletado os espécimes com o auxílio de puçás e rede de malha. 

Foram analisados 53 estômagos, sendo 30 de Hemigrammus sp. e 23 de 
Hemigrammus neptunus. Foi calculado o Índice de Importância 

Relativa, amplitude de nicho trófico, a sobreposição de nicho e a 

ANOVA, buscando verificar diferenças no volume relativo dos itens 
consumidos pelas espécies. Os itens de origem alóctone foram os que 

prevaleceram na alimentação das espécies. A dieta foi constituída 

principalmente por insetos da ordem Hymenoptera, item consumido por 
Hemigrammus sp. (43,0%) e coleóptera pela Hemigrammus neptunus 

(59,7%), sugerindo uma dieta restrita. Não houve diferença 

significativa entre os volumes dos itens consumidos entre as espécies. 
Os dados mostram que a origem dos alimentos consumidos pelos peixes 

analisados está relacionada a presença da vegetação ripária, ressaltando 

a importância em preservar e manter esses ambientes. 
Palavras-chave: Ictiofauna, Characidae, ecologia trófica. 

 

ABSTRACT 
Studying the feeding habit of fish provides us with fundamental 

information about the autoecology of the species and makes it possible 

to understand the relations between the fish fauna and other components 
of the aquatic system. In this context, the present work had the objective 

of evaluating the food overlap and analyzing the diet of Hemigrammus 

species, small caracids, Hemigrammus sp and Hemigrammus neptunus 
Zarske & Géry, 2002, in a small stream with preserved vegetation, in 

the municipality of Guajará, AM. For sampling, a point with 100 m 

extension was selected and the specimens were collected with the aid 
of puçás and mesh net. A total of 53 stomachs were analyzed, with 30 

of Hemigrammus sp. and 23 of Hemigrammus neptunus. The Relative 
Importance Index, trophic niche amplitude, niche overlap and ANOVA 

were calculated to verify differences in the relative volume of the items 

consumed by the species. The items of allochthon origin were those that 
prevailed in the feeding of the species. The diet was constituted mainly 

by insects of the order Hymenoptera, item consumed by Hemigrammus 

sp. (43.0%) and Coleoptera by Hemigrammus neptunus (59.7%), 
suggesting a restricted diet. There was no significant difference 

between the volumes of items consumed between species. The data 

show that the origin of the food consumed by the analyzed fish is related 
to the presence of riparian vegetation, emphasizing the importance of 

preserving and maintaining these environments. 

Keywords: Ichthyofauna, Characidae, trophic ecology. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A partilha de recursos alimentares entre espécies 

coexistentes é mais importante do que compartilhar 

habitat em um ambiente aquático, que é considerado um 

dos processos responsáveis pela formação de populações 

e comunidades, sendo que este processo pode ocorrer 

tanto em nível intraespecífico e interespecífico, e nesse 

último caso as espécies podem ser filogeneticamente 

próximas ou não (Windell & Bowen, 1978; Gerking, 

1994). Além disso, geralmente devido a mudança do 

hábito alimentar no ciclo de vida das espécies o 

desenvolvimento individual, morfologia, fatores 

fisiológicos ou ambientais são afetados pelas mudanças 

espaciais e sazonais, podendo prejudicar o fornecimento 

de alimentos (Abelha et al., 2001; Gandini et al., 2012). 

 

Desse modo, o estudo de hábito alimentar em peixes 

fornece informações fundamentais sobre a autoecologia 

das espécies, mesmo que em caráter descritivo (Windell 

& Bowen, 1978). O conhecimento da dieta alimentar 

possibilita a compreensão das relações entre a ictiofauna 

e os demais componentes do sistema aquático, servindo 

de base para o entendimento do papel ecológico 

desempenhado pelos peixes como a partilha de recursos 

alimentares, dieta, estrutura trófica das comunidades de 

peixes e fornecendo subsídios para a conservação dos 

ambientes aquáticos (Costa,1987; Aranha et al., 1998; 

Sabino & Zuanon,1998; Fugi et al., 2007). Assim como 

oferecer uma oportunidade para avaliar o sistema em 

macro-escala espacial em que o alimento ingerido possa 

identificar os diferentes níveis tróficos e nutricionais dos 

peixes, como a importância das inter-relações (Hahn & 

Fugi, 2007). 

 

A ordem Characiformes é uma das mais abundantes entre 

os peixes de água doce, compreendendo 18 famílias, 270 

gêneros e 1674 espécies (Nelson, 2006), apresentando 

alto endemismo (Winemiller, 2016), formando o 

principal conjunto de espécies nectônicas em riachos de 

médio e baixo gradiente, predominando inclusive em 

termos de abundância e biomassa e desempenhando um 

papel importante na reprodução de peixes nos riachos. 

Apesar dessa importância, pouco se conhece a respeito 

da ecologia das espécies de Characidae, especialmente 

sobre a utilização de recursos alimentares,  sobrevivência 

dessas espécies, além disso,  as espécies de caracídeos de 

pequeno porte são consideradas bons modelos para 

estudos alimentares em riachos, são espécies pouco 

especialista que se alimentam de uma grande variedade 

de recursos e constituem um dos componentes mais 

importantes das teias alimentares dos rios sul americanos 

(Hartz et al., 1996; Lima  Behr,2010; Oliveira et al., 

2015; Souza et al.,2015).  

 

Os itens alimentares utilizados pelos peixes são bem 

variados, podendo ser animal, vegetal e sedimentar e ter 

origem alóctone ou autóctone (Bennemann et al., 2005), 

e a mata ciliar vai influenciar diretamente os recursos 

alimentares utilizados pelos peixes, tendo em vista que 

muitas espécies consomem itens do ambiente adjacente 

(Souza et al., 2015; Abelha, 2018), dessa forma, a 

ecologia trófica que tem como objetivo determinar os 

principais itens consumidos e a diversidade dos micro-
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habitats (Esteves & Aranha, 1999; Bennemann et al., 

2006; Lourenço, 2013).  

 

Variações das populações de peixes estão relacionadas 

com as condições ambientais, a alta variação temporal 

nos riachos constitui um fator importante nos parâmetros 

de estruturação das espécies, tendo em vista as 

perturbações ao meio aquático e o impacto causado a 

ictiofauna nas últimas décadas, o entendimento da 

biologia e ecologia dos peixes nesses ecossistemas tem 

se tornado cada vez mais importante, como a ecologia 

trófica que tem como objetivo determinar os principais 

itens consumidos e diversidade dos micro-habitats 

(Esteves & Aranha, 1999; Bennemann et al., 2006; 

Lourenço, 2013).  

 

 

 

OBJETIVOS 

Analisar a ecologia trófica de Hemigrammus sp.  e 

Hemigrammus neptunus, bem como, verificar se há 

presença de sobreposição alimentar, amplitude do nicho 

trófico e assim gerar informações sobre a importância dos 

recursos alimentares para essas espécies. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo 

 O estudo foi realizado no município de Guajará, 

localizado no interior do estado do Amazonas 

7°30'31.5"S 72°34'02.8"W (Figura 1). Pertencente à 

Microrregião do Juruá e Mesorregião do Sudoeste 

Amazonense, possui uma área territorial com pouco mais 

8.000 mil m². Localiza-se à margem esquerda do rio 

Juruá e está aproximadamente 1.600 quilômetros em 

linha reta da capital do Estado, com uma população 

estimada de 16 339 habitantes (IBGE, 2018). 

 

Figura 1- Localização da área de coleta no Município de Guajará -Amazonas, Brasil.  

 
 

Amostragem 

Foram realizadas duas coletas contemplando o período 

de seca, em julho de 2017, no período da manhã e ao 

entardecer (Licença- SISBIO 47706-1). Os espécimes 

foram coletados com o auxílio de puçás (80 cm x 60 cm), 

operados simultaneamente durante duas horas 

consecutivas, em um trecho de 100 m de extensão, no 

sentido contrário ao fluxo hídrico do riacho, a fim de 

abranger diferentes ecótopos. Foram utilizados também 

uma rede de nylon com malha de 1,5 mm para isolar a 

área amostrada e minimizar o escape dos peixes. Após a 

coleta, os exemplares   foram anestesiados e fixados em 

álcool a 70%, no laboratório de Ecologia Aquática da 

Universidade Federal do Acre-UFAC. As espécies foram 

identificadas ao menor nível taxonômico possível e 

confirmado por especialistas. A identificação 

taxonômica segue Reis et al. (2003). Foram capturados 

53 indivíduos pertencentes a família Characidae: 30 

indivíduos Hemigrammus sp. e 23 indivíduos H. 

neptunus onde foi realizado uma incisão ventral e retirada 

dos estômagos.  

 

Análise Estomacal 

Os estômagos foram armazenados em álcool 70% e 

posteriormente foram examinados sobre a placa de petri 

milimetrada e com auxílio de um microscópio 

estereoscópio modelo LEICA EZ4 (aumento de 13 à 56 

vezes) para identificação dos itens alimentares 

consumidos (Hynes, 1950).   

 

Através da contagem e identificação dos itens 

alimentares, foram estabelecidos os valores de frequência 

de ocorrência percentual, calculado a partir do número de 

estômagos em que determinado item ocorreu, em relação 

ao total de estômagos analisados e de frequência 

numérica percentual, dado pelo percentual representado 
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pelo número de vezes que certo item foi registrado em 

um estômago em relação ao número total de itens 

presentes naquele estômago. Foram montadas categorias 

para identificação dos itens alimentares de acordo com 

sua origem autóctone ou alóctone, conforme a Tabela 1.  

 

Tabela 1- Classificação dos itens alimentares em categorias, com ênfase na origem do alimento em relação ao ambiente 

aquático.  

Origem Categorias Itens incluídos 

Autóctone Larva de Insetos Insetos imaturos 

 Ovos Ovos de insetos 

 Outros itens autóctones Zooplânctons, escamas ou partes de peixes e material não identificado 

incluindo areia 

Alóctone Insetos adultos Coleópteros, himenópteras, dípteras e odonatas 

 Aracnídeos Aranhas e carrapatos 

  Vegetais alóctones Sementes e fragmentos vegetais 

 

Análise de dados 

Os dados de frequência de ocorrência, frequência 

numérica e método dos pontos (adaptada, de maneira que 

a contribuição dos itens fosse estimada pela área de 

cobertura sobre a câmara de Sedgewick-Rafter, utilizado 

para obter o volume de alimento), esses valores foram 

conjugadas no índice da importância relativa (IRI) 

(Pinkas et al., 1971), calculada pela formula: IRI= (%N 

+ %P) %F*100, onde N = número de frequência, P = 

porcentagem de pontos e F = porcentagem de ocorrência.  

Para facilitar a interpretação dos IRI, atribuídos para cada 

categoria alimentar estes valores foram transformados 

em percentuais (IRI%). A fim de verificar a diferença 

entre o índice de importância relativa dos itens 

alimentares de origem alóctone e autóctone, foi 

sumarizado um teste t de Student. 

 

Para análise de amplitude de nicho trófico (amplitude da 

dieta) de cada espécie foi usado o índice padronizado de 

Levis (Tófoli et al., 2010). Esse índice varia de 0, quando 

a espécie consumiu somente um tipo de alimento, a 1, 

quando a espécie consumiu de forma similar vários tipos 

de alimento. O índice é dado pela fórmula: Ba = [(ΣjP²ij)-

¹ - 1] ( n – 1)-¹, onde, Ba = amplitude do nicho trófico 

padronizada; Pij = proporção do item alimentar j na dieta 

da espécie i; n = número total de itens alimentares. 

 

A sobreposição alimentar foi estimada considerando-se 

as duas espécies, através do índice de Pianka (Tófoli et 

al., 2010). Este índice permite analisar a sobreposição 

espacial e da dieta entre espécies, em uma escala que 

varia de zero a um. O valor “0” indica duas espécies que 

são completamente dissimilares, enquanto o valor “1” 

refere-se à sobreposição total. Para avaliar se o padrão de 

sobreposição observado difere do padrão gerado ao 

acaso, a matriz original dos dados foi aleatorizada. 

Utilizando um modelo nulo (procedimento de geração de 

padrões a partir de dados ecológicos ou de uma 

distribuição teórica de probabilidades, modelo planejado 

para inferir sobre um processo ecológico ou evolutivo), 

que as proporções de volume dos itens alimentares 

observados para cada espécie foram randomizadas 

10.000 vezes e, para cada randomização, um índice de 

Pianka foi calculado. Dessa forma, a significância 

estatística foi determinada através da comparação da 

sobreposição observada com a distribuição de valores 

nulos, considerando significância ao nível de α < 0,05. 

Para essa análise foi utilizado o programa Eco Sim 

(Tófoli et al., 2010). 

 

Para verificar as diferenças no volume relativo (%) de 

itens alimentares consumidos por Hemigrammus sp. e 

Hemigrammus neptunus em uma área de riacho (Fator), 

foi aplicada uma Análise de Variância (ANOVA) através 

do software R.  

 

RESULTADOS 

Os resultados obtidos indicam que os itens de origem 

alóctone foram os que prevaleceram na alimentação das 

espécies analisadas. A dieta dos espécimes foi constituída 

principalmente por insetos da ordem Hymenoptera e 

Coleoptera. Segundo o índice de importância relativa os 

principais itens consumidos por Hemigrammus sp. foram 

himenópteras (IRI = 43,0%) e coleóptera (IRI = 31,3) 

itens de origem alóctones e de origem autóctones matéria 

orgânica (IRI = 25,4). Na espécie Hemigrammus 

neptunus a dieta constituiu-se de insetos coleópteros (IRI 

= 59,7) e himenópteras (IRI =30,4) e matéria orgânica 

(IRI = 8,8) (Tabela 2).

 

 

  
37 



    v.1 n.1 p.35-42 2020 

 

Tabela 2 - Valores do Índice de Importância Relativa (IRI%), Frequência numérica (Freq%) e Volume (Vol%) na dieta 

de Hemigrammus sp. e Hemigrammus neptunus.  

    Hemigrammus sp.  Hemigrammus neptunus  

Origem Itens alimentares Vol% Freq% IRI% Vol% Freq% IRI% 

Autóctone Matéria Orgânica 32.9 23.2 25.4 25.7 10.2 8.8 

 Resto de Peixes 2.1 0.7 0.1 1.3 1.4 0.2 

 Larva de Diptera 0.7 0.7 0.1 1. 0 2.7 0.4 

Alóctone Coleoptera 31.7 28.9 31.3 47.6 51.0 59.7 

 Hymenóptera 30.7 45.8 43.0 23.9 32.0 30.4 

  Odonata 1.9 0.7 0.1 0.5 2.7 0.4 

O consumo elevado de himenópteras e coleópteros, 

sugere uma dieta restrita, o que é comprovado pelos 

baixos valores de amplitude de nicho trófico de 

Hemigrammus sp. (Ba=0,45) e H. neptunus (Ba=0,22).  

 

O valor de sobreposição alimentar interespecífica foi 

considerado moderado (Ojk =0,58) (média simulada = 

0,25; p= 0,001), confirmando que não a uma competição 

entre Hemigrammus sp. e H. neptunus. Sendo valores 

considerados significativamente maior do que o esperado 

pelo acaso.  

 

Não houve diferença significativa entre os volumes dos 

itens consumidos por Hemigrammus sp. e Hemigrammus 

neptunus.  (Figura 2). No entanto, houve diferença 

significativa entre os itens consumidos pelas espécies 

para Hemigrammus sp. (F= 5,74; P= 0,001)   e para 

Hemigrammus Neptunus (F= 5,95; P= 0,001). Para 

Hemigrammus sp. a diferença ocorreu entre Diptera e 

Hymenoptera, Hymenoptera e Odonata, e para 

Hemigrammus neptunus a diferença ocorreu entre Restos 

de peixe e Coleoptera, Hymenoptera e Coleoptera, 

Coleoptera e Odonata e Coleoptera e Diptera (Figura 2). 

 

Figura 2- Média e erro padrão do volume dos itens consumidos pelas espécies Hemigrammus sp. e Hemigrammus 

neptunus. 
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DISCUSSÃO 

A bacia amazônica possui a maior diversidade e riqueza 

ictiofauna do mundo, tendo registros de 4.000 espécies 

(Ribeiro et al., 2014). Os ecossistemas de água doce 

cobrem 14% e 29% de toda área da bacia, o que explica 

a existência de ecossistemas altamente complexos e que 

influenciam a riqueza (Castello et al., 2013; Ribeiro et 

al., 2014). Com isso, a ordem characiformes possui 

grande representatividade ictiofaunistica tendo como 

importância o estudo de ecologia trófica para 

conhecimento das interações ecológicas entre peixes de 

riachos neotropicais, cujas as características ambientais 

afetarão o fornecimento de recursos alimentares 

(Ferreira, 2004; Farias et al., 2017). 

 

Desta maneira, há vários registros de estudos sobre 

ecologia trófica, que indicaram na dieta dos peixes 

alóctones e autóctones e que o consumo de alimentos 

diferentes pode estar relacionado a muitos fatores como 

o habitat, o grau da perturbação da vegetação e/ou 

humana e a relação com o tempo (Gonçalves et al., 2013; 

Coswosck & Duboc, 2015; Fragoso-Moura et al., 2017; 

Barreto et al., 2018). 

 

Os resultados obtidos neste trabalho demonstraram que 

Hemigrammus sp. e Hemigrammus neptunus possuem 

uma preferência alimentar por recursos alimentares 

terrestres, evidenciando a importância da mata ciliar 

nestes ambientes e corpos de água, tais recursos 

alimentares provenientes da mata ripária, desempenham 

um papel importante na dieta de peixes, além disso, as 

macrófitas encontradas ao longo de lagos e riachos, 

disponibilizam uma grande variedade de itens 

alimentares, amplamente utilizada por diversas espécies 

de peixes (Lowe-Mcconnell,1987; Delariva et al., 1994; 

Súarez, 2007; Abilhoa et al., 2008, 2010). 

 

Segundo Fragoso-Moura et al (2017) os alóctones são 

importantes, porque esses recursos podem ser usados 

diretamente como fonte de alimento para peixes (como 

insetos terrestres) e ajudam a aumentar a quantidade de 

material particulado orgânico usado como alimento para 

invertebrados bentônicos, que por sua vez se alimentam 

de peixes, bem como, a prevalência de itens alóctones  

pode ocorrer devido as alterações que ocorrem no meio 

ambiente, como as variações sazonais, Ph, nível da água, 

e plasticidade alimentar de algumas espécies (Aranha, 

1998; Coelho, 2011)  

 

 De acordo com Lowe-McDonnell (1987) e Kawaguchi 

& Nakano (2001), a produção alóctone, em ecossistemas 

riparianos, tem sido reconhecida como a mais importante 

base para alimentação de riachos, no entanto, itens 

autóctones mostram valores relevantes em vários estudos 

(Pelicice & Agostinho, 2006; Casatti & Castro,1998). As 

fontes de alimentos alóctones são extremamente 

importantes pois além de servir de fonte direta de 

alimento para os peixes, aumentam a quantidade de 

partículas e de matéria orgânica que serve de alimento 

para invertebrados (Bretscko &Waidbacher, 2001). 

Lowe-Mcconnell (1999) enfatiza que o sombreamento 

produzido pela vegetação arbórea ciliar limita a 

produção primária e os peixes são dependentes dos 

recursos provenientes das encostas para sua alimentação. 

A remoção da vegetação ripária influencia tanto a 

estrutura de assembléia de peixes, quanto os recursos 

alimentares disponíveis (Ferreira et al., 2012). 

 

O presente estudo evidenciou a preferência pelo consumo 

de insetos como himenópteras e coleópteros na dieta de 

Hemigrammus sp. e Hemigrammus neptunus, 

colaborando com pesquisas que observaram que estes 

itens são encontrados na dieta de várias espécies que 

utilizam recursos alóctones (Claro-Jr et al.,2004). Fugi et 

al (2007) e Hahn & Fugi (2007) relatam que os principais 

insetos adultos, servem como fonte alimentícia para 

peixe, em destaque as ordens Hymenoptera e Coleoptera, 

ao cair nos riachos durante o voo, sendo uma dieta para 

characidae (Bennemann, 1996). Segundo Soares (1979) 

peixes de riachos tropicais podem apresentar preferência 

por certos itens alimentares, no entanto, os recursos 

alimentares de origem alóctone são colocados como um 

dos mais importantes, corroborando com outros estudos 

da ictiofauna de igarapés (Silva, 1993; Sabino & Zuanon, 

1998). 

 

Agostinho & Zalewski (1995) afirma que grande parte 

dos peixes de ambientes tropicais apresentam 

flexibilidade alimentar, além disso, devido a variação 

espacial e temporal, os peixes se alimentarem de uma 

ampla gama de itens alimentares é uma importante 

característica, pois permite que os mesmos se adequem a 

disponibilidade alimentar de cada local (Dill, 1983). 

 

A amplitude dos nichos tróficos das espécies analisadas 

apresentou valores relativamente baixos, sugerindo que 

Hemigrammus sp. e Hemigrammus neptunus possuam 

uma dieta restrita. Essa tendência à especialização, 

apresentadas pelos espécimes analisados, podem ser 

explicadas pela alternativa de itens importantes, dentre os 

diversos itens disponíveis no ambiente segundo 

Ceneviva-Bastos & Casatti (2007). De acordo com 

Abrams (1980) a sobreposição de nichos tróficos ocorre 

quando duas ou mais espécies utilizam os mesmos itens 

alimentares, essas espécies com características 

ecológicas semelhantes podem competir entre si e causar 

a exclusão da menos adaptada (Gause, 1934; Hardin 

1960), porém se os indivíduos compartilham o mesmo 

local e os mesmos recursos alimentares, isso pode estar 

relacionado com a forma que eles utilizam esses recursos 

ou os recursos são abundantes (Margalef,1986; 

Pianka,1994). 

 

O presente trabalho indicou níveis de sobreposição 

trófica moderada entre as espécies, o que não sugere uma 

competição interespecífica, mas sim pode estar associada 

ao grau de preservação do ambiente que pode 

proporcionar um aporte de matéria orgânica, além de 

fornecer alimentos de origem alóctones suficientes para 

sustentar as espécies, corroborando o que foi sugerido 

por Souza et al., (2015). As táticas de alimentação mais 

comuns empregadas pelas espécies de caracídeos, isto é, 

as coletas de itens na superfície e na coluna da água 

também podem ajudar a explicar o moderado grau de 

sobreposição de nicho trófico observado (Grant & 

Noakes,1987; Sabino & Zuanon,1998; Brejão et al., 
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2013). Essas características já foram registradas para 

muitas espécies de caracídeos de pequeno porte em 

córregos da região amazônica (Soares, 1979; Goulding, 

1980; Sabino & Zuanon, 1998). 

 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que as espécies Hemigrammus sp. e 

Hemigrammus neptunus se alimentam de recursos 

provindos da vegetação ripária, mas consumindo em 

maior quantidade itens alóctones, insetos terrestres, 

especialmente himenópteras e coleópteros, indicando 

que a manutenção das áreas com mata ciliar e a 

recuperação daquelas degradadas é condição altamente 

relevante para manutenção das espécies nesses 

ambientes. 
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RESUMO 

O objetivo do estudo foi avaliar a presença, distribuição de abundância, 
riqueza e frequências de ocorrência de parasitas em equipamentos e nos 

solos dos 10 parques e 10 bosques mais visitados de Curitiba/2018. Dois 

Métodos foram selecionados: Método de Graham aplicado aos 
Equipamentos e Método de Hoffman Pons e Janer (HPJ) aplicado em 

amostra de solo das trilhas. Para o Método de Graham foram extraídas 5 

réplicas totalizando 100 lâminas, no Método de HPJ foram extraídas cerca 
de 10 gramas, em laboratório confeccionadas 3 lâminas totalizando 60 

amostras. Os resultados indicaram 100% de positividade em todos os 

parques e bosques para ambas as metodologias. A abundância total foi de 
N=300 evidências (N=183 HPJ - frequência relativa 61% e N=117 Graham 

frequência relativa 39%). A riqueza total foi de S=22 evidências (Método 
de Graham S=14 e HPJ S=15). O ambiente com maior registro de evidências 

foi o Bosque do Alemão (104 registros), enquanto que a maior riqueza 

ocorreu no Bosque Irmã Clementina (12 evidências diferentes). Ovos de 
Enterobius registraram a maior frequência absoluta, ocorrendo em quatorze 

dos ambientes em estudo, outras sete tiveram registro raro. Alertamos que 

os achados destacam a necessidade de atenção à higiene pela população. A 
ausência de barreiras, facilidades de acesso e disponibilidade de espaços 

favorece a busca de muitos por estes ambientes. Contudo, os parasitas 

podem representar ameaças a qualidade de vida e por isso sugere-se 
campanhas de informação ao público que busca o lazer. 

Palavras-chave: Hoffman Pons e Janer, Método de Graham, Parasitoses, 

Solo. 

 

ABSTRACT: 

The present study aimed to evaluate the presence, distribution of the 
abundance, richness and relative frequency of occurrence parasitological 

evidence in equipment and soil of 10 parks and 10 woods most visited 

woods of Curitiba/2018. Two Methods were selected: Graham Method 
applied equipment and Hofman Pons and Janer Method applied in soil 

sample the tracks. For the Graham Method were extracted 5 replicates 

totaling 100 slides, in the Method of HPJ was extracted a sample, about 10 
grams, in laboratory made 3 slides totaling 60 samples. The positivity was 

recorded 100% in all parks and forests for both Methodologies. The total 

abundance was 300 evidences (171 HPJ – relative frequencies 61% and 116 
Graham relative frequencies 39%). The richness in Graham's Method was 

14 evidences, while HPJ had a richness of 15 evidences. The environment 

with the highest record of evidence was Bosque do Alemão (104 records), 
while the greatest richness occurred in Bosque Irmã Clementina (12 

different evidences). Enterobius eggs were the most frequent evidence, 

recorded in fourteen of the environments under study, while seven others 

had a rare record, occurring in only one of the environments under study. 

We warned that the findings suggest the need for attention to hygiene by the 

population. The absence of barriers, access and availability of spaces 
encourages the search for many in these environments. However, they may 

represent threats to quality of life and we suggest the creation information 

campaigns for people seeking leisure. 

Keywords: Hoffman Pons and Janer, Graham Method, Parasites, Soil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

O parasitismo se caracteriza como uma associação entre 

seres vivos de diferentes espécies, na qual ocorre 

unilateralidade de benefícios. Neste sentido, o parasito é 

considerado agente agressor e o hospedeiro acaba sendo 

prejudicado pelas agressões (Neves et al., 2005). As 

parasitoses intestinais são doenças comuns reconhecidas 

como problemáticas para a saúde pública. Estas apresentam 

elevadas taxas de contaminação (cerca de 3,5 milhões de 

pessoas no mundo), principalmente entre crianças (Belo et 

al., 2012).  
 

Além disso, tende a ocorrer alta incidência em ambientes 

socioeconomicamente desfavorecidos e em particular nos 

países subdesenvolvidos, relacionadas à falta de saneamento 

básico, instalações sanitárias inadequadas, higiene escassa, 

carência de informação da população sobre medidas 

profiláticas e preventivas, que estão entre os grandes aliados 

para a contaminação. Em muitos casos, lugares 

aparentemente limpos, também são propensos e suscetíveis 

à dispersão de estruturas parasitárias, como exemplos, 

lugares públicos frequentados por parcelas expressivas da 

população para lazer (Andrade et al., 2010). 

 

Rey (2008) destacou que o aumento de infecções parasitárias 

é decorrente da aproximação que o indivíduo possui com a 

fonte de contaminação, entrando em contato diretamente ou 

indiretamente com cistos, oocistos, ovos e larvas. A presença 

destas estruturas parasitárias em locais e elementos públicos 

confirma o relevante papel que desencadeiam no 

estabelecimento de parasitoses. Este fato, facilita o 

desenvolvimento de doenças, em vários níveis de gravidade, 

ocasionando os problemas de saúde pública (Valadares et al., 

2014). 

 

Existem várias formas de transmissão destas doenças, Santos 

et al. (2017) destacam que espaços públicos podem ser 

ocupados por animais contaminados, os quais podem 

transmitir algumas parasitoses, enquadradas como zoonoses. 

A presença de fezes destes animais nestes espaços, amplia as 

potencialidades de contato dos seres humanos com estas 

estruturas. Além disso, pode ocorrer a transmissão horizontal 

(pessoa a pessoa) de forma não hereditária, quando estruturas 

contaminantes estão presentes no ambiente (Zélé et al., 

2018). 

 

A contaminação dos hospedeiros pelo meio ambiente foi 

objeto de pesquisas, que registraram amostras positivas para 

parasitas em solos de diferentes áreas de lazer. Entre os 

fatores que contribuem expressivamente para a manutenção 

dos registros estatísticos elevados, no desenvolvimento dos 

parasitas e transmissão aos hospedeiros, se destacam as 

condições climáticas, temperatura, umidade, radiação solar, 

chuva e o vento (Corrêa & Moreira, 1995/1996; D’Agosto et 

al., 2000; Neves et al., 2005; Souza; Mamede-Nascimento; 

Santos, 2007; Mello; Mucci; Cutolo, 2011; Vargas et al., 

2013; Ojha et al., 2014; Prestes et al., 2015; Santos et al., 

2017). 

 

Os estudos ainda ressaltam que as parasitoses acarretam 

desequilíbrios aos hospedeiros, independentemente da idade, 

nutrição e estado imunológico. Desta forma, o solo exerce 

papel fundamental para os parasitas, se comportando como 
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um hospedeiro intermediário, oferecendo proteção para os 

estágios infectantes e boas condições para a manutenção 

destes organismos por longos intervalos de tempo (Vinha, 

1965).  

 

Insetos entre outros animais podem participar como vetores, 

auxiliando nos processos de propagação e manutenção dos 

parasitas no ambiente. É comum no período chuvoso aliados 

as temperaturas mais elevadas ocorrer um aumento de 

registros positivos. A chuva auxilia na disseminação das 

formas infectantes dos parasitas, ao lavar o solo, contendo 

fezes, espalhando-as pelo meio e possibilitando que 

contaminantes cheguem a distâncias expressivas da fonte de 

origem. Além disso, a temperatura é um fator desencadeador 

de mecanismos biológicos que induzem a maturação e 

liberação dos estágios infecciosos de diferentes espécies de 

parasitos (Mello et al., 2011). 

 

Curitiba é a capital do Estado do Paraná, localizada a 934 

metros de altitude no primeiro planalto paranaense, 

ocupando uma área de 435.036 km². Essa metrópole tem 

cerca de 1,765 milhões de habitantes que se distribuem por 

75 bairros, muitos destes apresentam uma ampla área 

estabelecida como parques e bosques. Estes espaços são 

procurados por uma parcela expressiva da população, que 

objetiva diariamente frequentar espaços abertos, no intuito 

de melhorar a qualidade de vida, de forma a descansar, 

praticar atividades físicas, ou mesmo simplesmente passear, 

entre outras atividades que compõem o lazer. 

 

Para estimular a população a frequentar tais locais, dando 

melhores condições aos usuários, a Prefeitura de Curitiba 

disponibiliza estrutura e equipamentos como sanitários, 

churrasqueiras, quadras de esporte, vestiários, equipamentos 

de ginástica, parquinhos para diversão infantil, bancos, 

recipientes para descarte dos resíduos, mirante, entre outros, 

sempre no intuito de atender ao público de forma satisfatória. 

 

Dados do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 

Curitiba (IPPUC, 2018), apontam que a localidade possui um 

total de 28 parques e 16 bosques. Dentre estes, os dez 

parques mais frequentados (por ordem) são: Parque Barigui, 

Parque São Lourenço, Parque Bacacheri, Parque Atuba, 

Passeio Público, Parque Tanguá, Parque Tingui, Parque das 

Pedreiras, Parque Cambuí, Parque Iguaçu, Bosque Papa João 

Paulo II; e os dez bosques mais frequentados (por ordem) 

são: Bosque Reinhard Maack, Bosque Zaninelli-Unilivre, 

Bosque da Fazendinha, Bosque Alemão, Bosque Gutierrez, 

Bosque Irmã Clementina, Bosque de Portugal, Bosque 

Capão da Imbuia e Bosque Pilarzinho.  

 

Apesar do amplo uso destes espaços e da possibilidade dos 

mesmos atuarem como ambientes potenciais à transmissão 

de parasitoses, são raras as pesquisas sobre parasitoses na 

localidade. Sendo apenas dois registros: Leite et al. (2004) 

os quais analisaram endoparasitas, pelo Método de Willis em 

amostras de fezes de cães, cujos donos são estudantes 

universitários e, Montanher et al. (2007) que estudaram 

amostras de alface procedentes de restaurantes self-service 

por quilo, pelo Método HPJ. 

 

Consequentemente, emerge a necessidade do 

reconhecimento da presença de evidências parasitológicas 

nesses locais. Na crença, de que o entendimento desta 

problemática, trará relevantes subsídios para reconhecer o 

comportamento de zoonoses na localidade. Estudos com este 

enfoque podem contribuir ainda como instrumento de alerta 

à população, que frequenta as áreas públicas de lazer.  

 

OBJETIVOS 

O presente estudo tem por objetivo analisar amostras 

provenientes de equipamentos e de solos oriundos de 

parques e bosques de Curitiba (PR), a fim de avaliar a 

presença de evidências parasitológicas e determinar a 

distribuição de abundâncias, frequência relativas e riquezas. 

Os registros positivos serão avaliados em termos de gênero 

do parasito, distribuição de frequência absoluta e frequência 

de ocorrência, para que se possa discutir os riscos que tais 

evidências podem trazer a qualidade de vida da população. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

As amostragens foram realizadas no período de abril a julho 

de 2018, sempre no período vespertino, quando o clima se 

apresenta quente e úmido, todavia, sem chuvas. A coleta das 

amostras foi nos finais de semana, quando o fluxo 

populacional é mais expressivo. A pesquisa tomou como 

critério de seleção para estudo vinte locais (dez parques e dez 

bosques), os mais frequentados pela população, conforme 

registros do IPPUC (2018). Os parques e praças eram locais 

amplos e não houve um critério específico para determinar 

exatamente o local de coleta da amostra.  

 

Em cada um destes foram aplicadas duas metodologias de 

amostragens. A primeira o Método de Graham (Rey, 2008) 

tomando como ambientes de referência para coleta das 

amostras os equipamentos de lazer, utilizados pela 

população para prática desportiva ou brincadeiras infantis. 

Nesse caso, foram extraídas de cada local cinco amostras, 

totalizando 100 amostras. Cada amostra foi no laboratório, 

examinada em microscopia óptica com lente objetiva de 10x 

e 40x, sendo vistoriada em toda sua extensão por dois 

pesquisadores. A segunda amostragem de solo, tomou como 

referência os estudos de Mello et al. (2011). Desta forma, 

foram colhidas amostras de solo em trilhas utilizadas para 

deslocamentos da população. Em cada ambiente, com o 

auxílio de uma escova e um anteparo de metal, cerca de 10g 

de solo superficial foram colhidos. O material coletado foi 

acondicionado em sacos plásticos estéreis, armazenados e 

transportados em caixa refrigerada até o laboratório. No 

laboratório, as amostras de solo foram submetidas ao Método 

de Sedimentação Espontânea Hoffman Pons e Janer; 1934 

(HPJ), conforme orientações de Rey (2008). O intervalo 

mínimo de 24 horas foi aplicado para o processo de 

sedimentação espontânea. A seguir foram compostas 3 

lâminas para cada ambiente, com a adição de 1 gota de 

Lugol, totalizando 60 lâminas. Estas foram observadas sob 

microscópio óptico em objetiva de 10x e 40x, sendo 

vistoriada em toda sua extensão por dois pesquisadores.  

 

A análise interpretativa foi realizada num contexto de duas 

etapas tomando como referências dimensões qualitativas e 

quantitativas para o total de amostras nos dois métodos de 

avaliação. A primeira considerou a distribuição de 

abundâncias, frequências relativas e riqueza dos registros 

positivos. A segunda avaliou os gêneros de cada evidência e 
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sua respectiva distribuição de frequência absoluta e 

frequência de ocorrência para cada ambiente de estudo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Figura 1 apresenta o mapa da cidade de Curitiba, 

destacando a distribuição espacial dos ambientes de estudo 

na presente pesquisa. A seleção destes ambientes para o 

estudo tomou como critério de referência os mais 

frequentados. Deste modo, foi verificado que a maior parte 

destes se concentra numa área com baixa proximidade. 

Acredita-se que as facilidades de acesso, inclusive por meio 

das linhas de transporte coletivo possibilita que a população 

concentre sua opção de lazer nestes ambientes.  

 

Na primeira etapa dos resultados, foi verificado para todos 

os ambientes em estudo houve o registro de pelo menos uma 

evidência parasitológica (100% de prevalência), para ambas 

as técnicas em aplicação, com um total de N=300 amostras 

positivas.  

 

 

Figura 1 - Mapa de Curitiba/2018 e registros fotográficos dos ambientes de estudo. Fonte: Adaptado de Prefeitura Municipal de 

Curitiba. Elaborado pelas autoras. 
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Na análise comparativa entre os dois Métodos N=117 

(frequência relativa 39%) foram registrados pelo Método de 

Graham e N=183 (frequência relativa 61%) pelo Método 

HPJ. A Tabela 1 apresenta a distribuição de abundâncias, 

frequências relativas e riquezas destes registros em cada um 

dos ambientes em estudo, para ambas as técnicas de 

abordagem. Os ambientes foram ordenados nesta análise 

conforme os valores obtidos para as evidências 

parasitológicas, desde os que apresentaram valores mais 

expressivos para aqueles de menores valores. 

 

A primeira etapa dos resultados apontou que as maiores 

abundâncias e frequências relativas total foram registradas 

no Bosque do Alemão N=67 registros positivos (frequência 

relativa 22,33%), Parque Barigui N=28 (frequência relativa 

9,33%) e Bosque Irmã Clementina N=25 (frequência relativa 

8,33%) e, os menores valores da abundância total foram 

registrados no Parque Ópera de Arame N=3 (frequência 

relativa 1,00%) e no Parque Tanguá N=4 (frequência relativa 

1,33%). Os demais registros da abundância oscilam entre 

N=24 e N=5 e frequência relativa entre 8,00% e 1,67%. 

 

Tabela 1. Distribuição de Abundâncias, Frequências Relativas e Riquezas de evidências parasitológicas em Bosques e Parques 

de Curitiba/2018.  

 

 Abundância Frequência Relativa Riqueza 

 Método 

Graham 

Método 

HPJ 
Total 

Método 

Graham 

Método 

HPJ 
Total 

Método 

Graham 

Método 

HPJ 
Total 

B. Alemão 2 65 67 1,71 35,52 22,33 6 2 7 

P. Barigui 14 14 28 11,97 7,65 9,33 7 3 7 

B. Irmã Clementina 9 16 25 7,69 8,74 8,33 9 5 12 

B. Reinhard Maack 10 14 24 8,55 7,65 8,00 5 4 7 

P. São Lourenço 7 12 19 5,98 6,56 6,33 3 4 5 

P. Atuba 8 10 18 6,84 5,46 6,00 6 7 10 

P. Tingui 7 11 18 5,98 6,01 6,00 5 5 8 

B. Gutierrez 13 4 17 11,11 2,19 5,67 1 6 7 

B. da Fazendinha 8 4 12 6,84 2,19 4,00 3 5 6 

B. Zaninelli-Unilivre 7 4 11 5,98 2,19 3,67 4 4 6 

B. Capão da Imbuia 8 1 9 6,84 0,55 3,00 1 5 6 

P. Zoológico do Iguaçu 5 3 8 4,27 1,64 2,67 5 2 6 

B. Pilarzinho 3 5 8 2,56 2,73 2,67 3 2 3 

B. Papa João Paulo II 5 2 7 4,27 1,09 2,33 2 2 3 

P. Bacacheri 2 4 6 1,71 2,19 2,00 1 3 4 

P. Cambuí 3 3 6 2,56 1,64 2,00 1 2 3 

B. de Portugal 2 3 5 1,71 1,64 1,67 2 1 3 

P. Público 2 3 5 1,71 1,64 1,67 2 3 5 

P. Tanguá 1 3 4 0,85 1,64 1,33 1 2 3 

P. Ópera de Arame 1 2 3 0,85 1,09 1,00 1 2 3 

Total 117 183 300 100 100 100    

Considerando o Método de Graham as maiores abundâncias 

foram registradas no Parque Barigui N=14 (frequência 

relativa 11,97%) e Bosque Gutierrez N=13 (frequência 

relativa 11,11%) e, as menores abundâncias ocorreram no 

Parque Tanguá e no Parque Ópera de Arame ambos com 

N=1 e frequência relativa 0,85%.  

 

Para o Método HPJ as maiores abundâncias foram 

registradas no Bosque do Alemão N=65 (frequência relativa 

35,52%) e Irmã Clementina N=16 (frequência relativa 

8,74%). Enquanto que as menores abundâncias ocorreram no 

Bosque Capão da Imbuia N=1 (frequência relativa 0,55%) e 

no Parque Ópera de Arame com N=2 e frequência relativa 

1,09%.  

 

A positividade do registro de evidências, através dos achados 

com a aplicação do Método de Graham se inserem no 

intervalo entre os estudos de Valadares; Fonseca; Welter 

(2014) em superfícies em locais públicos, com positividade 

de 60% e Barcarol et al. (2012) em escolas de Cruz Alta (RS) 

com apenas 6,8% de positividade.  

 

A positividade do registro de evidências, através dos achados 

com a aplicação do Método HPJ se aproximam dos estudos 

de Spósito & Viol (2012) que registraram 65,3% em 

amostras de areia e solo de Praças Pública em Apucarana 

(PR). Além disso, são superiores aos achados de Ross et al. 

(2012) que verificaram 41,0% em amostras de solo e fezes 

de praças públicas. 

 

Os resultados positivos obtidos aplicando as duas 

metodologias em estudo, aliados ao fato de que abordagens 

desta magnitude demandam um baixo custo, destacam o 

valor da aplicabilidade das mesmas em pesquisas com 

objetivos similares. 

 

A riqueza total foi de S=22 evidências parasitológicas, 

entretanto, nenhum dos ambientes em estudo, ou 

metodologia de abordagem registrou esse valor total. 

Considerando os ambientes em estudo as maiores riquezas 

foram registradas no Bosque Irmã Clementina S=12 e no 

Parque do Atuba S=10 e, a menor riqueza foi equivalente a 
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S=3 registrada em seis dos ambientes em estudo: bosques 

Pilarzinho, Papa João Paulo II, Portugal e parques Cambuí, 

Tanguá e Ópera de Arame. Os demais registros da Riqueza 

oscilam entre S=4 e S=8. 

 

Para o Método de Graham as maiores riquezas ocorreram no 

Bosque Irma Clementina S=9 e Parque Barigui S=7 e o 

menor valor S=1 foi registrado em seis ambientes: os 

bosques Gutierrez, Capão da Imbuia e os parques Bacacheri, 

Cambuí, Tanguá e Ópera de Arame. Com esta metodologia 

as demais riquezas oscilaram entre S=2 e S=6. 

 

Para o Método de HPJ as maiores riquezas ocorreram no 

Parque do Atuba S=7 e Bosque Gutierrez S=6 e o menor 

valor S=1 foi registrado no Parque Portugal. Os demais 

achados com esta metodologia oscilaram entre S=2 e S=5. 

 

O valor da riqueza total registrado nesta pesquisa supera o 

valor S=10 dos estudos de Ross et al. (2011-2012) registrado 

aplicando os Métodos HPJ, Wills-Molay e Faust no solo de 

praças públicas em Crus Alta (RS). Assim como S=5 

verificado por Vargas et al (2013), aplicando o Método de 

Centrifugo Flutuação, em praças e parques de Porto Alegre 

(RS) e Spósito & Viol (2012) aplicando os Métodos HPJ, 

Faust e Baermann em praças de Apucarana (PR). 

 

Na sequência procedeu-se a avaliação das frequências 

absolutas e as frequências de ocorrências de cada uma das 

evidências registradas para os ambientes de estudo. Nessa 

análise foram reunidos os registros obtidos em ambas as 

metodologias de abordagem. A Tabela 2 apresenta a 

distribuição de frequência absoluta de cada evidência 

registrada, sendo possível a partir da análise destes dados 

reconhecer as distribuições das respectivas frequências 

relativas e frequência de ocorrência.  

 

As evidências registradas foram ovos, larvas, oocistos ou 

cistos de vinte e dois diferentes gêneros de parasitos. A maior 

frequência absoluta foi registrada para ovos de Enterobius 

com 104 registros (frequência relativa 34,67%), distribuídos 

em um total de quatorze dos ambientes em estudo (70% de 

frequência de ocorrência). Além disso, a maior parte destes 

achados foi registrada no Bosque do Alemão com 56 

registros, perfazendo uma frequência relativa de 53,84% 

desta evidência.  

 

Ovos de Ascaris ocupam a segunda posição em termos de 

frequência absoluta com 47 registros (frequência relativa 

15,67%), distribuídos em quinze dos ambientes em estudo 

(75% de frequência de ocorrência). Esta evidência 

apresentou uma distribuição de achados nos ambientes que 

oscilaram entre 1 registro e 6 registros.  

 

Os registros raros foram oocistos de Isospora e outros 

Coccídeos, ovos de Echinococcus, Eurytrema e Trichuris e 

as larvas de Echinostoma e Strongyloides. Cada um destes 

apresentou apenas 1 registros (0,33% frequência relativa) e 

frequência de ocorrência equivalente a 5% entre os 

ambientes em estudo.  

 

Os demais registros apresentaram frequências absolutas que 

variaram entre 2 registros e 41 registros, respectivamente 

0,67% e 13,67% de frequência relativa.  
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Tabela 2. Distribuição de Frequências Absoluta das diferentes evidências parasitológicas em Bosques e Parques de 

Curitiba/2018.  

Evidencias 
AMBIENTES DE ESTUDO 

A B C D E F G H I J K L M N O P Q R S T Tt 

Ov. Enterobius 56 8 2 9 8 6 1  2  1 1 4  2 3    1 104 

Ov. Ascaris  4 4 4 6 5 3 3 3 3 2 2 2  3  2  1   47 

La. Nematoda 1 8 3 5  3 2 7 2 2  1  3    1 2 1 41 

Ov. Ancylostomidae 2 2 6 1 3 1 2 1 2 4 2 1 1  2      30 

Ov. Hymenolepsis  2 3   1 1 1 2 1 2 1 1 1 1   1 1  19 

Ov. Toxocara     1  4 2 1  2 1   1     1 13 

La. Ancylostomidae 2  1 1 2 1 1              8 

Ov. Clonorchis   2       1       3  1  7 

Ov. Taenia  3 1          2   1     7 

La. Pulex   1    1 1         1    4 

Ci. Giardia       2 1             3 

Ov. Fasciola   1       1        1   3 

Acarina      1  1         1    3 

Ov. Capillaria   1 1                 2 

Ov. Dipylidium      1      1         2 

Oc. Coccídios       1              1 

Oc. Isospora      1               1 

Ov. Echinococcus 1                    1 

Ov. Eurytrema    1                 1 

Ov. Trichuris 1                    1 

La. Echinostoma  1                   1 

La. Strongyloides                  1   1 

Legenda: A) Bosque do Alemão, B) Parque Barigui, C) Bosque Irmã Clementina, D) Bosque Reinhard Maack, E) Parque São 

Lourenço, F) Parque Tingui, G) Parque do Atuba, H) Bosque Gutierrez, I) Bosque da Fazendinha, J) Bosque Zanielle-Unilivre, 

K) Bosque Capão da Imbuia, L) Zoológico Municipal do Parque Iguaçu, M) Bosque do Pilarzinho, N) Parque João Paulo II, O) 

Parque Bacacheri, P) Parque Cambuí, Q) Bosque Portugal, R) Passeio Público, S) Parque Tanguá, T) Parque Ópera de Arame, 

Ov) Ovo, La) Larva, Oc) Oocisto. 

 

Pesquisas com o solo de ambientes públicos utilizando o 

Método HPJ com valores próximos aos aqui registrados, 

foram desenvolvidas por Pastório; Liberati; Leonardo (2009) 

com 53,8 % de registros positivos; Ross et al. (2011-2012) 

com 32%; Spósito & Viol (2012) 100% e Santos et al. (2017) 

75%. Os principais parasitos destes estudos foram ovos de 

Ancilostomideos e Toxocara. 

 

Adicionalmente, Vargas et al. (2013) buscaram relacionar a 

ocorrência de evidências parasitológicas no solo aos fatores 

ambientais. Os autores, destacam que temperaturas elevadas 

implicam num déficit para o desenvolvimento das fases 

evolutivas e inviabilizam as evidências parasitológicas. 

Desta forma, os registros deste estudo apresentavam uma 

queda da frequência relativa igualmente associada a baixa 

umidade. Esta análise, aponta que existe uma maior 

prevalência de parasitos em locais de baixa incidência solar, 

indicando que a radiação solar prejudica o desenvolvimento 

dos ovos, conduzindo os mesmos a um processo de 

dessecação. 

 

Curitiba insere-se numa região de clima do tipo Cfb pela 

Classificação Climática de Köppen-Geiger, com quatro 

estações definidas, o mês mais frio tem média acima de 0°C 

ou −3°C, todos os meses apresentam temperatura média 

abaixo de 22°C e pelo menos quatro meses apresentam 

média acima de 10°C, além disso, não há diferença 

significativa no nível de precipitação entre as estações. Neste 

sentido, os registros obtidos na presente pesquisa destacam 

valores expressivos de positividade para evidências 

parasitológicas nestes espaços públicos. As amostras de solo 

foram colhidas em trilhas, que apresentam árvores ao redor, 

o que dificulta a incidência solar direta sobre o solo. Os 

resultados, destacam elevadas abundância em particular no 

Bosque do Alemão, bem como a riqueza registradas no 

Bosque Irmã Clementina. 

 

A Tabela 3 apresenta uma análise holística dos achados aqui 

evidenciados e outras pesquisas com objetivos similares, 

desenvolvidas no território nacional. Além deste estudo, oito 

outros foram registrados. Nestas pesquisas o Método de 

Graham foi utilizado por apenas outras duas, enquanto que o 

Método de HPJ foi aplicado em outras seis pesquisas. A 

riqueza S=22 de evidências é a mais elevada. Comparando 

com outros estudos os achados desta pesquisa se sobressaem. 

 

Análises de Ross et al. (2011-2012) obtiveram um segundo 

valor de riqueza mais próximo 10 evidências. A positividade 

48 



   v.1 n.1 p.43-52 2020 

de 100% foi igualmente registrada por Spósito & Viol 

(2012), Vargas et al. (2013) e Krindges et al. (2017). Todavia 

os autores utilizaram outras metodologias para obter este 

valor. As evidências mais comuns entre os achados foram 

Ancilostomídeos (ovo ou larva) registrada em seis dos 

estudos, Ascaris registrada em cinco estudo, Strongiloides e 

Toxocara registradas em três estudos.  

 

Os valores de abundância, riqueza e frequência de ocorrência 

das evidências parasitológicas aqui registradas permitem 

inferir, que há o risco de contaminação nestes ambientes de 

lazer, utilizados por parcelas expressivas da população de 

Curitiba. Alertamos ainda que entre os frequentadores destes 

ambientes se destaca a presença de crianças. O fato destas 

estarem mais propícias ao contato com brinquedos e outros 

equipamentos faz com que sejam as mais ameaçadas.  

 

Mello et al. (2011) alertaram sobre a frequência de estruturas 

parasitárias em locais abertos, apontando que os valores 

elevados podem estar relacionados à disposição incorreta de 

resíduos. A deposição incorreta de fezes humanas a céu 

aberto e a presença de animais perambulantes infectados 

amplia as potencialidades de registro de estruturas 

parasitológicas nestes locais, visto que os mesmos têm 

facilidade de acesso e não apresentam barreira física. A 

presença de animais perambulantes, resíduos alimentares nos 

ambientes, alerta para questões de saúde pública, uma vez 

que algumas parasitoses são igualmente reconhecidas como 

zoonoses. Para mitigar este quadro Santos et al. (2017), 

apresentam o uso de álcool 70% para higienizar as mãos, a 

vermifugação das pessoas e dos animais, a vacinação dos 

animais e melhoria das condições de saneamento básico.  

 

A opção de analisar ambientes com alta concentração de 

pessoas, e fácil acessibilidade, favorece a possibilidade de 

trânsito de animais. Provavelmente, este fato, contribuiu para 

as abundâncias e riquezas desta pesquisa. Ressaltamos que 

muitos dos que buscam os ambientes de estudo o fazem para 

desfrutar dos equipamentos, que permanecem a céu aberto, e 

não existe higienização destes, das mãos, calçados ou 

imediações. É possível que entre os frequentadores assíduos 

alguns apresentem algum tipo de parasito. Este fato aliado 

aos maus hábitos de higiene dos mesmos contribui para que 

os locais funcionem como espaços de disseminação das 

evidências parasitárias para outros hospedeiros, compondo 

um ciclo vicioso. 

 

Nesse entendimento, é de extrema importância a atuação dos 

profissionais da saúde, ressaltando entre estes a contribuição 

funcional do Biomédico na educação sanitária. Estes 

profissionais além da coleta, armazenamento e análise 

laboratorial de amostras, podem fornecer subsídios para 

programas de monitoramento e saúde pública. As 

competências dos mesmos vão além das boas técnicas 

científicas e laboratoriais, analisando os problemas da 

sociedade, propondo soluções para o contexto social, 

econômico, cultural, político, biológico, ecológico e 

ambiental da população (Silva et al. 2014). 

 

Corroborando esta percepção, Perinazzo et al. (2016), 

discutiram a importância da atuação dos Biomédicos na 

Saúde Pública. Os quais, com discernimento e equilíbrio 

entre o conhecimento e a prática, aliados ainda a uma atuação 

transdisciplinar, podem apresentar ferramentas, estratégias e 

ações, cujos objetivos se voltam para a manutenção da saúde 

(Zimmermann et al., 2015). Considerando que a educação 

em saúde, representa um elo para intervir nos problemas 

relacionados à saúde da população, as pesquisas contribuem 

para o desenvolvimento de novas percepções sobre a 

qualidade de vida, e a saúde (Perinazzo et al. 2016). Esse 

engajamento é parte do que se entende por atenção à saúde, 

compondo um conjunto articulado e contínuo de ações e 

serviços preventivos e curativos em âmbito individual e 

coletivo (Souza et al. 2005). 
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Tabela 3 - Análise cronológica de estudos de parasitos em espaços de lazer no Brasil. Na apresentação dos resultados optamos 

por manter os táxons de parasitos mais genéricos, facilitando a comparação.

 

Autores/ano Localidade Amostra Metodologia Resultados 

Pastório; 

Liberati; 

Leonardo 

(2009) 

Praças e Canil  

Maringá PR 
Solo  

HPJ, Willis-

Mollay, Faust, 

Gordon e 

Whitlock 

53,8 % positivo Praças e 40 % positivo 

Canil  

Coccídeos, Ascarídeos, Ancilostomídeos, 

Ácaros. 

Ross et al.  

(2011-2012) 

Praças  

Cruz Alta RS 
Solo e Fezes. 

HPJ Wills-

Mollay, Faust  

32% positivo Solo e 48% positivo Fezes.  

Giardia, Toxocara, Isospora, Ancilostoma, 

Trichuris, Strongiloides, Diphylidium, 

Ascaris, Toxoplasma, Sarcocysthis  

Spósito & Viol 

(2012) 

Praças  

Apucarana PR 
Solo e areia 

HPJ, Faust e 

Baermann 

100% de positivo 

Entamoeba, Ancilostoma, Giardia, Taenia, 

Toxoplasma  

Barcarol et al. 

(2012) 

Objetos 

recreativos 

escolas Cruz 

Alta RS 

Superfície  Graham e Swab Positivo em apenas um elemento nos dois 

Métodos Acanthamoeba 

Vargas et al.  

(2013) 

Praças e Parques  

Porto Alegre – 

RS 

Solo 
Centrifugo 

flutuação 

100% de positivo Praças 

Ascaris, Trichuris, Toxocara, 

Strongiloides, Larva Helminthos 

Valadares; 

Fonseca; Welter 

(2014) 

Sanitários 

públicos Palmas 

TO 

Superfície  Graham  60% positivo Helmintos 16% de positivo 

Protozoa  

Larva e Ovos Helmintos e Cistos de 

Protozoários  

Santos et al. 

(2017) 

Praça  

Muriaé MG 
Solo HPJ 

75% positivo Ancilostomideos e 25% 

positivo Toxocara 

Krindges et al. 

(2017) 

Praças litoral 

norte  

Rio Grande do 

Sul 

Areia HPJ 

100% de positivo 

Balantidium, Larva Ancilostomideo, 

Ascaris, Larva Strongiloides  

Presente estudo 

(2018) 

Parques e 

Bosques Curitiba 

Superfícies e 

solo 
HPJ, Graham 

100% de positivo ambas as técnicas e 

todos ambientes 

Larvas de Nematoda, Ascaris, Enterobius, 

Hymenolepsis e Ancilostomideos e outros 

17 

Os registros positivos de evidências parasitológicas aqui 

apresentados oferecem um aporte teórico e prático para a 

adoção de medidas profiláticas. Como exemplos: 

higienização das mãos, uso de calçados fechados, 

implementação de barreiras físicas nos locais, vacinação e 

vermifugação dos animais. Buscando a melhoria na 

qualidade de vida para todos que compartilham estes locais. 

Além destas, recomendamos ainda o desenvolvimento de 

programas de educação sanitária. Estes encaminhamentos 

podem auxiliar na mitigação da contaminação pelas 

evidências parasitológicas presentes nos equipamentos e no 

solo dos ambientes utilizados para o lazer. 

 

CONCLUSÃO 

Aplicando duas metodologias para buscas de evidências 

parasitológicas: Método de Graham e Método HPJ, 

verificamos 100% de positividade com registro de 300 

evidências em amostras do solo e de equipamentos, extraídas 

dos dez parques e dez bosques, mais visitados de Curitiba em 

2018.  

 

O Método HPJ o de maior efetividade nos registros. No que 

se refere aos ambientes o Bosque do Alemão foi o local de 

maior abundância N=67 registros positivos, agregando as 

duas metodologias de aplicação e, seis ambientes registraram 

a menor abundância com apenas N=3 registros. 

 

A riqueza total foi de S=22 evidências de diferentes formas 

parasitas. A distribuição foi desigual entre os ambientes e no 

Bosque Irmão Clementina houve o maior registro de riqueza 

S=12 evidências. Além disso, ovos de Enterobius 

representam a evidência de maior frequência absoluta, 

ocorrendo em quatorze dos ambientes em estudo e, outras 

sete registraram o monoparasitismo. 

 

Os ambientes analisados são frequentados por expressivas 

parcelas da sociedade Curitibana, o que alerta para a 

necessidade de Atenção à Saúde, sugerindo cuidados 

individuais e coletivos. O contato, direto ou indireto, com o 

solo ou equipamentos de lazer, traz a ameaça de parasitos 

com risco infeccioso, o que favorece os mecanismos de 

disseminação de possíveis doenças.  
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Resumo 

Dentre as espécies brasileiras de corujas, a coruja-preta (Strix huhula; 

Daudin, 1800) possui duas subespécies, estando a Strix huhula 
albomarginata (Spix, 1824) inclusa na lista de espécies ameaçadas do Plano 

de Ação Nacional para Conservação de Aves da Mata Atlântica. Em 2016, 

ocorreu o primeiro registro da subespécie na cidade de Valença/RJ. No mês 
de maio do mesmo ano, a Secretaria de Meio Ambiente de Valença entrou 

em contato com a Pró Corujas para solicitar auxílio técnico, pois estes 

estavam em posse do filhote do casal atuante na cidade, que foi resgatado 
por uma munícipe que se preocupou com a presença de animais domésticos 

no local e pela realização de um evento sociocultural na praça onde o filhote 

havia sido encontrado. O filhote permaneceu sob os cuidados da Pró Corujas 
até o encerramento do evento, quando sua recolocação pôde então ser 

realizada. Não há registros de outra reprodução da espécie na cidade, 

possivelmente influenciado pelo estresse gerado com a retirada do filhote na 
presença do casal e pela realização do evento cultural na cidade. Em 2019, 

um espécime jovem foi encontrado no Distrito de Barão de Vassouras, 

sendo o primeiro registro da espécie em Vassouras, confirmando a 
reprodução da espécie na região. Infelizmente, a comprovação da 

subespécie não pôde ser feita através dos registros fotográficos obtidos. 

Estes são os primeiros registros da subespécie na cidade de Valença e da 
espécie na cidade de Vassouras. 

Palavras chave: Coruja-Preta, reprodução, impactos, atividade sócio-

cultural. 

 

Abstract  

Within the Brazilian species of owl, the black-banded owl (Strix huhula; 
Daudin, 1800) has two subspecies, with the Strix huhula albomarginata 

(Spix, 1824) included in the threatened species list of the National Action 

Plan for the Conservation of the Atlantic Rain Forest Birds. In 2016 
occurred the first register of the subspecies in the city of Valença/RJ. In May 

of the same year, the city’s secretary of environment contacted Pro Owls 

asking for technical support for one of the owlets in their possession, rescued 
by a citizen worried about the presence of domestic animals and the 

realization of a socio-cultural event in the area that the owlet was found. Pro 

Owls cared the youngling until its reintroduction after the event. There is no 
other register of the species’ reproduction in the city, possibly influenced by 

the stress caused with the owlet rescue done in front of its parents and by 

the realization of the cultural event in the city. In 2019, a juvenile was found 
in Barão de Vassouras District, being the first register of the species in 

Vassouras, confirming the species reproduction in the region. 
Unfortunately, the subspecies confirmation could not be done through the 

photographs taken. These are the first records of the subspecies in Valençaa 

and the species in Vassouras city. 

Key-words: Black-Owl, reproduction, impacts, social-cultural activity. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

Dentre as 22 espécies brasileiras de corujas, a espécie Strix 

huhula (coruja-preta; Daudin, 1800) possui duas 

subespécies: Strix huhula huhula (Daudin, 1800) e Strix 

huhula albomarginata (Spix, 1824), esta, endêmica da Mata 

Atlântica (Lemos & Freitas, 2009; Köning & Weick, 2010; 

Marques, 2010, Lima, 2014). O Plano de Ação Nacional para 

a Conservação das Aves de Rapina (Soares et al., 2008) 

classifica a subespécie S. h. albomarginata como sendo de 

interesse especial que não consta na lista de espécies da fauna 

brasileira ameaçada de extinção, descrevendo-a como tendo 

dados insuficientes, com sua população sofrendo a 

fragmentação de seu habitat natural. O Plano de Ação 

Nacional para Conservação de Aves da Mata Atlântica 

(ICMBIO, 2014) classifica a subespécie S. h. albomarginata 

como vulnerável, considerada pelo Instituto Brasileiro de 

Meio Ambiente do estado do Rio de Janeiro como ameaçada 

de extinção (com. pess.); e desconhecida na lista da fauna 

ameaçada do estado do Rio de Janeiro (Marques, 2009, 

Motta-Jr et al. 2015). Inserida no apêndice II do Cites.  

 

Endêmica do Brasil, a espécie é amplamente distribuída pela 

América do Sul, ocorrendo do sul da Bahia ao limite da 

região Sul do país, habitando a borda e os estrados médios e 

superiores de diversas formações florestais, tendo apenas a 

subespécie S. h. albomarginata endêmica da Mata Atlântica 

(Sick, 1997; Holtz et al. 1999; Lemos & Freitas, 2009; 

Marques, 2009; Lima, 2013; Motta-Jr, Braga; Granzinolli, 

2015). Segundo Gonzaga & Castiglioni (2004) e Lemos & 

Freitas (2009), a espécie tem sido relatada principalmente em 

localidades de baixa altitude, entre o nível do mar e 500 m, 

raramente alcançando 1400 m, habitando áreas de floresta 

úmida com árvores altas (incluindo matas de araucária), mas 

é ocasionalmente encontrada em ambientes antrópicos como 

bananais e cafezais (Lemos & Freitas, 2009; Marques, 2009; 

Menq et al., 2018). Única coruja brasileira de coloração 

preta, com estrias brancas ao redor da face e ao longo do 

peito (ventre, flancos e costas), bico e dedos alaranjados, 

porte mediano (Sick, 1997; Holtz et al. 1999; Köning & 

Weick, 2010). A referida subespécie caracteriza-se por 

apresentar faixa branca horizontal na parte distal interna das 

retrizes. Diversos autores descrevem que a espécie é escassa 

de informação científica (Sick, 1997; Gonzaga & 

Castiglioni, 2004; Vasconcelos & Diniz, 2008; Marques, 

2009; Fink, et al. 2012; Motta-Jr et al., 2015; Menq et al., 

2018). Segundo o site WikiAves, a espécie foi registrada em 

12 municípios do estado do Rio de Janeiro, sendo o 

município de Três Rios, o mais próximo das ocorrências aqui 

descritas.  

 

Gonzaga & Castiglioni (2004) descrevem que o primeiro 

registro da espécie no estado do Rio de Janeiro é de um 

exemplar colecionado pelo príncipe Wied, que se encontra 

no American Museu of Natural History, e que o primeiro 

registro da espécie posterior ao século XIX foi feito de um 

indivíduo no Parque Estadual do Desengano no Munícipio 

de Santa Maria Madalena/RJ na década de 1980. Os autores 

também descrevem dois indivíduos encontrados mortos em 

Casimiro de Abreu no trecho que atravessa a Reserva 

Biológica União, mas confirmam que a observação por eles 

feita no sopé da face leste do maciço da Tijuca é o primeiro 

registro feito no município do Rio de Janeiro. Outros 

primeiros registros da espécie e subespécie S. h. 
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albomarginata foram descritos, como por exemplo 

Bornschein & Reinert (2000), que relatam os dois primeiros 

registros da espécie feitos no Paraná. No Parque Estadual de 

Vila Rica do Espírito Santo e no Parque Estadual Mata São 

Francisco. Willis & Oniki (2002) descrevem os primeiros 

registros da subespécie no Município de Santa Tereza e 

Linhares, no Espírito Santo. Em Lagoa Santa/MG, um 

macho da subespécie foi coletado por P. W. Lund e J. T 

Reinhardt entre os anos de 1825 e 1855 (Krabe, 2007). 

Vasconcelos & Diniz (2008) registraram a ocorrência de um 

indivíduo da espécie em uma área urbana no entorno do 

Parque Municipal Ursulina de Andrade Melo, na cidade de 

Belo Horizonte/MG. Lemos & Freitas (2009) descrevem um 

indivíduo adulto da espécie num bairro residencial do 

município de Niterói, sendo o primeiro registro fotográfico 

da espécie no estado do Rio de Janeiro. Marques (2009) 

descreve a espécie em Nova Friburgo (pele e avistamento) e 

Sumidouro (relato). Mallet-Rodrigues & Noronha (2009) 

relatam a espécie no Parque Estadual dos Três Picos. Godoi 

et al. (2012) menciona que o primeiro registro feito da 

espécie no estado do Mato Grasso foi feito no Refúgio 

Ecológico Caiman, na planície pantaneira. Menq et al. 

(2018) relata a primeira ocorrência da espécie em Campo 

Grande/MS.  

 

Sediado no distrito de Juparanã, encontra-se o Parque 

Estadual da Serra da Concórdia - PESC, englobando o 

Parque Natural Municipal do Açude da Concórdia e o 

Santuário da Vida Silvestre (Inea, 2010), abrangendo os 

municípios de Valença e Barra do Piraí. O projeto “Rede de 

Monitoramento dos Strigiformes da Mata Atlântica” foi 

criado em 2015 para coletar informações sobre as 18 

espécies de corujas atuantes no bioma Mata Atlântica, 

através de levantamentos realizados em unidades de 

conservação, e dados sobre os indivíduos recebidos por 

centros de triagem, reabilitação, instituições zoológicas, 

hospitais e clínicas veterinárias, além da colaboração de 

profissionais de entidades não governamentais, guias e 

observadores de aves, incorporando também os registros 

apresentados no site WikiAves (Petroff, 2016). 

 

Em 2016, um casal da subespécie Strix huhula 

albomarginata foi encontrado na cidade de Valença, em uma 

de suas praças de lazer. Este se tornou o primeiro registro da 

subespécie na região do Vale do Café e consequentemente, 

incluso na lista de aves do Parque Estadual da Serra da 

Concórdia, no projeto de monitoramento da Pró Corujas e 

em seu Banco de Dados (Petroff & Mendes, 2019a; 2019b). 

Em 2019, um indivíduo da espécie de S. huhula foi 

encontrado no Distrito de Barão de Vassouras, representando 

o primeiro registro da espécie no município de Vassouras. 

 

OBJETIVO 

Relatar o primeiro registro da subespécie de coruja-preta 

(Strix huhula albomarginata) na cidade de Valença e o 

primeiro registro da espécie no município de Vassouras, 

ambos no estado do Rio de Janeiro, bem como descrever as 

alterações comportamentais causadas sob os hábitos 

reprodutivos de um casal da subespécie com a realização de 

um evento sociocultural. 

 

 

 

RESULTADOS 

No começo de 2016, um casal da espécie Strix huhula 

(coruja-preta) foi registrado na Praça Visconde de Rio Preto 

(popularmente conhecida como Praça Jardim de Cima), no 

município de Valença, tornando-se popular entre os 

moradores da cidade devido à divulgação de sua presença na 

cidade pela prefeitura por meio de folders e panfletos com o 

intuito de aumentar o turismo ambiental local, o que 

rapidamente atraiu diversos observadores de aves e 

consequentemente a disseminação da notícia pelas redes 

sociais. Essa ocorrência se tornou a mais numerosa em 

registros fotográficos da espécie no site WikiAves. Através 

dos registros fotográficos divulgados pelas mídias 

eletrônicas, a equipe da Pró Corujas pôde confirmar que o 

casal era da subespécie S. h. albomarginata devido as 

características da subespécie, contudo, ao visitar a referida 

Praça, apenas um dos adultos foi observado. Munícipes e 

proprietários do comércio local confirmaram a presença de 

um filhote, e que tanto o casal como o filhote não se 

incomodavam com a frequência de pessoas na Praça (Figuras 

1 a 5). 

 

No final do mês de maio, a Pró Corujas foi contatada pela 

Secretaria de Ambiente de Valença, que solicitou auxílio 

técnico por estar em posse do filhote do casal, retirado do 

local por uma munícipe que o encontrou no chão, próximo 

ao chafariz da praça, e o entregou ao setor de Zoonoses por 

receio deste ser morto por animais domésticos abandonados 

na cidade e assíduos da praça, ou capturado para a venda 

ilegal, e também pelo fato da praça estar sendo preparada 

para a realização da Feira Literária de Valença, o que 

impediria a recolocação imediata do filhote. A referida feira 

seria constituída por estandes para a venda de livros e 

alimentos, e um palco para apresentações musicais durante 

todas as noites dos quatro dias de evento (de quinta a 

domingo). 

 

Figura 1 - Filhote de coruja-preta (Strix huhula 

albomarginata) (Fonte: SMA de Valença) 

 

A equipe da Pró Corujas junto à secretaria de ambiente, 

achou mais prudente não divulgar a ocorrência da captura do 

filhote por se tratar de uma espécie ameaçada. Um dos 

objetivos era evitar rumores que o filhote tinha sido 

capturado para ser vendido ilegalmente, já que a região é 

conhecida por ser um polo do comércio ilegal de animais 

silvestres principalmente de Passeriformes. Em conjunto à 

Defesa Civil e Guarda Civil Municipal, o quadrante onde o 

ninho possivelmente estava localizado foi isolado, mantendo 
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a área sob vigília para impedir a aproximação tanto de 

munícipes como de animais domésticos, assim como o 

monitoramento do casal para averiguar o abandono da área 

por estes, que supostamente presenciaram a captura do 

filhote. 

 

Em parceria com o PESC, o filhote foi transportado ao Pró 

Corujas e mantido até a retirada total da infraestrutura do 

evento instalada na praça (06/06). Ao ser avaliado, o filhote 

não apresentou nenhuma inconformidade física que 

impedisse sua recolocação, sendo alimentado com 

camundongos criados em laboratório. Seu peso foi mantido 

20% acima do normal para condicioná-lo para soltura, pois 

este precisaria estar preparado para retornar ao ninho por 

conta própria, além de haver a possibilidade de o casal 

demorar em alimentá-lo após soltura. 

 

De comum acordo, todos os representantes das entidades e 

instituições envolvidas estipularam que a recolocação do 

filhote deveria ocorrer após as 20 h, quando a praça já teria 

sua visitação diminuída. Representantes da Defesa Civil 

relataram ter visto o casal tanto durante o evento como no 

dia em que ocorreria a recolocação do filhote, contudo 

apenas durante o dia e após encerramento das apresentações 

musicais. 

 

O filhote foi alimentado três horas antes de sua recolocação 

para evitar estresse nutricional. Seguindo o protocolo da Pró 

Corujas para soltura de corujas, o filhote permaneceu na 

viatura, estacionada ao lado da praça, com ventilação 

apropriada, mas impedido de ver a movimentação de 

munícipes. A recolocação do filhote teve início às 21 h, após 

confirmação da presença do casal. Primeiramente colocado 

no mesmo local onde havia sido resgatado, o filhote 

permaneceu dentro de uma gaiola para permitir sua 

visualização e reconhecimento por parte do casal, com o 

isolamento da área aumentado. 

 

Ao ver o filhote, o casal demonstrou-se inquieto, realizando 

diversas trocas de poleiro e aproximando-se de forma 

cautelosa, emitindo frequentes vocalizações. Ao abrir a porta 

da gaiola, o filhote alçou voo, empoleirando na borda do 

chafariz desativado, e em seguida, na base de uma árvore 

próxima. Ambos os adultos, já mais próximos do local da 

soltura, mantiveram contato visual com o filhote, enquanto 

este, lentamente escalava a árvore, retornando para a copa da 

árvore.  

 

Figura 2 - Filhote no processo de retorno ao ninho (Foto: 

Fabrine Reis).  

 
 

 

O processo de subida do filhote até a copa da árvore demorou 

aproximadamente uma hora e trinta minutos, culminando na 

aproximação dos adultos e por fim, a aceitação do filhote 

pelo casal. Tanto o casal quanto o filhote foram 

posteriormente monitorados por dois meses pelas equipes da 

Secretaria de Meio Ambiente, Defesa Civil e Pró Corujas, 

quando o filhote evadiu da área. Este foi o único registro de 

reprodução da espécie na cidade de Valença.  

 

Figura 3 - Filhote sendo aceito por um dos adultos (Foto: 

Fabrine Reis). 

 

Tanto o filhote como os adultos continuaram a ser vistos 

atuando na Praça, porém, solitariamente. Em fevereiro de 

2017, a equipe da Pró Corujas visitou a praça mais uma vez 

e constatou, também através de relatos, que apenas um 

indivíduo supostamente adulto era visto visitando a praça 

com pouca frequência e esporadicamente. Um relato em 

particular preocupou a equipe, que um dos adultos pode ter 

sido capturado para comercialização ilegal. Este comentário 

partiu do pressuposto de que apenas um indivíduo era 

observado visitando a referida praça e não o casal. 

 

Figura 4 - Filhote e casal observados após soltura (Foto: 

Fabrine Reis). 

 

Em agosto de 2019, a Pró Corujas foi contatada pela ONG 

SAMBI para auxiliar no resgate de uma coruja-preta 

encontrada pousada na calçada em frente à companhia de 

abastecimento de água do Distrito de Barão de Vassouras por 

um morador local. Os dois registros feitos da ave confirmam 

que o jovem é da espécie S. huhula. Estes registros são os 

primeiros da espécie no município de Vassouras. 
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Figura 5 - Jovem de coruja-preta; localização do Distrito de 

Barão de Vassouras e do Parque Estadual da Serra da 

Concórdia (Fonte: desconhecido). 

 
 

O regate do jovem não pôde ser feito, pois ao chegar ao local 

indicado, o mesmo não fora encontrado. Os registros 

fotográficos feitos pelo morador mostram que o espécime 

tentou se afastar com sua aproximação. As asas abertas 

demonstram comportamento de alerta e também de fadiga. 

Não foi descartada a possibilidade do strigídeo ter sido 

capturado por algum morador ou que tenha conseguido se 

afastar da área por conta própria. A equipe da Pró Corujas 

vasculhou o local e arredores à procura de vestígios como 

penas, na possibilidade do filhote ter sido capturado por 

algum animal doméstico, o que não foi constatado. A equipe 

não questionou nenhum morador quanto à presença do 

jovem para não estimular a captura ilegal de animais 

silvestres. 

 

DISCUSSÃO 

O presente relato sobre o casal de Valença é o primeiro a 

abordar as alterações comportamentais que corujas pretas 

possam sofrer com a realização de eventos culturais e 

musicais em áreas urbanas, e com o abandono de animais 

domésticos. Petroff & Souza (2001; 2002) relataram as 

alterações comportamentais de corujas Suindaras perante 

evento musical realizado na cidade de Itaúnas/ES, levando 

também ao afastamento temporário de Corujinhas-do-Mato 

(Megascops choliba, Vieillot, 1817) e Corujas-Buraqueiras 

(Athene cunicularia, Molina, 1781) bem como de outros 

rapinantes diurnos. 

 

Dentre as interferências cometidas às populações de 

strigídeos resultando no afastamento temporário, definitivo, 

retirada do indivíduo permanentemente de seu habitat, 

alterações comportamentais e morte estão: desmatamentos 

(Amaral, 2007; Soares et al., 2008; Silva & Machado, 2015, 

Motta-Jr et al., 2015), atropelamentos (Bencke & Bencke, 

1999; Gonzaga & Castiglioni, 2004; Petroff; Pernambuco & 

Pernambuco, 2008; Petroff; Balzi & Mendes, 2017; Costa, 

2017), colisão com imóveis (Motta-Jr, et al., 2015; 

Bornschein & Reinert, 2000), envenenamento e 

contaminação (Blus, 1996; Stephenson, 1998; Mendes & 

Petroff, 2018), intoxicação através de incêndios florestais 

(Ager et al., 2007; Clark; Anthony & Andrews, 2013; Ubaid, 

2014; Mendes et al., 2018); eletrocussão (Lehman, 2001; 

Legal; Cadorin & Kohler; 2009) e a presença de tráfego 

aéreo (Delaney, 1999; Petroff, 2001). 

 

O fato de haver animais domésticos abandonados na Praça 

de Valença trouxe riscos não só para o casal de corujas-

pretas, como para o filhote e para a fauna silvestre da cidade 

(Miller; Knight; Miller, 2001). A captura do filhote na 

presença dos adultos e a realização da feira literária podem 

ter desestimulado o casal para posteriores reproduções na 

Praça e até mesmo na área. Entrevistas realizadas pouco após 

a recolocação do filhote revelaram que o casal foi desfeito, 

mas que o filhote, distinto dos adultos por apresentar 

característica de jovem, ainda visitava a Praça, porém, com 

menor frequência. Os entrevistados relataram que “às vezes 

aparece uma coruja-preta, mas é muito difícil”. Os mesmos 

também mencionaram que logo depois do afastamento do 

então jovem, um casal de Suindaras (Tyto furcata, Scopoli, 

1769) foi observado possivelmente reproduzindo num dos 

prédios adjacentes à praça, o que poderia estar inibindo a 

visitação das corujas-pretas. Infelizmente, as entrevistas não 

revelaram se ocorreu algum comportamento antagonístico 

entre as duas espécies. Em comunicação pessoal, o Médico 

Veterinário Matheus Pragana confirmou a presença de outras 

Suindaras atuando no município.  

 

O strigídeo jovem adulto encontrado no distrito de Barão de 

Vassouras confirma a reprodução da espécie na região, mas 

não sua origem, frequência e sazonalidade, podendo ter 

algum grau de parentesco com as corujas observadas em 

Valença. Ressaltamos a possibilidade de o indivíduo ter sido 

capturado por algum morador do local para ser mantido 

como pet ou para comercialização, já que a região é 

conhecida pela captura ilegal de aves. A espécie não é 

descrita no plano de manejo do PESC (INEA, 2010) e ao 

serem contatados, seus representantes não confirmaram a 

ocorrência da espécie em sua área de conservação desde a 

reprodução em Valença. 

 

A ocorrência da espécie no referido distrito sugere que sua 

reprodução possa ter ocorrido dentro da área de conservação 

do PESC, já que este abrange os municípios de Valença e 

Barra do Piraí, como também no município de Vassouras nos 

distritos adjacentes de Demétrio Ribeiro, Itakamosi e 

Ipiranga devido à existência de trechos de Floresta 

Estacional Semidecidual, característica da região. A Pró 

Corujas mantém o monitoramento nos municípios e distritos 

aqui mencionados para averiguar a presença da espécie ou 

subespécie na região. 

 

CONCLUSÃO 

Apesar da espécie já ter sido observada frequentando áreas 

urbanas devido às condições propícias que o ambiente possa 

oferecer a reprodução de espécies atípicas neste tipo de 

habitat, como nesse caso, da coruja-preta, a realização de 

atividades socioculturais deve ser observada com cautela 

para prevenir possíveis interferências nos comportamentos 

de toda a biodiversidade local. Como em Petroff & Souza 

(2001; 2002) e Mendes (2019), estudos científicos quanto às 

possíveis consequências sobre as populações de strigídeos 

com a realização de eventos culturais devem ser estimulados, 

principalmente quando ocorridos em áreas urbanas próximas 

a unidades de conservação de proteção integral (Mallet-

Rodrigues & Noronha, 2009; Marques, 2009). 

 

Espera-se que o presente relato sensibilize e conscientize os 

profissionais responsáveis pela realização destes eventos 

quanto aos impactos causados sobre a biodiversidade, 

buscando alternativas para reduzir as possíveis alterações 

comportamentais que estes possam causar sob a fauna local. 

Sugerimos que as autoridades atuantes nos municípios aqui 

descritos aumentem seus esforços para combater o abandono 
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de animais domésticos, incentivando a doação destes 

animais através de feiras para adoção e campanhas de 

castração gratuita. A criação de campanhas de 

conscientização ambiental visando o público em geral se faz 

necessário para que este possa começar a desenvolver uma 

consciência ambiental que permita a gradual conservação 

dos remanescentes de Mata Atlântica, da preservação da 

fauna, a diminuição da captura ilegal e do comércio ilegal de 

animais silvestres. 

 

O presente também pretende estimular a realização de 

inventários de strigídeos recebidos por centros de triagem e 

reabilitação, instituições zoológicas, hospitais e clínicas 

veterinárias (Balzi & Petroff, 2017; Costa, 2017) 

colaborando para a avaliação dos status das populações de 

vida livre, principalmente das espécies consideradas raras, 

vulneráveis e ameaçadas. Contudo, se faz necessário a coleta 

das informações sobre o local da captura de cada strigídeo 

recebido também para que suas recolocações ocorram o mais 

próximo possível de suas áreas de origem evitando causar 

interferências nas populações de espécies de outras 

localidades. 
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